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Este projecto de intervenção, desenvolvido no domínio das Ciências da 
Educação, especialização em Educação e Formação de Adultos, tem como 
objectivo diminuir o número de desistências em processos de reconhecimento, 
validação e certificação de competências de nível secundário, no Centro Novas 
Oportunidades da Escola Secundária de Pedro Alexandrino. 
Os sistemas de reconhecimento, validação e certificação de competências, 
inscritos no quadro da Aprendizagem ao Longo da Vida que valoriza as 
aprendizagens em contextos diversos, formal, não-formal e informal, têm-se 
vindo afirmar na generalidade dos sistemas educativos de forma consistente 
ocupando um lugar fundamental na política educativa europeia e preenchendo 
uma vasta área de discussão no campo da Educação de Adultos.  
Em Portugal, o sistema de reconhecimento de competências é operacionalizado 
pela Iniciativa Novas Oportunidades que tem desenvolvido um grande esforço 
de mobilização da população registando-se uma crescente adesão por parte dos 
adultos que não completaram a escolaridade de nível básico ou secundário. No 
entanto, constata-se na generalidade dos centros, e no CNO em intervenção 
em particular, que muitos dos adultos, sobretudo no nível secundário, não 
terminam o processo de reconhecimento. Nesse sentido, abordar a 
problemática da desistência em processos de reconhecimento de competências, 
de nível secundário, permitirá uma intervenção mais objectiva contribuindo para 
o aumento do número de adultos que obtém a certificação no CNO em análise, 
promovendo-se desse modo a qualificação de adultos pouco escolarizados. 
Sendo esta uma situação que preocupa a equipa técnico-pedagógica do centro 
apresenta-se, depois de se terem diagnosticado os factores que enquadram o 
problema, um plano de actividades que, envolvendo todos os elementos da 
equipa, oferece vias de intervenção para abordar a preocupação em causa. 
 
Palavras-chave: Processo de reconhecimento, validação e certificação de 
competências; Centro Novas Oportunidades; Educação e Formação de adultos; 
Desistência. 









This intervention project, developed on the domain of the Education Sciences, 
in the specialization of Adults’ Education and Training, aims to decrease the 
number of dropout in processes of recognition, validation and certification of 
skills in secondary level, in Novas Oportunidades Centre from Escola Secundária 
Pedro Alexandrino. 
The systems of recognition, validation and certification of skills, inscribed on the 
Lifelong Learning perspective, which values the learning in several contexts, 
formal, non-formal and informal contexts, have became more powerful in the 
generality of educative systems, occupying a key place in the European 
educative politics and filling a wide area of discussion in the Adults’ Education 
field. 
In Portugal, the system of recognition of skills is leaded by Novas 
Oportunidades Initiative, which has developed a huge effort mobilizing the 
population, as it is confirmed by the increasing number of adults, who did not 
complete education level of primary or secondary, joining Novas Oportunidades 
Initiative. However, it is reported, in the generality of the centres and 
particularly in the Novas Oportunidades Centre in intervention, a lot of adults 
mostly from the secondary level, who do not finish the process of recognition. 
To broach the problem of the dropouts in process of recognition of skills, from 
secondary level, will allow a more objective intervention, contributing to 
increase the number of adults who obtain the certification in the Novas 
Oportunidades Centre in analysis, becoming possible to promote the 
qualification of poorly schooling adults.  
As this is a situation that concerns the technique and pedagogic team from the 
centre this project presents, after the factors connected to the problem have 
been diagnosed, a plan of activities which involves all the team members and 
offers ways of intervention to approach the issue in cause. 
 
Key-words: process of recognition, validation and certification of skills, Novas 
Oportunidades Centre, adults’ education and training, dropout. 
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Este projecto de intervenção, desenvolvido no âmbito do curso de Mestrado em 
Ciências da Educação, especialização em Formação de Adultos, tem como 
objectivo diminuir o número de desistências em processos de reconhecimento, 
validação e certificação de competências de nível secundário, no Centro Novas 
Oportunidades da Escola Secundária de Pedro Alexandrino. 
O sistema de reconhecimento de competências, concretizado em Portugal pela 
Iniciativa Novas Oportunidades, tem mobilizado um grande número de adultos 
que vêm nesta modalidade educativa uma possibilidade de aumentar o seu 
nível de qualificação e a respectiva escolaridade. Contudo, a prática dos Centros 
Novas Oportunidades tem registado um considerável número de candidatos que 
não terminam o processo de reconhecimento.  
O Centro Novas Oportunidades da Escola Secundária Pedro Alexandrino não 
tem sido uma excepção neste quadro generalizado constatando-se que muitos 
adultos iniciam o processo com entusiasmo mas que não chegam a finalizar, 
não obtendo assim a validação e a certificação desejada. No nível secundário a 
situação apresenta valores mais críticos do que no básico sendo que apenas 
cerca de um terço dos adultos consegue completar o processo e obter a 
certificação, o que justifica a opção de investigação por este nível de 
escolaridade. A abordagem do problema pela via do projecto de intervenção 
afigura-se a mais adequada na medida em que se pretendia encontrar um 
quadro de análise e compreensão que permitisse uma actuação com vista à 
resolução da questão. 
A equipa técnico-pedagógica que coordenamos, consciente desta situação, tem 
procurado desenvolver esforços de reflexão sobre o problema apresentado 
propostas de intervenção no sentido de minimizar a condição de desistência. 
Neste contexto, este projecto de intervenção surge da necessidade de se 
abordar de forma mais sistematizada o problema da desistência em processos 
de RVCC-NS e de se procurar encontrar vias de acção que permitam intervir de 
forma a inverter a situação. Procura-se assim fazer eco das preocupações da 
equipa técnico-pedagógica face a esta problemática e articular, entre outras, 








sugestões de alguns elementos da equipa num conjunto, de actividades que 
facilitem uma intervenção estruturada.  
 
Este trabalho encontra-se dividido em quatro partes. Na primeira parte 
procede-se ao enquadramento geral do projecto analisando-se o quadro teórico 
fundamental para a compreensão desta problemática nomeadamente no que 
respeita ao lugar do reconhecimento de competências no campo da educação 
de adultos e à questão da desistência no âmbito dos processos de 
reconhecimento de competências. Caracteriza-se ainda nesta parte a instituição 
a intervir e o público-alvo. A segunda parte, sob o título Projecto, dá a conhecer 
o diagnóstico da situação que permite a definição do problema e o 
estabelecimento de objectivos gerais e específicos bem como a sua articulação 
com as estratégias a desenvolver. O Plano de Actividades, assim como a sua 
calendarização, são apresentados na terceira parte consubstanciando-se desse 
modo um conjunto de intervenções que possibilitarão à equipa técnico-
pedagógica uma actuação mais consentânea com o objectivo de promover a 
certificação de mais adultos. Por fim, na quarta parte, surge o plano de 
avaliação do projecto que tem em linha de conta os indicadores, os 
instrumentos, os intervenientes e a calendarização da avaliação. 
Na conclusão são retomados alguns aspectos focados nos capítulos anteriores 
perspectivados de uma forma crítica e reflexiva quer no que respeita à análise 
do problema em discussão, quer quanto às possibilidades de concretização do 
projecto. 
Um trabalho desta natureza tem de ter em conta as limitações inerentes ao 
estudo realizado – no que concerne à investigação teórica disponível, às 
possibilidades de intervenção e à complexidade da problemática, entre outros 
factores – pelo que deve ser considerado como exploratório abrindo 
eventualmente vias de abordagem e aprofundamento para um problema que 
tem vindo a tomar proporções preocupantes no domínio do reconhecimento de 
competências. 








I PARTE - ENQUADRAMENTO GERAL DO PROJECTO 
 
1.1 Justificação da necessidade de intervenção 
 
O reconhecimento e validação de competências, ao valorizar a experiência do 
adulto e as diversas aprendizagens que dela decorrem, tem vindo a conhecer, 
globalmente na Europa e noutros países, um assinalável grau de adesão por 
parte da população menos escolarizada. Em Portugal, a Iniciativa Novas 
Oportunidades que abarca, para além de oferta formativa, o sistema de 
reconhecimento, validação e certificação de competências, tem desenvolvido 
um esforço de mobilização, de âmbito diversificado e à escala nacional, que 
motivou muitos adultos a procurarem uma possibilidade aumentarem a sua 
qualificação. Contudo, à expectativa inicial nem sempre correspondeu a 
conclusão do processo que permitiria a obtenção da certificação desejada. 
Indagar e compreender as diversas razões que explicam esta não certificação, 
seja por adiamento ou por desistência, é fundamental para que se possa a nível 
global e, sobretudo, a nível particular intervir de modo que cada adulto alcance 
a meta que se propôs. 
 
Este Projecto de Intervenção tem como objectivo fundamental reduzir o 
elevado número de desistências que se registam nos processos de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências de nível secundário 
(RVCC-NS) desenvolvidos pelo Centro Novas Oportunidades (CNO) da Escola 
Secundária Pedro Alexandrino (ESPA). 
 
A escolha da metodologia de projecto justifica-se pelo facto de esta ser, de 
acordo com Guerra (2002, p.119) “um instrumento que permite, 
simultaneamente, uma maior compreensão da realidade e uma maior eficácia 
dos meios e das técnicas de intervenção” e que, por isso mesmo, se coaduna 
melhor com os nossos objectivos de “intervir para prevenir” no sentido de 
compreender o fenómeno da desistência procurando uma via de intervenção 








que transformasse essa dinâmica negativa num capital de esperança positiva. 
 
Os dados da coordenação do CNO da ESPA mostram que o número de adultos 
candidatos à conclusão do nível secundário de certificação que conclui o 
processo de RVCC é relativamente baixo. De facto, regista-se uma elevada 
percentagem de candidatos – cerca de 70% - (dados: SIGO e Coordenação 
CNO) que desiste durante a realização do processo, encontrando-se registado 
na plataforma de Sistema Integrado de Gestão de Oferta Educativa e Formativa 
(SIGO) no estado de “suspenso” (pré-desistente).  
 
A opção pelo nível secundário justifica-se pelo facto do fenómeno de 
desistência ocorrer em número muito maior neste nível de ensino do que no 
nível básico. Enquanto no nível básico a percentagem de desistências se situa 
na ordem dos 30%, no nível secundário é de cerca de 70%. No ano em análise 
(2009), dos 223 adultos que entraram em processo de reconhecimento, no 
nível básico, 151 (68%) foram certificados, sendo que cerca de 20% ficaram 
em processo tendo vindo a certificar no inicio de 2010. Já no nível secundário, 
dos 215 candidatos que entraram em processo de reconhecimento de 
competências, terminaram o processo 64 (30%).  
 
Assim, a situação no nível secundário afigura-se muito mais preocupante do 
que no nível básico e, por isso mesmo, a necessitar de uma intervenção rápida 
e urgente. Sendo esta uma situação que preocupa toda a equipa técnico-
pedagógica, que manifesta vontade de intervir de forma a inverter o panorama 
verificado, e dado existirem recursos humanos e materiais que alicercem este 
trabalho, parece-nos ser de todo pertinente a concepção de um projecto de 












1.2 Definição e enquadramento teórico da problemática 
1.2.1 O reconhecimento de competências no campo da educação 
e formação de adultos 
 
Os sistemas de reconhecimento e validação de competências têm-se vindo 
afirmar na generalidade dos sistemas educativos de forma consistente 
ocupando um lugar considerável na política educativa europeia e no campo da 
Educação de Adultos enquanto objecto de investigação e estudo científico. A 
concepção do modelo de reconhecimento de adquiridos insere-se no quadro da 
Aprendizagem ao Longo da Vida que valoriza as aprendizagens realizadas em 
diversos contextos, para lá do ambiente escolar tradicional, propondo 
abordagens conceptuais e metodológicas que introduzem novidade e abrem 
horizontes de reflexão. Importa clarificar para melhor compreender os 
elementos estruturantes da educação de adultos, em geral, e da concepção e 
práticas de reconhecimento, validação e certificação de competências em 
particular de modo a se poder equacionar as questões fundamentais que se 
colocam ao papel da educação de adultos no desenvolvimento da sociedade. 
 
1.2.1.1 Educação de Adultos – abordagem histórica e conceptual 
 
No seu sentido mais lato e diversificado, que considera ser um processo que 
acompanha todo o percurso de vida do indivíduo, a noção de educação de 
adultos remonta à época da Revolução Francesa. Não sendo considerada uma 
disciplina científica (Finger, 2000), a educação de adultos corresponde antes de 
mais a um desejo de mudar a sociedade expresso em movimentos sociais, em 
muitos casos, de iniciativa popular. Considere-se, por exemplo, os movimentos 
de alfabetização, de formação operária e sindicais promovidos por associações 
políticas e sindicais que se desenvolveram durante o séc. XIX e a primeira 
metade do séc. XX. A educação de adultos surge, a partir do séc. XIX, 
associada aos movimentos operários que preconizam a educação popular e, 
noutra dimensão, ao desenvolvimento dos sistemas escolares que, por 








extensão, fizeram emergir modalidades de ensino de adultos numa perspectiva 
de segunda oportunidade predominando a este nível o modelo académico da 
escola infantil para a educação de adultos. No período pós II Guerra Mundial, a 
propostas de educação de adultos alargam-se e diversificam-se estando 
disponíveis a todos, e não somente a certos estatutos sociais e/ou profissionais, 
e apresentado um leque de ofertas variado mas de acordo com as necessidades 
de reconstrução de uma Europa em recuperação. O enfoque, nesta época, é 
colocado na vertente de educação cívica tendo mesmo a educação, de acordo 
com Bhola, (citado em Canário, 2008), “ o papel de encorajar a tolerância entre 
as nações, promover a democracia nos países (…) trazer esperança aos jovens 
e dar às populações um sentimento de pertença a uma comunidade.” 
 
Nos anos 60/70 do séc. XX, a UNESCO reúne, sob o conceito de educação 
permanente, todo um conjunto de práticas comuns aos movimentos sociais que 
estavam na base da formação de adultos, sob o signo da “humanização do 
desenvolvimento” (Finger, 2000). Considerava-se que, face a um 
desenvolvimento científico e tecnológico acelerado mas tendencialmente 
desumanizado e culturalmente desenraizado, a educação permanente teria 
como objectivo humanizar o progresso inquestionável e inevitável. Neste 
sentido, a educação de adultos afirma-se como um movimento social dado que 
se pensa que a educação contribui, a par do desenvolvimento científico e 
tecnológico, para o desenvolvimento da sociedade.  
 
Surgindo num contexto de crítica e ruptura com o modelo escolar (Canário, 
1999) a educação permanente coloca a pessoa como centro do processo 
formativo e assenta em pilares fundamentais: a continuidade do processo 
educativo, sendo a educação encarada como um processo continuo ao longo de 
toda a vida do individuo, a diversidade do campo formativo e a globalidade dos 
domínios educativos.  
 
De acordo com Canário (2008), o âmbito das práticas educativas da educação 
de adultos estrutura-se, a partir dos anos 60, em quatro domínios: a 








alfabetização, tomada no sentido de uma oferta educativa de segunda 
oportunidade, a formação profissional continua, visando sobretudo a 
qualificação dos trabalhadores necessária para uma politica de 
desenvolvimento, o desenvolvimento local, articulando-se a educação de 
adultos com iniciativas a nível local e a animação sócio-cultural, “enquanto 
estratégia de intervenção social e educativa” (Canário, 2008). 
 
Nas décadas seguintes, anos 60/70/80 do séc. XX, a educação de adultos 
acompanhou a evolução da sociedade e do mundo do trabalho (Finger, 2000). 
Para além de seguir o evoluir de movimentos sociais sindicais e operários e o 
surgimento de movimentos culturais, a educação de adultos entrou na área da 
gestão, possibilitando a aprendizagem de técnicas específicas, e na área do 
lazer, pela oferta disponível para a terceira idade. Acompanhando o evoluir da 
sociedade a educação de adultos torna-se, contrariamente ao que preconizava 
a ideologia inicial, um produto de consumo. 
 
Actualmente, a educação de adultos pode ser enquadrada em três modelos 
educativos (Fernández, 2008). O modelo receptivo alfabetizador, dominado pela 
figura do professor, privilegia a aprendizagem do uso dos códigos de leitura e 
de escrita, insere-se no quadro de uma lógica compensatória. O modelo 
dialógico social, enformado pela lógica da educação popular e do 
associativismo, valoriza a consciência crítica, o pensamento e a participação e 
gestão social e procura desenvolver competências que possibilitem uma 
intervenção crítica e reflexiva na sociedade. O modelo económico produtivo visa 
o desenvolvimento de competências que possibilitem à população activa a 
participação no sector produtivo, transformando assim o educador em gestor 
de recursos humanos.  
 
A partir dos anos 80/90, assiste-se a uma imposição do modelo económico 
produtivo que se fica a dever a vários factores. O aumento da procura por parte 
do público adulto que, apesar de já ter tido acesso à escolaridade obrigatória, 
ou por isso mesmo, continua a procurar formação. Constata-se mesmo que os 








adolescentes que acederam à escolaridade obrigatória são aqueles que, quando 
adultos, mais procuram formação. Por outro lado, ainda que tendencialmente, 
nas sociedades desenvolvidas, o público analfabeto total esteja a diminuir 
surgem novas formas de analfabetismo - analfabetismo funcional, infoexclusão 
- e necessidades de formação em função dos novos ambientes culturais, 
técnicos e sociais. Muitos dos adultos que actualmente procuram formação 
fazem-no por motivos de ordem profissional, procurando dessa forma adquirir 
ou actualizar competências que completem o seu perfil profissional ou 
colaborem para redesenhar um perfil profissional mais adequado às exigências 
do mercado de trabalho. Outra motivação essencial prende-se com o facto de a 
sociedade de informação e conhecimento que caracteriza o desenvolvimento 
económico, colocar grandes exigências ao nível da capacidade de produzir e 
gerir a informação e o conhecimento de forma adequada e, consequentemente, 
aumentarem as necessidades de formação nesta área. 
 
A característica predominante da educação de adultos em Portugal tem sido 
certamente a descontinuidade de políticas orientadoras. Nos anos setenta cerca 
de 25% da população portuguesa era analfabeta, o nível de escolarização dos 
jovens era baixo e o público universitário era diminuto (Lima, 2005). O regime 
democrático procura incluir na orientações politicas referências à educação de 
adultos que, na maior parte dos casos, se revelam dispersas e fragmentadas e 
sem finalidades de longo prazo. As práticas educativas daqui emergentes 
surgem com um carácter pontual, local e pouco participado. Podemos 
considerar, de acordo com Lima (2005), que a situação da educação de adultos 
em Portugal tem sido balizada por duas lógicas distintas. A lógica do controlo 
social e de orientações escolarizantes que, tomando a educação de adultos 
como sinónimo de “educação escolar de segunda oportunidade” (Lima, 2005), 
veio a consubstanciar-se na modalidade de Ensino Recorrente. Esta é uma 
lógica de políticas centralizadoras, com orientações fortemente escolarizadas 
deixando de fora modalidades alternativas de práticas educativas destinadas a 
adultos. Paralelamente foi surgindo a lógica de modernização económica e de 
gestão de recursos humanos assente na qualificação de trabalhadores em 








função das necessidades impostas pelo desenvolvimento económico. 
 
De acordo com o estudo de Cavaco (2008), se é verdade que em 1978, no II 
Governo Constitucional, a prioridade, em matéria de educação de adultos, era a 
alfabetização, concretizada nos governos seguintes pela implementação do 
Plano Nacional de Alfabetização e Educação Básica de Adultos, seguindo 
claramente a lógica da educação, já poucos anos depois, em 1981, o VII 
Governo Constitucional propõe-se rever as orientações do “ensino nocturno” 
articulando-o com as politicas de inserção na vida profissional, já claramente 
inserido numa lógica de formação ao serviço da integração profissional. Como 
realça Cavaco (2008) “o sistema de formação profissional começa a desenhar-
se de forma paralela ao sistema de educação de adultos (…)” (p.99).  
 
Em 1986, as orientações programáticas, reflectem as politicas educativas da 
União Europeia, definidas no Livro Branco da Educação e Formação (1995), 
preconizando-se a articulação entre a educação de base e a formação 
profissional, apostando-se na colaboração entre os dois ministérios tutelares, 
educação e emprego. Nesse âmbito, em 1999, é criada a Agência Nacional de 
Educação de Adultos (ANEFA), “instituto público sujeito à tutela e 
superintendência dos ministérios da Educação e do Trabalho e da 
Solidariedade” (Decreto-Lei n.º 387/99). Em 2000, no programa do XIV 
Governo Constitucional, a educação de adultos é assumida claramente como 
um instrumento ao serviço das políticas sociais e de combate ao desemprego 
na linha da orientação política europeia.  
 
A ANEFA lançou os cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA) e 
promoveu a criação da rede de Centros de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências (CRVCC) a partir da qual se promove o sistema 
Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
(SNRVCC). Contudo, a ANEFA vem a ser extinta em 2002 tendo sido criada a 
Direcção Geral da Formação Vocacional. Nesta altura já é claramente assumida 
a lógica da gestão de recursos humanos e considera-se que a formação de 








adultos deve ter como prioridade a aquisição de competências que permitam a 
empregabilidade, tendo em vista o desenvolvimento económico.  
 
Em 2005, é lançada a Iniciativa Novas Oportunidades que assume como 
objectivo “ reconquistar os jovens e adultos que saíram precocemente do 
sistema educativo” 1 no sentido de “superar o défice estrutural de qualificações 
da população portuguesa” como é referido na visão estratégia do suporte de 
financiamento (QREN – POPH) que apoia o esforço de qualificação. Em 2007 é 
criada a Agência Nacional para a Qualificação, sob a tutela conjunta dos 
ministérios da Educação e do Trabalho e da Solidariedade Social, e no ano 
seguinte surge legislação relativa à criação e regulamentação dos Centros 
Novas Oportunidades que passam a integrar os já existentes centros RVCC.  
 
Está assim afirmada a aposta na linha estratégica que considera fundamental 
na educação de adultos, um sistema de formação/reconhecimento, sustentado 
na orientação de aprendizagem ao longo da vida, e direccionado para a dotação 
de competências exigidas pela sociedade de conhecimento. 
1.2.1.2 A Aprendizagem ao Longo da Vida no âmbito da política 
europeia 
 
A ideia geral de aprendizagem ao longo da vida faz parte integrante do 
processo de desenvolvimento de cada indivíduo mas actualmente é-lhe 
atribuída uma importância fundamental do quadro da ideologia que caracteriza 
o que se considera ser a sociedade de conhecimento. No âmbito da politica 
europeia, a noção de aprendizagem ao longo da vida tem vindo a assumir, 
desde 1995 com a publicação do Livro Branco da Educação e Formação e, mais 
claramente em 2000 com o debate lançado pelo Memorando sobre 
Aprendizagem ao Longo da Vida, um papel preponderante vindo mesmo a 
tornar-se, nas palavras do Memorando, “o princípio orientador” de toda a 
politica europeia em matéria de educação. A constatação de que a Europa está 
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a entrar numa sociedade que tem por base o conhecimento e a evidência da 
complexidade do mundo político e social em que vivemos levaram a União 
Europeia a tomar como prioridade a educação, enquanto instrumento de 
compreensão e de resposta aos desafios em causa.  
 
Neste contexto, a aprendizagem ao longo da vida visa fundamentalmente 
“promover a cidadania activa e fomentar a empregabilidade” (Memorando, 
2000). No Memorando a aprendizagem ao longo da vida é tida “como toda e 
qualquer actividade de aprendizagem, com um objectivo, empreendida numa 
base continua e visando melhorar conhecimentos, aptidões e competências.” 
(Memorando, 2000) Esta noção, que acentua o carácter temporal da 
aprendizagem, é alargada com a expressão “aprendizagem em todos os 
domínios da vida” que estende as possibilidades de aprendizagem a todas os 
planos da nossa vida, evidenciando a articulação entre os diferentes tipos de 
aprendizagem – formal, não-formal e informal – e entre as diferentes situações 
de aprendizagem – vida profissional, familiar, social, etc. 
 
Por aprendizagem formal entende-se aquela que ocorre segundo o modelo 
escolar tradicional, em estabelecimentos escolares e/ou de formação, de forma 
intencional, e que se traduz na obtenção de diplomas e certificados 
reconhecidos pelo sistema de ensino. A aprendizagem não-formal decorre em 
organizações não pertencentes ao sistema de ensino oficial e não confere 
diplomas e certificados reconhecidos apesar de ter um carácter intencional. A 
aprendizagem informal inclui todo o tipo de actividades desenvolvidas na vida 
quotidiana, e ao longo da vida, de forma não intencional, mas que são 
reconhecidas, pelo indivíduo, como situações geradoras de conhecimento ou de 
desenvolvimento de competências. A ideia de aprendizagem deve, actualmente, 
incluir os três tipos de aprendizagem promovendo a sua articulação e 
complementaridade. Considerar como ponto de partida o que já se aprendeu ao 
longo da vida, valorizando os saberes já adquiridos, é uma forma positiva de 
promover a aquisição de novos saberes dado que se toma como adquirido 
aquilo que o indivíduo já sabe e não apenas aquilo que ainda não sabe. 









De acordo com o Memorando os dois grandes objectivos da aprendizagem ao 
longo da vida são a promoção da cidadania activa e da empregabilidade. 
Estabelece-se uma relação clara entre estes objectivos e a aprendizagem ao 
longo da vida na medida em que esta é a via que permite actualizar 
conhecimentos e competências dos quais dependem a prossecução destes 
objectivos. A relação entre promoção da cidadania activa e da empregabilidade 
e aprendizagem ao longo da vida evidencia a articulação entre políticas sociais 
e de emprego e politicas de educação e formação que é um princípio 
estruturante da União Europeia. 
 
A Comunicação da Comissão Europeia, “Tornar o espaço europeu de 
aprendizagem ao longo da vida uma realidade” (2001) surgido na sequência da 
consulta e debate propostos pelo Memorando que manifestaram uma 
importância excessiva dada à relação entre aprendizagem ao longo da vida e 
emprego, procura tornar a noção de aprendizagem ao longo da vida mais 
abrangente reforçando “as dimensões espiritual e cultural da aprendizagem” 
(Comissão Europeia, 2001, p.11). 
 
Doravante entende-se por aprendizagem ao longo da vida “Toda a actividade 
de aprendizagem em qualquer momento da vida com o objectivo de melhorar 
os conhecimentos, as aptidões e competências no quadro de uma perspectiva 
pessoal, cívica, social e/ou relacionada com o emprego.” (Comissão Europeia, 
2001, p.11). Esta reformulação acentua os pilares fundamentais da 
aprendizagem ao longo da vida: a realização pessoal, a cidadania activa, a 
inclusão social e a adaptabilidade/empregabilidade. A definição torna-se 
também abrangente quer em termos temporais – abarcando todas as fases de 
aprendizagem desde a pré-escolar até à pós-reforma – quer em termos de 
situações de aprendizagem – aprendizagem formal, não-formal e informal. 
 
 








1.2.1.3 Reconhecimento Validação e Certificação de 
Competências – a valorização da Aprendizagem ao Longo da 
Vida  
 
A origem do reconhecimento de aprendizagens é descrita, pelos diferentes 
autores (Guy Berger, Canário), por dois episódios clássicos. O primeiro relata a 
situação ocorrida no período pós II Guerra Mundial, nos Estados Unidos, com a 
desmobilização massiva das tropas. Os soldados regressados não encontram 
emprego imediato e são encorajados a prosseguirem estudos. Contudo, os 
soldados ofereceram resistência ao prosseguimento dos estudos a partir do 
ponto em que os tinham abandonado argumentando que as experiências 
vividas na guerra revelavam aprendizagens que tinham de ser consideradas 
pelo sistema de ensino. O outro episódio situa-se na década de sessenta, no 
Canadá, Québec, e surge associado a movimentos feministas que, no âmbito de 
um processo de alargamento do acesso ao ensino universitário, reivindicaram a 
valorização da aprendizagem decorrente do trabalho doméstico em detrimento 
dos diplomas. A prática de reconhecimento de adquiridos alargou-se a outros 
países, principalmente no domínio da formação profissional, como o Reino 
Unido, a Alemanha e a França, nos anos 80, a Austrália, nos anos 90, a 
Noruega e a Finlândia, no final dos anos 90. 
 
A partir da década de 90, com a publicação em 1995 do Livro Branco sobre 
Educação e Formação, a Comunidade Europeia aponta o reconhecimento de 
adquiridos como uma via a desenvolver dentro da linha fundamental da política 
europeia para a educação fortemente orientada pela noção de aprendizagem ao 
longo da vida. Este documento contrapõe mesmo a “via tradicional” que 
permite a obtenção de um diploma nas instituições escolares à “via moderna” 
que possibilita o acesso ao diploma através do reconhecimento e da acreditação 
de competências já adquiridas pelos indivíduos (citado em Pires, 2005).  
 
No Memorando sobre Aprendizagem ao Longo da Vida (C.E., 2000), a 








Mensagem 4: Valorizar a aprendizagem, considera que “é absolutamente 
essencial desenvolver sistemas de qualidade para a validação da anterior 
experiência empírica” (C.E., 2000). Tendo em conta a procura crescente, por 
parte dos empregadores, de mão-de-obra qualificada, os diplomas e 
certificados constituem um referencial e, nesse sentido, a politica europeia 
considera que devem ser desenvolvidos sistemas de certificação da 
aprendizagem que incluam a par da aprendizagem formal, a aprendizagem 
informal e não-formal. Considera-se ainda que o “reconhecimento explícito” 
(C.E., 2000) de todo o tipo de aprendizagem é uma força motivadora para os 
diferentes públicos - os que habitualmente não frequentam as ofertas 
formativas ou que se encontram em situação de desemprego ou em risco de 
exclusão social – dado que se reconhece e certifica a experiência adquirida em 
contextos diversos e ao longo da vida e não apenas os resultados da 
aprendizagem formal. O documento realça igualmente que este processo 
apresenta vantagens para o empregador dado que o adulto tem de evidenciar 
as competências que sabe possuir e ainda, eventualmente, aquelas que possui 
mas que não estavam desocultadas podendo assim ficar em situação de oferta 
para o mercado de trabalho. O Memorando aponta como essencial o 
desenvolvimento de “sistemas de certificação fiáveis e válidos” (C.E., 2000) em 
todo o espaço europeu para que os cidadãos sejam portadores de certificados 
facilmente reconhecíveis na União Europeia permitindo assim a mobilidade de 
formandos e trabalhadores. 
 
Na Declaração de Copenhaga (2002) reforça-se a necessidade de se 
estabelecerem princípios comuns orientadores dos sistemas de reconhecimento 
e certificação a nível europeu de forma a se compatibilizar as práticas 
existentes nos diferentes países e em diferentes estádios de ensino. 
A afirmação das práticas de reconhecimento e certificação de competências, no 
quadro do princípio orientador da aprendizagem ao longo da vida, têm-se vindo 
a intensificar e a alargar por todo o espaço europeu e a outros países – 
Austrália, Canadá - tentando responder a um conjunto de preocupações comum 
às sociedades em desenvolvimento. Perante as mudanças sociais e económicas, 








procura-se dotar os cidadãos de competências que lhes permitam enfrentar 
esses desafios numa perspectiva de adaptabilidade e de mobilidade. Fomenta-
se a articulação entre as entidades formadoras e o mercado de trabalho de 
forma a responder mais adequadamente às exigências dos empregadores. 
Possibilita-se uma nova oportunidade de adquirir uma qualificação promovendo 
o desenvolvimento pessoal e profissional ao longo da vida. 
 
Tomar a experiência de vida como uma fonte de aprendizagem, ainda que de 
modo informal e não intencional, é uma ideia intrínseca ao homem e usual ao 
nível do senso comum. Reconhecer na experiência de vida situações que se 
podem consubstanciar em aprendizagens, proceder à sua validação, face a 
referenciais externos ao sujeito e, a partir daí, poder obter uma certificação 
formal é uma prática recente no domínio da educação e formação de adultos.  
 
Seguindo o pensamento de Canário (2006) o reconhecimento de adquiridos 
sofre influência de concepções diversas provenientes do campo das ciências 
humanas: “A valorização da subjectividade humana na compreensão do social” 
(Canário, 2006) defendida pela Escola alemã e depois reforçada pela Escola 
Sociológica de Chicago; Piaget e o construtivismo psicológico e a corrente de 
educação experiencial abordada por autores como Dewey, Kolb e Schon. Numa 
perspectiva educativa, e ainda de acordo com Canário (2006), o 
reconhecimento de adquiridos está associado a alguns movimentos 
significativos do século passado. O movimento de Educação Permanente que 
entendia “a aprendizagem como algo de global e contínuo que ocorre em todos 
os tempos e lugares” (Canário, 2006), a corrente de Histórias de Vida e a 
valorização da educação não formal são movimentos que apontaram a linha de 
desenvolvimento das práticas de reconhecimento de adquiridos.  
Nas décadas de setenta e oitenta, a orientação educativa visava uma 
“sociedade de aprendizagem permanente” (Fernández, 2008) em que a vida 
substitui a escola como referencial de aprendizagem, as necessidades sociais se 
impõem à tradição académica, a aprendizagem é valorizada face à formação e 
a procura dos aprendentes domina a ofertas dos professores. No final da 








década de 90 este paradigma foi retomado e reforçado considerando-se que  
“para aprender, para além da via da formação, existe a via da experiência” 
(Fernández, 2008). Consolida-se assim, a partir do final dos anos noventa, o 
modelo de validação de adquiridos, através da experiência de vida e agora 
enquadrado no quadro da aprendizagem ao longo da vida. Reconhece-se cada 
vez mais que o trabalho, a família, a sociedade, a vida são campos de 
aprendizagem dado que, cada vez mais, se aprende fazendo. Não se trata 
apenas de aprender para agir mas de aprender enquanto se age, em contextos 
diversos e ao longo de toda a vida. 
 
Conceptualmente, o processo de reconhecimento e validação de aprendizagens 
está inserido no quadro da aprendizagem ao longo da vida, isto é, num 
paradigma que “valoriza as aprendizagens que as pessoas realizam ao longo 
das suas trajectórias pessoais, sociais e profissionais” (Pires, 2007).  
Um ponto fundamental do reconhecimento de adquiridos é o facto de se partir 
do “princípio que as pessoas aprendem através da experiência” (Cavaco, 2008). 
A aprendizagem advém da capacidade que o indivíduo demonstra em se 
adaptar às exigências da vida quotidiana, em termos sociais, profissionais, 
familiares, e em suplantar os desafios que lhe surgem. Ocorrem desse modo 
experiências de vida que, depois de sujeitas a um processo de reflexão e de 
reconstrução, desencadeiam situações de aprendizagem em diferentes 
modalidades, formal, informal e não-formal, e ao longo de toda a vida. 
 
O reconhecimento de situações experienciais como potencialmente geradoras 
de aprendizagens fundamenta-se, não tanto na quantidade de experiências 
vividas, mas fundamentalmente na capacidade reflexiva que o sujeito tem de 
evidenciar para reconfigurar e reintegrar essas experiências no seu processo de 
formação. Considerar a experiência de vida potenciadora de situações de 
aprendizagem “implica um olhar retrospectivo e crítico sobre o percurso 
anteriormente realizado” (Canário, 2008) que obriga o sujeito a colocar-se 
como eixo central da sua aprendizagem. 
 








 “A centralidade do sujeito” (Canário, 2008) é, aliás, um dos pressupostos 
basilares da concepção de reconhecimento de adquiridos. A aprendizagem é 
encarada como um processo de auto-construção, inerente ao sujeito, que o vai 
desenvolvendo ao longo da sua vida. Ao colocar-se a si próprio no cerne do seu 
processo formativo, o sujeito atribui-lhe significação mediante o trabalho de 
“selecção, organização e interpretação” (Canário, 2008) que terá de realizar.  
Todas as situações de vida são passíveis de proporcionarem o desenvolvimento 
de aprendizagens se, a partir das experiências, for desencadeado “um processo 
reflexivo que dá origem à aquisição de novos conhecimentos” (Pires, 2007). A 
experiência é a condição para a aprendizagem mas esta só acontece se for 
reconstruída, e consciencializada. Em última instância, e em rigor, o 
reconhecimento e validação não é da experiência mas sim das aprendizagens, 
conhecimentos e competências que dela resultam.  
 
A noção de competência surge como central nas concepções e práticas de 
reconhecimento de adquiridos. O Referencial de Competências-Chave de nível 
secundário (Gomes coord., 2006) assume como definição do conceito de 
competência aquela que é emanada nos documentos da Comissão Europeia 
(2004): "combinatória de capacidades, conhecimentos, aptidões e atitudes 
apropriadas a situações específicas, requerendo também 'a disposição para' e 'o 
saber como' aprender". Esta significação evidencia o carácter integrador, 
dinâmico e contextualizado da noção de competência, sendo portanto devedora 
duma abordagem sistémica (Le Boterf citado em Pires, 2002) deste conceito. A 
competência, nesta perspectiva, apresenta-se como tendo um carácter 
integrador dado que exige uma combinação complexa de recursos que o sujeito 
tem ao seu dispor – conhecimentos, capacidades, aptidões, valores – para, num 
dado contexto, compreender e/ou resolver uma situação concreta. Trata-se 
portanto de um acto contextualizado na medida em que a mobilização de 
recursos dá-se em função de uma ocorrência singular e, naturalmente, 
dinâmico porque “a passagem dos recursos (o potencial do sujeito, assente em 
conhecimentos, capacidades, atitudes, etc.) à acção implica um processo de 
integração e construção” (Pires, 2002) Na noção de competência valorizam-se 








os atributos do sujeito e a motivação e intencionalidade que coloca no acto 
competente mas sempre em articulação com o contexto em que se situa pois a 
competência dá-se em função das condições de utilização. 
 
De acordo com a abordagem sistémica (referida em Pires, 2002) deve ter-se 
em consideração vários aspectos caracterizadores da noção de competência. A 
competência não se limita ao domínio de conhecimentos ou capacidades mas 
realiza-se na acção, sendo uma mobilização de recursos que se manifesta numa 
acção. A competência não pode ser separada das condições em que é realizada 
sendo, por isso, sempre contextualizada. Sendo um processo que articula 
diversos elementos a competência “é a capacidade de integrar saberes de 
diversa natureza para os finalizar na realização de actividades” (Pires, 2002), 
não podendo assim ser identificada com o desempenho de aptidões. A 
competência é fundamentalmente “um “saber-agir”, que se baseia em “saber 
mobilizar”, “saber integrar” e “saber transferir” (Le Boterf citado em Pires, 
2002) o que o sujeito tem ao seu dispor. 
 
O processo de selecção, integração e combinação presente na competência 
mobiliza, ainda segundo Le Boterf (citado em Pires, 2002), diversos saberes, 
nomeadamente, saberes teóricos, saberes do meio, saberes procedimentais, 
saberes relacionais e saberes cognitivos, adquiridos em contextos diversificados 
– educação formal, formação continua, experiência profissional e social - que 
podem de alguma forma concorrer para a construção da competência de forma 
dinâmica e global. 
O sistema de reconhecimento e validação de competências propõe-se 
evidenciar e avaliar a capacidade de saber agir mobilizando os recursos 
disponíveis mas tendo em conta que essas competências já ocorreram num 
momento anterior do seu percurso de vida e que devem, no decurso do 
processo de reconhecimento, ser objectivadas a partir do relato do adulto. É 
ainda entendimento das orientações do processo de RVCC em Portugal que as 
competências já detidas “podem constituir-se como fundamentos para novas 
aprendizagens e processos de aquisição de competências.” (Gomes, 2006).  









Não sendo a ideia de reconhecimento de adquiridos uma completa novidade, a 
contextualização em que actualmente ocorre, no quadro da aprendizagem ao 
longo da vida e na lógica do modelo produtivo revela, para alguns autores, 
algumas contradições. 
As práticas de reconhecimento de adquiridos surgem inicialmente no quadro da 
educação permanente, de inspiração humanista, centrada na pessoa e com um 
forte carácter emancipatório e de crítica social e com forte influência da 
corrente de “Histórias de vida”. O movimento de educação permanente, 
procurava promover a “humanização do desenvolvimento” conferindo, para tal, 
um papel primordial à noção de pessoa e destacando o carácter global e 
contínuo, temporal e espacialmente, da aprendizagem. A corrente “Histórias de 
vida” e a valorização da aprendizagem não formal contribuem, em conjunto 
com o movimento de educação permanente, para despoletar as políticas e 
práticas de reconhecimento de adquiridos.  
 
Actualmente, e desde o seu ressurgimento no inicio dos anos 90, as práticas de 
reconhecimento de competências estão enquadradas na perspectiva de 
aprendizagem ao longo da vida presente nas politicas de desenvolvimento 
económico e de gestão dos recursos humanos. As orientações políticas 
europeias assumem o consenso generalizado em torno da ideia de que a 
educação e formação ao longo da vida não só “contribuem para manter a 
competitividade económica e a empregabilidade, como constituem igualmente o 
melhor modo de combater a exclusão social” (CE, 2000). Este enquadramento é 
reflectido nos principais documentos definidores da política educativa europeia 
– Livro Branco da Educação e Formação (1995), Memorando da Aprendizagem 
ao longo da Vida (2000) – deixando claro que, estando a Europa em “transição 
para uma sociedade e uma economia assentes no conhecimento” (CE, 2000) a 
aprendizagem ao longo da vida é fundamental para “promover a cidadania e 
fomentar a empregabilidade” (CE, 2000). Considera-se, neste âmbito, que é aos 
Estados que cabe a responsabilidade pelos sistemas educativos mas os 
indivíduos têm a responsabilidade e “o dever de continuar a respectiva 








formação” (CE, 2000). Nesta perspectiva as práticas de reconhecimento de 
competências são um instrumento de gestão dos recursos humanos em função 
da competitividade económica e das políticas de emprego e de inclusão social.  
 
Alguns autores (Berger, Canário, Lima) reconhecem nesta mudança de 
perspectiva motivos de tensões e contradições. Canário (2006) identifica aqui 
um paradoxo na medida em que, na óptica deste autor, práticas de inspiração 
humanista “estão [actualmente] associadas a políticas e práticas que 
contrariam essa inspiração fundadora” (Canário, 2006). Os ideais de 
humanização do desenvolvimento presentes no movimento de educação 
permanente têm vindo a sofrer uma “erosão” (Canário, 2006) que se manifesta 
na desvalorização da ideia de construção da pessoa e na sua substituição pela 
“produção de indivíduos definidos pela sua capacidade de produtividade, de 
competição e de consumo” (Canário, 2006). Berger (citado por Cavaco, 2008) 
considera que os dispositivos de reconhecimento, na medida em que estimulam 
um investimento do indivíduo nas suas competências competitivas, podem 
potenciar formas de “controlo social generalizado sobre todas as dimensões de 
vida do indivíduo” Berger (citado por Cavaco, 2008). Lima (2008) defende que 
o facto da educação de adultos se encontrar actualmente orientada para “a 
produção de vantagens competitivas” (Lima, 2008), numa lógica de gestão de 
recursos humanos, reduz a educação a uma “função meramente adaptativa” a 
uma sociedade em mudança.  
 
Portugal apresenta tradicionalmente um défice de qualificações da população 
activa e “a mais lenta capacidade de recuperação no conjunto dos países 
europeus” (Gomes coord., 2006). Segundo dados da OCDE, em 2004 “apenas 
20% da população portuguesa, dos 25 aos 64 anos completou o 12º ano; a 
média da OCDE é de 65%. Na mesma faixa etária apenas 9% da população 
portuguesa completou o nível de ensino superior, contra 24% da OCDE” 
(Mendonça et al. 2009). Considerando que as baixas qualificações condicionam 
a empregabilidade e, consequentemente, o desenvolvimento económico e social 
do país, torna-se imperioso, no âmbito da articulação de políticas educativas e 








de combate ao desemprego e exclusão social, adoptar medidas que procurem 
colmatar de forma rápida e eficaz esta lacuna. 
 
Em Portugal, as primeiras referências ao reconhecimento de adquiridos situam-
se em 1991 num documento legal (Decreto-Lei n.º 74/91) em que se 
estabelece uma articulação entre o ensino recorrente e a educação extra-
escolar e a formação profissional fundamentando-se a possibilidade de se 
recorrer ao processo de reconhecimento e certificação de competências (RVC) 
no sentido de se reconhecer, validar e certificar conhecimentos adquiridos, a 
experiência social e profissional e as equivalências curriculares. 
 
Tornando-se cada vez mais evidente a importância das aprendizagens fora do 
espaço escolar e em todos os tempos da vida e enquadrando-se no contexto 
das politicas educativas europeias – publicação do Livro Branco sobre Educação 
e Formação, em 1995 – a politica educativa portuguesa assumiu como missão 
facultar a jovens e adultos o acesso a níveis superiores de educação e de 
qualificação profissional. Em 1998 é criado o Grupo de Missão para o 
desenvolvimento da Educação e Formação de adultos 2 que tem a seu cargo o 
lançamento do Projecto de sociedade S@ber+. Decorrente deste processo é 
criada a Agência Nacional para a Educação e Formação de Adultos (ANEFA) 3 
que vem a ter um papel preponderante no estabelecimento de um sistema 
estruturado de reconhecimento e validação de competências. Esta Agência, 
tutelada pelos dois Ministérios da Educação e do Trabalho e solidariedade, 
articulados na educação e formação, tinha como objectivo organizar a oferta de 
educação e formação visando públicos adultos de forma a contribuir para o 
défice de qualificação escolar e profissional. Caberia à ANEFA assegurar a 
aplicação de modelos inovadores de educação e formação de adultos, com base 
em percursos flexíveis e modulares, através da criação e aplicação de 
referenciais de competências chave para a formação base e de qualificação 
para a formação profissional. 
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 Resolução do conselho de Ministros n. 92/98 em 25 de Junho 
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Foi a partir da realização do Conselho Europeu de Lisboa, em Março de 2000, 
que a aposta na aprendizagem ao longo da vida como instrumento de inserção 
na sociedade do conhecimento ganhou mais relevância vindo a tornar-se, no 
Memorando sobre Aprendizagem ao Longo da Vida, um principio orientador das 
políticas educativas. Considerando que a Europa está em fase de transição para 
uma economia e sociedade assentes no conhecimento, confrontando-se com 
um mundo em crescente transformação, a aprendizagem ao longo da vida 
surge uma via fundamental para a compreensão e a adaptação exigidas. Nesse 
sentido, criar e/ou melhorar os sistemas de reconhecimento e validação de 
adquiridos dos diferentes estados membros, promovendo a obtenção de 
diplomas e certificados reconhecíveis a acreditados em todo o espaço europeu, 
tornou-se uma questão política no seio da União.  
 
Dando cumprimento à política estabelecida a nível europeu é criada em 2001 4 
uma rede nacional de centros de reconhecimento, validação e certificação de 
competências (centros RVCC) que, podendo ser promovidos por entidades 
públicas ou privadas, deveriam constituir-se como pólos mobilizadores dos 
adultos proporcionado o reconhecimento de competências e a respectiva 
certificação promovendo o Sistema Nacional de Reconhecimento Validação e 
Certificação de Competências estruturado a partir do Referencial de 
Competências-Chave para a Educação e Formação de Adultos.  
 
Entre 2001 e 2005 foram criados 98 Centros RVCC a nível nacional 
privilegiando-se a distribuição regional em função das necessidades. 
Paralelamente foram postas a criadas equipas móveis que funcionavam como 
extensões dos Centros, limitando-se a extensão da rede mas facilitando a 
gestão e o apoio.  
Em 2002, na sequência de uma reestruturação do Ministério da Educação é 
extinta a ANEFA e criada em sua substituição a Direcção-Geral da Formação 
Vocacional ficando a política de formação a cargo exclusivamente do Ministério 
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da Educação e abrangendo toda a oferta formativa disponível para jovens e 
adultos. 
 
O Programa do XVII Governo Constitucional (2005-2009) relaciona e atraso do 
desenvolvimento do país com um défice de qualificações e prevê que as 
politicas de formação profissional e de aprendizagem ao longo da vida sejam 
direccionadas para a superação dessa lacuna. As propostas apresentadas 
enquadram-se no quadro apresentado pela Estratégia de Lisboa: tornar a 
sociedade de informação e do conhecimento um alicerce fundamental para a 
modernização económica e tecnológica e para a coesão social. As Grandes 
Opções do Plano 2005-2009 colocam como prioridade do Governo dar um novo 
impulso à educação de adultos promovendo, entre outras medidas, o 
melhoramento do sistema de RVCC nomeadamente através da ampliação da 
rede de centros, com base nas escolas profissionais e secundárias já existentes, 
prolongando o sistema de reconhecimento para o nível secundário e o 
incrementando a eficácia do sistema de forma a aumentar o número de 
diplomas conferidos.  
 
Prosseguindo o objectivo de alargamento dos processos de reconhecimento ao 
nível secundário surge, em 2006, o Referencial de Competências-Chave para e 
Educação e Formação de Adultos de Nível Secundário5. Este documento 
determina ainda que a partir de Janeiro de 2007 podem ser desenvolvidos 
processos de reconhecimento de nível secundário e que os centros RVCC serão 
designados doravante por Centros Novas Oportunidades. 
 
Nesta legislatura é retomada a dupla tutela das políticas de qualificação e é 
criada a Agência Nacional para a Qualificação (ANQ) cuja missão é “coordenar a 
execução das políticas de educação e formação profissional de jovens e adultos 
e assegurar a o desenvolvimento e a gestão do sistema de reconhecimento, 
validação e certificação de competências6. A Agência torna-se assim um dos 
pilares fundamentais para a execução da estratégia de qualificação definida 
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 Aprovado pela Portaria n.º 86/2007 de 12 de Janeiro 
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pela Iniciativa Novas Oportunidades coordenando as políticas de educação e 
formação mobilizando a população portuguesa, jovens e adultos, assegurando 
uma oferta diversificada e assumindo a gestão dos meios de certificação. 
 
Em 2008 a actividade dos Centros Novas Oportunidades é regulamentada 7 e 
são-lhes atribuídas funções de encaminhamento para as ofertas educativas ou 
formativas que melhor se ajustem ao perfil dos adultos e o desenvolvimento de 
processos de RVC para efeitos de posicionamento em percursos de qualificação 
ou de obtenção de certificação de nível básico, secundário e/ou profissional. 
 
A adopção de uma estratégia abrangente de qualificação da população 
portuguesa está dependente do investimento financeiro em recursos que 
possibilitem a execução destas medidas. Grande parte do financiamento 
necessário provém Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN) 2007-
2013 através do Programa Operacional Potencial Humano (POPH) que 
estabelece como um dos eixos prioritários a superação do défice estrutural de 
qualificações da população portuguesa contribuído para o desenvolvimento de 
competências necessárias para a modernização económica. 
Desde 2006 a oferta de Centros Novas Oportunidades tem vindo a ser alargada 
consideravelmente existindo actualmente 454 centros em todo o território 
continental e Região Autónoma da Madeira tendo já sido ultrapassada a meta 




O reconhecimento de aprendizagens é uma prática que se impôs actualmente 
no domínio da formação de adultos revelando potencialidades formativas 
importantes. Ao colocar o sujeito como elemento central do processo, o 
reconhecimento de aprendizagens fomenta o desenvolvimento de uma 
dinâmica de auto-formação pessoal, nomeadamente, a construção e o reforço 
da identidade do sujeito, a capacidade de elaboração de projectos futuros a 
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nível pessoal, profissional ou social e o incremento da autonomia e da auto-
estima.  
 
Os mais recentes estudos de avaliação sobre a Iniciativa Novas Oportunidades8 
mostram que os adultos percepcionam como fundamentais os “ganhos no plano 
da auto-estima, da revelação do seu saber, do seu estatuto de pessoa com 
dignidade cultural com implicações num reavaliar do papel face às famílias e 
redes de sociabilidade mais próxima” (Liz et al., 2009) Ainda de acordo com 
este estudo os adultos indicam como principais benefícios o facto de obterem 
um reposicionamento social – na medida em que completaram o nível de 
escolaridade que sentiam estar em falta – e um eventual reposicionamento 
profissional – quer se traduz na expectativa de subida na carreira ou mudança 
de entidade empregadora ou mesmo alteração da actividade profissional.   
 
O processo de reconhecimento deixa, em muitos casos, a porta aberta para 
outras oportunidades de educação e formação, sobretudo se se considerar o 
reconhecimento numa lógica de evidenciar os adquiridos, entendidos como 
potencialidades, como ponto de partida para novas aprendizagens, e não na 
lógica das “necessidades” (Canário, 2008) numa perspectiva de carência, de 
colmatar “as lacunas”. Esta seria assim uma forma de desencadear e promover 
a ligação do adulto à aprendizagem ao longo da vida.  
 
No entanto, a avaliação externa detectou que o discurso dos adultos face à 
aprendizagem ao longo da vida está “muito dependente do estatuto da 
Iniciativa Novas Oportunidades” (Liz et al. 2009). Dado que a motivação 
fundamental parece ser o “efeito normalizador” conseguido pela obtenção do 
nível de escolaridade em falta não se tem conseguido consolidar mecanismos 
de ligação à aprendizagem ao longo da vida suficientemente fortes. 
 
O facto de o reconhecimento de competências ser um sistema de valorização 
de aprendizagens, frequentemente adquiridas em contextos não formais, 
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implica uma mudança de paradigma por parte dos sistemas educativos ao nível 
da concepção educativa, da organização das estruturas, da metodologia, dos 
referenciais e dos intervenientes. O reconhecimento de competências surge 
como um modelo alternativo aos modelos anteriores que vinham já 
evidenciando sinais de esgotamento revelando uma crescente diminuição da 
procura e resultados muito abaixo dos esperados.  
 
O reconhecimento de adquiridos surge ainda, pelo menos a nível da política 
educativa, como uma medida que encerra uma mudança social de inclusão pela 
qualificação de uma grande maioria da população que estava afastada do 
sistema formativo. Desta forma o reconhecimento de competências ao oferecer 
uma nova oportunidade de qualificação aos que não a possuem, confere-lhes 
instrumentos para enfrentarem as mudanças sociais e económicas fomentando 
mecanismos de aproximação e de prossecução da aprendizagem ao longo da 
vida.  
 
1.2.2 A problemática da desistência no reconhecimento de 
competências 
 
A Iniciativa Novas Oportunidades, que em Portugal promove a 
operacionalização das práticas de reconhecimento de competências, tem vindo 
a desenvolver uma estratégia de mobilização da população adulta pouco 
escolarizada que permitiu ultrapassar a meta de um milhão de inscritos (ANQ, 
2010). No entanto, a prática dos centros constata que um grande número de 
inscritos, sobretudo no nível secundário, não completa o seu processo de 
reconhecimento ficando num estado de suspensão ou mesmo de desistência. 
Refira-se a título ilustrativo que, segundo dados da ANQ 9 relativos aos CNO’s 
da região da Grande Lisboa, regista-se, desde de 2007, cerca de 13,5% de 
suspensões/desistências. Enquadrar e equacionar as dificuldades inerentes ao 
processo de reconhecimentos de competências é fundamental para perceber as 
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razões que levam um grande número de adultos, depois de passada a 
expectativa inicial, a não concluírem o processo em que se envolveram. 
 
1.2.2.1 Adesão ao Reconhecimento de Competências 
 
Os motivos que levam os adultos a aderirem a um processo de reconhecimento 
de competências podem ser enquadrados, de acordo com Liz (2009) em quatro 
grandes grupos de motivações. As motivações de ordem pessoal respeitantes 
ao alargamento da experiência pessoal e dos conhecimentos gerais 
contribuindo assim ampliar os “horizontes culturais” (Liz et al., 2009). As 
motivações de ordem socioprofissional associadas a uma vontade de mudança 
de condições laborais ou mesmo de actividade profissional. Outro conjunto de 
motivações prende-se com a expectativa de progressão na carreira ou de obter 
um posicionamento negocial mais favorável. A procura do reconhecimento 
social legitimando “os papéis que já se desempenham na comunidade” (Liz et 
al., 2009) constitui igualmente um grupo de motivações.  
De acordo com os autores da avaliação externa da Iniciativa Novas 
Oportunidades, há ainda um factor que se revela como um forte motivo de 
adesão ao processo de reconhecimento de adquiridos que é a possibilidade de 
adultos verem “reparada”, uma situação de ausência de nível de escolaridade, 
que consideravam ser uma falha. Na mesma linha Cavaco (2008) destaca a 
procura da “valorização/satisfação pessoal, nas situações em que o adulto 
pretende obter o diploma para a concretização de um objectivo que, por 
diversas razões tem vindo a adiar” (Cavaco, 2008) como um factor de adesão 
ao processo de reconhecimento de competências. Os adultos que por motivos 
vários não prosseguiram os seus estudos enquanto jovens manifestam muitas 
vezes um sentimento de “incompletude” (Liz et al., 2009) e percebem o sistema 
de reconhecimento de competências como um meio acessível e eficaz para 
reparar essa situação. A correspondência entre o nível de qualificação e os 
níveis de escolaridade do ensino regular – B3, 9º ano e nível secundário, 12º 
ano – “traz uma segurança decisiva para justificar o percurso” (Liz et al., 2009). 









As ordens de motivações referidas são consistentes com os dois grandes 
pressupostos do reconhecimento de competências: a ideia de que da 
experiência podem decorrer aprendizagens e a ideia de que estas podem ser 
reconhecidas e validadas e traduzidas numa certificação oficial que permitem a 
valorização e legitimação social. Os adultos aderem ao sistema de 
reconhecimento de competências na expectativa de verem reconhecidas e 
validadas as aprendizagens que foram adquirindo ao longo da sua experiência 
de vida para, desse modo, obterem uma certificação que lhes permitirá um 
reconhecimento social e profissional mais favorável. Estes fundamentos simples 
e aparentemente óbvios, no quadro da concepção de reconhecimento de 
competências, levantam questões complexas ao nível conceptual e 
metodológico que acarretam dificuldades de operacionalização do processo de 
reconhecimento e validação de competências, eventualmente geradoras 
situações de desistência do processo de reconhecimento. 
 
1.2.2.2 A reflexividade no reconhecimento de competências: 
condição e obstáculo 
 
O processo de reconhecimento de competências assenta no pressuposto de que 
a aprendizagem decorre da experiência realizada nos diferentes contextos, ao 
longo da vida considerando, portanto, o adulto como desempenhando o papel 
central no desenrolar do percurso de reconhecimento.  
A identificação de competências pode debater-se desde logo com uma 
dificuldade pois a principal fonte é o relato autobiográfico do adulto que 
apresenta frequentemente um conceito de experiência “impreciso, englobando 
uma grande diversidade de significados” (Cavaco, 2007). A noção de 
experiência apresenta um sentido muito abrangente, evolutivo e que reflecte as 
vivências e interacções constantes do indivíduo com o meio. A experiência pode 
resultar em aprendizagens se a situação vivencial for reflectida e reelaborada 
pelo sujeito, o que nem sempre acontece, tornando-se por isso a desocultação 








e identificação de competências um trabalho complexo, quer para o adulto, 
quer para a equipa.  
 
Ao adulto é proposto que, a partir da descrição inicial da sua história de vida, 
identifique e reconheça, com base num trabalho de reflexão e reconstrução, 
situações experienciais que motivaram aprendizagens capazes de gerarem 
competências. Esta é uma tarefa que se afigura desde logo complexa, quer do 
ponto de vista do adulto, quer na perspectiva da equipa que o acompanha, 
dada a dificuldade e complexidade da própria noção de competência. De acordo 
com Cavaco (2007) por competência entende-se “a capacidade de mobilizar, 
num determinado contexto, um conjunto de saberes situados ao nível do saber, 
saber-fazer e saber-ser na resolução de problemas”. A competência surge 
sempre a partir de uma acção e emergente de um dado contexto, identificando-
se não com a acção em si mas com o que subjaz à acção.  
 
O adulto revela por vezes dificuldades em identificar e desocultar, num 
processo de auto-avaliação e de apelo às memórias, o que na sua experiência 
de vida pode ter resultado em competências. A exigência de reflexividade que o 
processo coloca pode resultar em dificuldades dado que “a capacidade de 
reflexão não é idêntica em todas as pessoas” (Pires 2007)  
A equipa pode encontrar dificuldades em avaliar, para depois validar, no relato 
do adulto o que pode ser identificado como competência de acordo com os 
referenciais predefinidos.  
 
A capacidade de reflexão que o reconhecimento de competências supõe, e que 
nem sempre é um dado adquirido em todos os adultos, pode condicionar o 
desenvolvimento e a conclusão do processo. Conceber e aplicar formas de 
estimular a reflexividade pode ser um desafio que se coloca às equipas que 












1.2.2.3 Reconhecimento de competências: construção da 
identidade e valorização social 
 
Outro obstáculo inerente ao processo de reconhecimento diz respeito à 
avaliação em que podemos reconhecer o confronto de duas lógicas de 
avaliação/validação (Pires, 2007). Por um lado, a equipa que acompanha o 
adulto, depois de identificadas as competências, deve proceder à sua avaliação 
e posterior validação de acordo com os critérios constantes do Referencial de 
Competências-Chave no quadro de uma lógica social de validação/acreditação 
que “visa o reconhecimento formal das competências” (Pires, 2007) Esta tarefa 
revela-se “um processo complexo” (Cavaco, 2007) pois o referencial apresenta 
critérios muito latos que têm de ser reinterpretados pela equipa e adequados 
ao relato concreto do adulto em análise. Por isso, se é verdade que a principal 
preocupação da equipa deve ser a possibilidade de certificação a avaliação, de 
acordo com Cavaco (2007) não pode deixar de ter em conta uma perspectiva 
“humanista, com potencialidades ao nível da conscientização” se pretender 
investir na permanência e conclusão dos adultos no processo de 
reconhecimento. 
 
Por outro lado, o reconhecimento pessoal tem subjacente uma “lógica individual 
da auto-avaliação” (Pires, 2007) presente em todo o processo em que o 
indivíduo, ao elaborar a sua história de vida, recorda situações vivenciais 
fazendo um balanço das suas aprendizagens procurando detectar 
competências. Este é um processo reflexivo que exige um trabalho de auto-
análise, introspecção e selecção de experiências de vida que “interfere com o 
seu “eu” envolvendo mecanismos cognitivos e emotivos” (Cavaco, 2007) e que, 
por isso, mesmo questiona o indivíduo naquilo que lhe é mais essencial: a 
construção do seu ser.  
 
O reconhecimento de competências tem implícito um processo de construção 
da identidade pessoal (Pires, 2007) na medida em que o indivíduo ao 








confrontar-se com a descoberta das suas competências está a confrontar-se 
com “a sua valorização ou desvalorização enquanto pessoa.” (Pires, 2007). Ao 
auto-avaliar as suas competências o adulto está a avaliar-se a si próprio 
enquanto pessoa, está a julgar as suas opções o que, se não for vivenciado 
positiva e construtivamente, pode constituir um forte obstáculo a nível 
emocional e psicológico e vir a resultar numa “fragilização em termos 
identitários” (Pires, 2007) que, em última instância, pode resultar no abandono 
do processo. Pelo contrário, se o processo for conduzido de forma a valorizar 
positivamente as potencialidades evidenciadas pode apresentar ganhos muito 
significativos ao nível do reforço da auto-estima, da auto-confiança e da 
autonomia do sujeito. A este propósito refira-se que a avaliação externa da 
Iniciativa Novas Oportunidades constata que uma grande maioria dos adultos 
que certificaram no âmbito do processo de RVCC refere como fundamentais os 
benefícios em termos pessoais, de reforço da autonomia e de satisfação 
pessoal, que obteve no decurso do processo de reconhecimento concluindo que 
“há uma remuneração afectiva do Sujeito-Cidadão, elemento muito importante 
para a auto-estima e confiança” (Lopes et al.2009) 
Para lá das vantagens de carácter pessoal, o reconhecimento de competências 
tem como objectivo dar visibilidade social às aprendizagens realizadas ao longo 
da vida, em diferentes contextos, através da certificação que permite o 
reconhecimento social e profissional da experiência de vida do indivíduo. 
Considera-se mesmo que, segundo Pires (2007), “a utilidade social da 
validação/acreditação depende fortemente da legitimidade do sistema e do seu 
reconhecimento social”. Para muitos adultos a importância de reconhecer e 
validar certas competências, sobretudo as de carácter profissionalizante, só se 
torna evidente quando têm necessidade de as demonstrar no âmbito da 
actividade profissional ou quando percebem que as competências detidas 
podem constituir uma vantagem face a uma situação de mudança de emprego, 
ou de profissão ou de desemprego. Se o adulto não tem a percepção de que o 
seu investimento no processo de reconhecimento será valorizado social e 
profissionalmente, nomeadamente proporcionando-lhe benefícios 
remuneratórios ou de promoção na carreira, tenderá eventualmente a 








desmotivar e a não concluir o processo.  
 
Os estudos de avaliação externa da Iniciativa Novas Oportunidades, no que 
concerne às “consequências da qualificação na vida do sujeito” concluem que 
para os adultos inquiridos que terminaram o processo de reconhecimento “as 
repercussões na actividade laboral são muito diminutas” (Lopes et al.2009) 
referindo que “é preocupante que a qualificação proporcionada não esteja a 
obter no mercado de trabalho reflexos produtivos alargados” (Lopes et 
al.2009). Apenas um terço dos sujeitos diz ter recebido reconhecimento no local 
de trabalho e quando lhes foi pedido para detalhar cerca de 30% deste grupo 
afirma o reconhecimento “se reflectiu apenas em termos afectivos” (Lopes et 
al.2009). A valorização da certificação por parte de superiores hierárquicos e 
colegas foi igualmente diminuta. Por isso se justifica, de acordo com os autores 
do estudo citado, “o lançamento de acções que visem o reforço 
comportamental por parte das empresas” (Lopes et al.2009). A nível da rede de 
relações o reconhecimento do esforço do indivíduo foi muito positivo 
registando-se um nível de reconhecimento mais alto nos sujeitos com maior 
grau de proximidade do candidato. Dados que levam os autores do estudo a 
afirmar que “o que se está a verificar é um sucesso vivido conjuntamente, mais 
do que a valorização social absoluta” (Lopes et al.2009).  
 
Efectivamente, alguns adultos, para além da motivação intrínseca que os 
impulsiona a inscreverem-se e a concluírem o processo de reconhecimento, 
apresentam uma forte componente de motivação extrínseca que se manifesta 
na pretensão de obterem uma valorização social e profissional. Se essa 
expectativa começa a aparecer diluída ou mesmo inexistente o adulto tenderá a 
não encontrar um sentido para o seu esforço, dado que não vislumbra uma 
“utilidade” concreta e objectiva para a obtenção da certificação e, não 
considerando o processo de reconhecimento uma prioridade, será levado a não 
o concluir.  
 
 








A não valorização social e profissional da qualificação pode constituir um 
obstáculo quer no que respeita à permanência e conclusão do processo de 
reconhecimento, quer no que concerne à captação de potenciais candidatos. O 
Memorando (CE, 2000) considera mesmo, na sua Mensagem 4, que “garantir a 
visibilidade e o adequado reconhecimento da aprendizagem constitui um 
importante elemento da qualidade de serviço prestado.” Não pondo em causa a 
importância da obtenção de benefícios ao nível da satisfação pessoal e aumento 
da auto-estima e auto-confiança, de inegável relevância para a construção 
identitária dos indivíduos, é fundamental que o processo de reconhecimento de 
competências tenha a capacidade de, sendo valorizado e reconhecido pelo 
tecido empresarial e pela sociedade em geral, mobilizar os adultos para uma 





As dificuldades inerentes ao processo de reconhecimento de adquiridos, mais 
do que obstáculos à realização do processo podem afigurar-se, para alguns 
adultos, como barreiras intransponíveis que os impedem de concluir o processo 
de reconhecimento e obter a certificação desejada.  
As dificuldades que se referem à complexidade dos procedimentos de 
descoberta de aprendizagens e competências decorrentes da experiência de 
vida e à capacidade de reflexividade que aí é exigida levantam questões de 
clarificação do processo de reconhecimento de competências. Ao nível 
conceptual, nem sempre é claro o que se entende por experiência, por 
aprendizagem, por competência e qual a relação entre estes conceitos. Ao nível 
metodológico são igualmente colocadas questões sobre como se pode 
evidenciar, reconhecer e validar as competências. Acresce-se a este quadro a 
exigência de reflexão estruturante deste processo que nem sempre se 
manifesta de igual modo em todos os adultos e que constitui, muitas vezes, 
uma forte condicionante à realização do processo.  
 









 A tensão entre a satisfação pessoal, implicada neste processo, e a necessidade 
de valorização social e profissional faz transparecer aquela que pode ser “uma 
ameaça estrutural” (Lopes e al. 2009) que se coloca a este tipo de processos na 
medida em que o facto de os ganhos pessoais não terem o devido 
reconhecimento social e profissional pode constitui-se como uma resistência à 
permanência e conclusão dos adultos no processo bem como um forte 
impedimento na captação de novos públicos.   
 
Em suma, é essencial que possam ser desenvolvidos esforços no sentido de 
avaliar as concepções e práticas de reconhecimento de competências para se 
proceder a reajustamentos que permitam dar aos adultos condições de 
permanência e conclusão do processo de reconhecimento potenciando uma 
atitude permanente de aprendizagem ao longo da vida. 
1.3 Caracterização da instituição a intervir 
 
O CNO onde irá decorrer o projecto constitui-se como parte integrante da 
Escola Secundária Pedro Alexandrino, situada na freguesia da Póvoa de Santo 
Adrião, concelho de Odivelas. Esta localidade, com cerca de 15.000 habitantes, 
caracteriza-se por apresentar uma diversidade populacional muito grande tendo 
vindo a ser influenciada por um número crescente de famílias estrangeiras 
oriundas de Países Africanos mas também de outras proveniências como 
América Latina, Europa de Leste e Ásia.  
 
O Centro Novas Oportunidades da Escola Secundária com 3º ciclo do Ensino 
Básico Pedro Alexandrino10 iniciou a sua actividade em 01 de Março de 2008. 
De acordo com o enquadramento legislativo que regulamenta a actividade dos 
Centros Novas Oportunidades11 estas estruturas, dirigidas para adultos sem 
qualificação ou com uma qualificação insuficiente, devem assegurar o 
encaminhamento dos indivíduos para a resposta mais adequada e proceder ao 
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 Criado pelo Despacho n.º 6950/2008 de 18 de Fevereiro 
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desenvolvimento de processos de reconhecimento, validação e certificação de 
competências obtidas por via experiencial. 
1.3.1 Equipa pedagógica: composição e funções 
 
A equipa técnico-pedagógica foi constituída de acordo com a legislação em 
vigor 12 e conta, na sua última versão de Setembro de 2009, com 19 
elementos: uma Directora, uma Coordenadora, uma Técnica de Diagnóstico e 
Encaminhamento, uma Técnica Administrativa, quatro Profissionais de RVCC e 
onze Formadores. Treze destes elementos estão afectos à actividade do Centro 
a 100%, sendo que os restantes apresentam percentagens de afectação entre 
os 10 e os 80%. Em termos de relação contratual, três destes elementos têm 
um contrato a termo certo com a instituição – a Técnica de Diagnóstico e 
Encaminhamento e dois Profissionais de RVC – sendo os outros quadros da 
entidade ou quadros de outras entidades em situação de mobilidade especial 
por afectação ao CNO. A equipa conta com cinco elementos do sexo masculino 
e catorze do sexo feminino, com idades compreendidas entre os vinte e sete e 
os cinquenta anos. A formação académica distribui-se da seguinte forma: nove 
elementos da área das Ciências Sociais e Humanas (cinco de Filosofia, dois de 
Educação Moral e Religião Católica, um de Economia e um de História), cinco 
da área de Ciências e Tecnologias ( dois de Matemática, um de Biologia, um de 
Físico-química e um de TIC) dois de Português e um de Inglês. A selecção dos 
formadores é feita pela Directora, tendo em conta as indicações da 
Coordenadora, dando preferência a docentes que, de alguma forma mostrem 
disponibilidade para trabalhar no Centro e tendo sempre como critério base a 
continuidade dos elementos da equipa. 
 
As funções dos elementos da equipa são aquelas que estão definidas no 
enquadramento legislativo13. A equipa encontra-se estruturada da seguinte 
forma: a Directora, enquanto representante máxima do Centro, define as 
grandes linhas de direcção com a Coordenadora que, por sua vez, dinamiza a 
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actividade do Centro, nomeadamente no que respeita à sua gestão pedagógica, 
organizacional e financeira. A Coordenadora articula a actividade da Técnica de 
Diagnóstico e Encaminhamento, que é apoiada pela Técnica Administrativa, dos 
Profissionais de RVC e destes com a Técnica. Foi constituída uma equipa para 
cada nível de ensino, básico e secundário, contando cada uma com dois 
Profissionais de RVC. No nível básico a equipa de três formadoras é comum aos 
dois profissionais. Por motivos de ordem pedagógica, a mesma formadora 
assegura as áreas de Linguagem e Comunicação e Cidadania e 
Empregabilidade. Neste nível o Centro dispõe ainda de uma formadora de TIC a 
tempo inteiro que desenvolve, para além das sessões de reconhecimento 
escolar, sessões de formação complementar. No nível secundário, optou-se por 
criar uma equipa para cada profissional de RVC, constituída por quatro 
formadores das diferentes áreas de competência-chave, permitindo assim uma 
gestão mais próxima do profissional face aos formadores. Os formadores 
desenvolvem a actividade de reconhecimento de competências em articulação 
estreita com o Profissional de RVC. 
1.3.2 Estrutura de funcionamento 
 
O Centro desenvolve a sua actividade de acordo com o estipulado na Carta de 
Qualidade. Uma vez completadas as etapas de acolhimento, 
diagnóstico/triagem e encaminhamento, desenvolvidas pela Técnica de 
Diagnóstico e Encaminhamento, os adultos que revelem perfil adequado são 
encaminhados para processos de reconhecimento, validação e certificação de 
competências. 
No inicio deste processo os candidatos são inseridos em grupos, atribuídos a 
um Profissional de RVC e, mediante um cronograma, são chamados a 
frequentar sessões de esclarecimento de referenciais e de reconhecimento de 
competências nas áreas de competência-chave que compõe o referencial de 
competências, orientadas pelo formadores dessas áreas. No cronograma estão 
também já inseridas algumas sessões de acompanhamento à elaboração do 
portefólio reflexivo de aprendizagem (PRA) dinamizadas pelo Profissional de 








RVC. A Carta de Qualidade estipula que a duração das sessões presenciais de 
reconhecimento se situe entre 25 e 40 horas para o nível básico e entre 35 e 60 
horas para o nível secundário. No CNO da ESPA os cronogramas de nível básico 
estão construídos para 40h, mais 15h de formação complementar em TIC e os 
de nível secundário para 50h, em média.  
 
Seguindo a metodologia autobiográfica e de balanço de competências, proposta 
pela ANQ para o desenvolvimento de processos de RVCC, os candidatos vão 
desenvolvendo o seu trabalho, tendo por referências as indicações dos 
formadores. Quando o adulto e a equipa formativa consideram que o PRA está 
devidamente concluído é feito o pedido de validação de competências e 
marcada a sessão de Júri de Certificação. Esta é a etapa final do processo que 
permite ao candidato a obtenção duma habilitação escolar e/ou de uma 
certificação profissional. 
 
1.4 Identificação e caracterização do grupo-alvo   
     
Enquanto beneficiários da acção, “aqueles para quem o projecto é dirigido” 
(Guerra, 2002), o grupo-alvo é naturalmente constituído pelos adultos que 
frequentam o CNO no nível secundário e os adultos que, depois de terem 
iniciado processo de reconhecimento de competências, se encontram em 
estado de suspensão.  
 
Neste âmbito, por suspensão entende-se “uma interrupção temporária no 
percurso de um candidato num Centro Novas Oportunidades, de modo a que 
possa ser retomado mais tarde no ponto em que se encontrava.” (ANQ, 2009) 
A suspensão pode ser accionada por motivos tipificados na Orientação Técnica 
da ANQ: indisponibilidade do candidato, não comparência às sessões, 
impossibilidade de contacto ou outro e pode ser levantada em qualquer 
momento, a pedido do adulto (ANQ, 2009). De acordo com o enquadramento 
da ANQ, a desistência é uma situação distinta da suspensão dado que 








corresponde a um “estado terminal” no percurso do candidato que sofre uma 
penalização ficando impossibilitado de se voltar a inscrever num CNO no prazo 
de um ano. O estado de desistência só pode ocorrer a pedido do candidato ou 
depois de decorrido um ano sobre o estado de suspensão. Deste modo, todos 
os adultos que, estando em processo de reconhecimento escolar, não 
comparecem às sessões de reconhecimento e, consequentemente, não 
desenvolvem trabalho, e não respondem aos contactos estabelecidos, são 
categorizados na plataforma SIGO, e de acordo com as orientações da ANQ, no 
estado de suspensão. 
 
No entanto, em termos efectivos, estes adultos são desistentes, ou pré-
desistentes, no sentido em que de facto não assistem às sessões para as quais 
foram convocados, não apresentam trabalho, não respondem aos contactos e, 
portanto, não concluem o processo. São estes adultos que constituem o nosso 
universo de análise e que designaremos daqui em diante por 
adultos/candidatos suspensos ou que não completaram o processo. 
 
De acordo com os dados registados na plataforma de gestão da informação 
(SIGO), no ano de 2009, o CNO registou, no nível secundário, 380 inscrições. 
Foram colocados em processo de reconhecimento escolar 215 adultos, 64 
obtiveram certificação total e 114 foram suspensos. Constata-se assim que 
apenas cerca de 30% dos candidatos que iniciaram o processo de RVCC em 
2009 o concluíram nesse ano. De referir que dos candidatos mencionados 
nestas três categorias – processo de reconhecimentos escolar, certificados e 
suspensos - alguns já vinham de inscrições do ano anterior, do mesmo modo 
que muitos dos inscritos no ano de 2009 só serão objecto de tratamento no ano 
de 2010. Dos 114 adultos que foram colocados no estado de suspensão no ano 
de 2009, 57 (50%) encontravam-se, à data da suspensão, nos estados de 
inscrição (9), em acolhimento (2), em diagnóstico (44) e encaminhado para 
RVCC (2); os restantes 57 (50%) encontravam-se em estado de 
reconhecimento escolar.  
 








O nosso estudo incidirá sobre este universo dos adultos que foram suspensos 
no estado de reconhecimento escolar, dado que foram estes candidatos que 
abandonaram ou manifestaram a vontade de verem o seu processo de 
reconhecimento suspenso. Importa assim caracterizar, para melhor conhecer, 
este grupo nomeadamente no que respeita ao género, nível etário, habilitações 
literárias e situação profissional. 






A distribuição dos suspensos por género mostra-nos que a percentagem de 
mulheres situa-se nos 55% contra 45% dos homens. Constata-se aqui uma 
diferença de género de 10 pontos percentuais que, eventualmente, se poderá 
explicar por um maior número de tarefas que tradicionalmente estão a cargo 
das mulheres. 









A distribuição etária dos adultos mostra-nos que a maior percentagem de 
suspensos situa-se na faixa etária dos 25 aos 40 anos - 60% - , seguindo-se os 
que se encontram entre os 41 e os 60 anos - 33% - e finalmente os que se 
encontram no segmento dos 18 aos 24 anos - 7%.  
O peso significativo que apresenta a fatia dos 25 aos 40 anos justificar-se-á por 
ser a grupo etário que se encontra no auge da vida activa sendo, por isso, 
sujeito a maiores pressões em termos laborais e tendo, muitas vezes, de 








conciliar as exigências profissionais com outras tarefas, nomeadamente o 
cuidado da família. 
 
 











Quanto à distribuição dos suspensos por nível de escolaridade, a grande 
maioria, 66%, tem o nono ano de escolaridade, 23% possuíam o 10º ano, 9%  
o 11º ano e 2% o 12º ano incompleto. Possivelmente, os adultos que têm o 
nono ano, quando comparados com outros que têm um nível de escolaridade 
mais elevado, apresentam maiores dificuldades de acompanhamento do 
processo e, consequentemente, tenderão a abandonar o processo em maior 
número. 









Dois terços dos suspensos estavam empregados, 21% estavam desempregados 
e 4% apresentavam outra condição perante o trabalho (reformado, doméstica). 
A categoria de empregado implica uma maior ocupação do tempo e, 
provavelmente, uma maior dificuldade na gestão de tarefas e na adaptação a 
mais uma actividade: o processo de RVCC. 






















Os empregados apresentam a seguinte distribuição por sector de actividade: 
educação (assistentes operacionais) 28%, técnicos (vigilante, impressor, 
mecânico, electricista, cantoneira, medidor orçamentista, etc) 28%, 
administração (administrativa, operadora call center, assistente clientes, chefe 
serviços, etc) 23%, comércio (empregada de balcão, caixeira, operadora de 
supermercado, lojista, director comercial) 16% e defesa (militar) 5%. Quanto à 
distribuição por actividades, regista-se um equilíbrio entre o sector da educação 
e os técnicos, seguido de muito perto pelo ramo da administração.  
 
1.5 Identificação das condições de êxito do projecto 
 
O êxito deste projecto depende fundamentalmente de um conjunto de 
condições sem as quais não terá consistência.  
A primeira condição é a de que a equipa técnico-pedagógica reconheça a 
existência do problema e defina como prioridade a necessidade de intervir para 
minimizar a situação em causa. Pensamos que esta condição está cumprida 
pois, de facto, esta tem sido uma preocupação constante por parte da equipa 
técnico-pedagógica que, a partir do contacto com os adultos, e 
simultaneamente, a partir da análise dos dados estatísticos da coordenação do 
Centro, tem procurado analisar, reflectir e delinear estratégias de intervenção 
para aumentar o número de adultos que concluem o processo de RVCC-NS.  
Relacionada com esta condição surge uma outra igualmente fundamental que é 
o facto de ser necessário ter uma equipa técnico-pedagógica estável, coesa e 
motivada para que as medidas a implementar possam ser assumidas e postas 








em prática por todos. Desde Setembro de 2009, e beneficiando das condições 
de mobilidade especial para pessoal afecto aos Centros Novas Oportunidades, 
foi possível contar com uma equipa estabilizada e estruturada de forma a 
garantir a coesão interna e o regular funcionamento. Deste modo, podemos 
propor actividades que sujam a partir das indicações da equipa e que, por isso 
mesmo, possam ser concretizadas pelos elementos que constituem esta equipa, 
num intervalo temporal necessário para se poder avaliar o projecto.  
 
Outra condição primordial é a garantia de existência de recursos materiais e 
humanos que possibilitem a concretização do projecto. Este aspecto está 
igualmente assegurado dado que as actividades propostas terão em conta as 
disponibilidades materiais e humanas do Centro e da escola em que o centro se 
insere.  
Contamos ainda com o apoio da Directora do Centro e da Escola para a 
implementação deste projecto dado que o seu êxito contribuirá naturalmente 
para o êxito do Centro Novas Oportunidades e para o sucesso da Escola. 
 
1.6 Definição do âmbito temporal 
 
O âmbito temporal deste projecto situa-se no intervalo de Janeiro a Junho de 
2011 que corresponde à duração média de um processo de RVCC-NS (6meses). 
A avaliação do impacto das medidas propostas será efectuada, com uma 
avaliação de acompanhamento durante o desenvolvimento do projecto, e com 
uma avaliação final nos 3 meses seguintes ao término do projecto. Este período 
parece-nos adequado pois é o tempo necessário para concretizar as medidas 
propostas e para avaliar os seus efeitos no conjunto dos adultos 
intervencionados 
 
1.7 Resultados esperados 
Este projecto de intervenção visa aumentar o número de adultos que 
completam o processo de RVCC-NS e desse modo incrementar a qualificação 
dos adultos que procuram este Centro Novas Oportunidades. 








II PARTE – PROJECTO 
 
2.1 Opções metodológicas para a elaboração do diagnóstico 
 
Considerando que “(…) a metodologia de projecto tem como pressuposto que 
qualquer objectivo de intervenção é construído com base no conhecimento da 
realidade, sob pena de não ser adequado ou realista.” (Guerra, 2002) parece 
pertinente desenhar o diagnóstico tendo como alicerces dados que de forma 
aprofundada nos permitam conhecer a realidade a intervir. 
 
Numa primeira fase efectuou-se a recolha e análise dos dados registados na 
plataforma Sistema de Informação e Gestão da Oferta Educativa e formativa 
(SIGO), base de dados disponibilizada pela Agência Nacional para a 
Qualificação (ANQ) e de registo obrigatório. Completou-se esta análise com 
dados disponíveis na Coordenação do CNO.  
 
Numa segunda fase optou-se pela realização de entrevistas semi-directivas a 
informadores privilegiados: os profissionais de RVC e os adultos que viram o 
seu processo de reconhecimento suspenso tendo como objectivo conhecer a 
perspectiva destes intervenientes sobre a desistência de adultos em processos 
de RVCC-NS. As entrevistas foram realizadas presencialmente nas instalações 
do Centro Novas Oportunidades de acordo com o guião previamente 
estabelecido. 14 
 
Os profissionais de RVC são quem recebe os adultos nas primeiras sessões, 
dando a conhecer as características do processo e promovendo desde logo a 
realização de um esboço de história de vida que depois vai sendo desenvolvido, 
no decorrer do processo, e de acordo com as orientações dos formadores. Ao 
longo do processo, o profissional de RVCC tem mais algumas sessões com o 
adulto, no sentido de ir acompanhando o desenrolar do trabalho, e no final 
assiste o adulto na organização global do portefólio e na preparação para a 
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apresentação na sessão de júri de certificação. Ao acompanhamento pessoal do 
formando soma-se o contacto permanente por correio electrónico que permite, 
de forma rápida e eficaz, esclarecer dúvidas e incentivar os adultos no 
desenvolvimento do seu trabalho. Finalmente, é o profissional que dinamiza a 
sessão de júri e acompanha os seus adultos até ao momento da certificação. 
No Centro em intervenção cada profissional de RVC faz a gestão pedagógica de 
uma equipa formativa própria e, por isso, desempenha ainda um papel 
importante no relacionamento do adulto com os formadores das diferentes 
áreas de competência-chave sendo, muitas vezes, o elo de ligação entre estes 
diferentes elementos. O profissional de RVC surge assim como um elemento 
basilar no acompanhamento do adulto em todo o processo, desenvolvendo uma 
actividade de grande proximidade, e terá desse modo uma perspectiva 
fundamental sobre a problemática em questão. 
 
Dado que no ano em análise, 2009, desenvolveram a sua actividade no CNO da 
ESPA três profissionais de RVC, com dedicação exclusiva ao nível secundário, 
foram esses profissionais que entrevistamos. Uma das técnicas rescindiu o 
contrato em Setembro de 2009, sendo substituída por outro profissional a partir 
dessa data. O outro profissional viu a sua afectação ao CNO ser renovada no 
âmbito da Mobilidade Especial de pessoal afecto a Centros Novas 
Oportunidades.  
 
Com o objectivo de auscultar as opiniões do público-alvo, dos 57 adultos que, 
estando em reconhecimento, foram suspensos durante o ano de 2009, 
entrevistamos 12 indivíduos, representando 21% do universo em análise. Dos 
12 entrevistados, 4 eram do sexo feminino e os restantes 8 do sexo masculino, 
10 situam-se na faixa etária dos 25 aos 40 anos, 10 possuem o 9º ano como 
habilitação escolar e todos estão empregados. 
 
Os dados obtidos nas entrevistas foram objecto de análise de conteúdo15 
qualitativa e temática por nos parecer ser a técnica que melhor nos possibilita 
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  Anexo 4: análise de conteúdo aos adultos suspensos em processo de RVCC-NS 








fazer uma descrição objectiva e sistemática do conteúdo da comunicação que 
nos vai permitir realizar inferências válidas e pertinentes para o 
desenvolvimento do nosso estudo.  
 
 
2.2 Apresentação do diagnóstico e definição do problema 
 
A análise documental dos dados estatísticos registados na plataforma SIGO e 
dos dados disponibilizados pela coordenação do CNO revela que, no período em 
observação, cerca de 30% dos candidatos à certificação de nível secundário 
que entraram em processo de reconhecimento escolar terminaram esse 
processo obtendo a certificação. De facto, dos 215 adultos colocados em 
processo de reconhecimento escolar 64 (29,8%) foram certificados e 57 
(26,5%) foram suspensos, sendo que os restantes 94 (43,7%) continuam em 
processo de reconhecimento sendo a sua situação, certificação ou suspensão, 
definida mais tarde.  
 
Esta situação revela-se preocupante na medida em que um grande número de 
indivíduos, portadores inicialmente de um capital de esperança relativamente à 
possibilidade de certificação do Ensino Secundário, acaba por não alcançar esse 
objectivo. Também a equipa técnico-pedagógica expressa, informalmente e em 
sede de reuniões com a coordenação, a sua preocupação com estes resultados 
e a sua consternação uma vez que estes dados não estão em conformidade 
com o esforço e empenho que a equipa desenvolve no trabalho com os adultos. 
É então fundamental equacionarmos as razões que explicam estes factos de 
forma a podermos intervir positivamente naqueles aspectos que estejam no 
nosso âmbito de actuação.  
 
Foi esta a preocupação que orientou as entrevistas. Da análise de conteúdo 
destas entrevistas salientamos os seguintes aspectos.  
 








 2.2.1 Adesão ao processo e expectativas iniciais 
 
Nos primeiros estudos de avaliação externa da Iniciativa Novas Oportunidades 
(INO) referem-se quatro ordens de motivos de adesão ao processo de RVCC 
(Liz, 2009): o desejo de ampliar os “horizontes culturais”, a vontade de alterar 
condições socioprofissionais, a tentativa de impulsionar uma progressão na 
carreira e a necessidade de reconhecimento social. 
 
Os adultos entrevistados retratam-se neste enquadramento dado que quando 
inicialmente os questionamos sobre os motivos que os levaram a inscreverem-
se no CNO, a maioria aponta como meta a conclusão do Ensino Secundário 
referindo claramente que “O meu objectivo era acabar o 12º ano” (A8). 
Salientam ainda que a certificação escolar é importante “para evoluir na 
carreira.” (A6) e porque “(…) hoje em dia arranjar trabalho sem o 12º ano (…) 
é complicado.” (A11) Os adultos entrevistados revelam estar conscientes da 
importância da habilitação escolar quer para a evolução na carreira, quer para 
uma eventual mudança de actividade profissional.  
 
Relativamente às expectativas iniciais as opiniões dos adultos são muito 
diversificadas. Quem já tinha passado por um processo de reconhecimento de 
nível básico assinalou a diferença para o nível secundário: “ o nono ano é um 
bocadinho diferente” (A1), “foi muito diferente [do processo de RVCC- Básico]” 
(A9). Os adultos que frequentam um processo de reconhecimento de 
competências de nível básico e depois um de nível secundário registam a 
diferença, em muitos casos, de metodologia e, sobretudo, a diferença de nível 
de exigência. Assinale-se que as orientações da ANQ apontam para que o 
adulto que conclui um processo de reconhecimento de competências de nível 
básico deve ser encaminhado, no nível secundário, para uma oferta formativa 
de aprendizagem. Contudo, isso nem sempre acontece pois o adulto 
frequentemente prefere um modelo que lhe é sugerido como sendo rápido e 
fácil. Um confessa que “Não tinha a menor ideia que isto tivesse a ver com a 
história de vida.” (A8), enquanto outro revela que “Era mais ou menos o que eu 








esperava, ouvindo outras pessoas que já tinham frequentado este método de 
ensino.” (A7). Se é certo que alguns adultos revelam um total desconhecimento 
acerca da natureza do processo, também é verdade que a divulgação a nível 
nacional tem amplificado largamente o sistema de reconhecimento de 
competências. Alguns adultos fazem eco de uma imagem negativa por vezes 
associada à Iniciativa Novas Oportunidades e ao processo de reconhecimento 
sentindo que, de algum modo, estariam num processo de conclusão do Ensino 
Secundário menos valorizado “(…) em concorrência com alguém com o 12º 
ano, era mais habilitado quem tinha o 12º ano. [do ensino regular] (A3) 
constatando mesmo que “[existe] uma crítica bastante desfavorável acerca do 
RVCC para quem não o conhece e para quem está de fora.” (A4). Os adultos 
relatam este aspecto com um sentimento de injustiça dizendo que quem faz 
esta crítica não sabe o esforço que eles desenvolvem e o nível de exigência que 
lhes é colocado. Os candidatos sentem que o processo “não é fácil (…) é 
exigente, é duro.” (A4) e, como tal, é preciso ter “muita força de vontade.” (A5)  
 
Esta percepção contrasta, em muitas ocasiões, com a expectativa inicial de que 
o processo de reconhecimento é uma forma simples, fácil e rápida de concluir o 
ensino secundário. Muitos adultos constatam uma diferença assinalável entre 
essa imagem, publicitária ou de propaganda, e o confronto com a realidade do 
processo: “Mostram que uma pessoa de 86 anos faz um RVCC qualquer dia até 
uma criança faz o RVCC.” (A4) e afinal “Não é fácil. Pelo contrário.” (A4) Apesar 
disso, os adultos mencionam com satisfação o regresso à escola: “A sensação 
que dava era que tínhamos voltado à escola, foi uma sensação boa, agradável.” 
(A4) referindo mesmo que “Nós vínhamos cheios de entusiasmo, de 
motivação.” (A4) Para muitos este retorno ao meio escolar, em alguns casos 
depois de tentativas sem sucesso no ensino recorrente, representa a 
possibilidade de completar algo que sentiam como inacabado, como suspenso 
no tempo, há espera de uma oportunidade suficiente motivadora e adequada 
ao seu perfil.  








 2.2.2 Motivos da suspensão do processo 
 
Quando questionados sobre os motivos que os levaram a suspender o processo 
de RVCC, cerca de metade dos adultos inquiridos invoca razões do foro pessoal 
– problemas de saúde, falecimento de familiar, nascimento da filha, mudança 
de casa, intervenção cirúrgica, cansaço - para justificar essa ocorrência. A 
grande maioria dos adultos indica ainda a dificuldade de gerir o tempo e as 
diferentes tarefas que têm de desenvolver ao longo do dia como uma das 
grandes responsáveis pela não conclusão do processo. Referem 
frequentemente que “O meu problema era o tempo que era pouco” (A2), “A 
minha maior dificuldade tem sido conjugar com o trabalho” (A9), “Nem sempre 
é fácil, conciliar o trabalho e vir à noite (A12). De igual modo, os profissionais 
de RVC também reconhecem que os adultos têm “excesso de trabalho, estamos 
a falar com adultos que têm imensas ocupações” (P1) e que mostram, em 
muitos casos, “incapacidade de gestão pessoal e profissional” (P2).  
 
As respostas dos adultos são coerentes com as conclusões dos Primeiros 
Estudos de Avaliação Externa da INO, na vertente de Percepção da Qualidade 
de Serviço e satisfação (Caderno Temático 5) que constatam que a grande 
maioria dos adultos desistentes justificam essa situação invocando motivos 
ligados ao trabalho, em primeiro lugar, e logo de seguida a “falta de tempo em 
geral”, que se revela pela “incapacidade de gerir o dia-a-dia com as novas 
responsabilidades do estudo” (AA, 2009, pp.34). Apesar de o adulto ter a 
possibilidade de realizar o processo à medida da sua disponibilidade, a gestão 
das diferentes solicitações profissionais, sociais, familiares nem sempre se 
mostra compatível com a necessidade de frequentar as sessões de 
reconhecimento ou a realização de trabalho autónomo. 
 
 
Por outro lado, os profissionais de RVC, quando inquiridos sobre os motivos que 
levariam os adultos à suspensão do processo, não hesitam em afirmar que a “a 
falta de motivação” (P2), “o auto-conceito negativo que eles apresentam.” (P2) 








e “o conceito, ou pré-conceito que têm da escola ou de experiência que 
tiveram” (P1) contribuem decisivamente para o facto de os adultos não 
resistirem face às primeiras dificuldades com que se vão deparando. 
Curiosamente os formandos não reconhecem em si estes aspectos como 
factores que contribuam para a sua não permanência em processo. Apenas dois 
adultos mencionam este factor: um de forma generalizada – “acho que se 
desiste muito facilmente das coisas” (A1) – e outro como um factor explicativo 
do seu percurso pessoal – “Eu de mim já não tenho grande tendência para 
estudar, pesquisar (…)” (A11) 
 
2.2.2.1 Natureza do processo 
 
No que diz respeito à natureza do processo, os profissionais de RVC realçam 
que os adultos “apresentam dificuldades em compreender a lógica do 
processo.” (P2) dado que “trazem muitas vezes a ideia de que vão receber 
formação e sentem-se um pouco perdidos face à autonomia que é requerida.” 
(P2) e, por isso, em muitos casos, “temos histórias de vida que são histórias 
acerca das competências. Não têm nada de pessoal acerca deles.” (P3) Os 
adultos não trazem referências relativamente ao modelo de reconhecimento, 
distinto dos modelos de aprendizagem tradicionais e por eles conhecidos e, 
frequentemente, manifestam dificuldade em compreender a lógica de 
funcionamento deste paradigma: ” nas sessões, o método de ensino, não se 
explica nada” (A7), “quem esteja a ler e não tenha aconselhamento vai achar 
isto muito difícil e muito confuso.” (A6) 
 
 De acordo com os profissionais, alguns candidatos revelam dificuldades porque 
“não é unicamente a não compreensão do referencial é a lógica do processo 
que eles não compreendem”(P2), não compreendem o que significa validar 
competências, não compreendem o que é uma competência, e “fazem uma 
análise muito descritiva mas pouco reflexiva sobre a competência”(P2). 
 








 A noção de competência refere-se à capacidade que o sujeito dispõe para, face 
a um determinado problema, num determinado contexto, saber utilizar os 
diferentes tipos de saberes que possui (Cavaco, 2007). A competência 
apresenta um carácter integrador, dos diferentes saberes que o individuo 
detém, mas também dinâmico e contextualizado porque está sempre ligada a 
uma acção num certo contexto. Ao adulto em processo de reconhecimento é 
pedido que desoculte as competências que adquiriu num momento da sua vida, 
apelando não só para a memória mas, sobretudo, para a reflexão sobre a sua 
trajectória de vida. Este facto coloca problemas na identificação e avaliação da 
competência, não só “porque o processo de reconhecimento e validação ocorre 
diferido no tempo” (Cavaco, 2007), mas, fundamentalmente, porque exige uma 
capacidade reflexiva – para perceber se aquela experiência originou 
aprendizagens das quais resultaram competências – que “não é idêntica em 
todas as pessoas” (Pires, 2007). A reflexividade implica uma reelaboração e 
reconstrução da experiência que permite ao sujeito atribuir sentido àquela 
situação de vida no contexto da sua realidade actual. De acordo com Cavaco 
(2008) perceber a lógica do processo de RVCC é fundamental para que os 
adultos consigam reflectir sobre a sua experiência e dessa forma “rentabilizar 
as potencialidades formativas “ do processo. Só a reflexão sobre a experiência 
permite a consciencialização do saber-fazer que se traduzirá num saber.  
 
O balanço de competências que o sujeito terá de efectuar no decurso do 
processo de reconhecimento implica um retorno à sua história de vida que lhe 
permita identificar as aprendizagens decorrentes da experiência. Nesse sentido, 
o processo de reconhecimento pressupõe uma auto avaliação do sujeito face à 
sua experiência de vida que, em última análise, implica uma avaliação das suas 
acções, das suas opções, do seu eu. A avaliação de situações de vida 
significativas confronta o sujeito consigo próprio e pode contribuir dessa forma 
para a construção da sua identidade. Este processo de auto avaliação, quando 
vivido positivamente, pode constituir um reforço da auto-estima e da auto-
imagem do sujeito muito considerável. Se, pelo contrário, for realizado de 
forma pouco construtiva pode “ contribuir para uma fragilização em termos 








identitários” (Pires, 2007), levando alguns adultos a afastarem-se do processo.   
 
A lógica do processo, bem como todos os procedimentos e a terminologia 
específica, é esclarecida na fase inicial de acolhimento do adulto no CNO, pela 
Técnica Diagnóstico e Encaminhamento e, posteriormente, nas primeiras 
sessões de reconhecimento, pelos profissionais de RVC. Ainda assim, a 
incompreensão da lógica do processo, a não identificação com o sistema de 
reconhecimento de competências, ou a dificuldade em exercer a capacidade de 
reflexão pode levar alguns adultos a afastarem-se do processo. Esta exigência 
reflexiva é uma marca do processo de nível secundário que, por um lado, nem 
sempre está patente nos candidatos e, por outro, quase nunca há o tempo 
suficiente para se provocar e construir. Neste âmbito, pensamos ser importante 
reforçar e diversificar o esclarecimento sobre a natureza do processo, no inicio 
e ao longo de todo o processo, recorrendo, se necessário a instrumentos que 
estimulem e trabalhem, a dimensão reflexiva do reconhecimento de 
competências. 
 
Na perspectiva dos profissionais entrevistados, um dos factores determinantes 
no insucesso dos adultos em processo de RVCC-NS é o que poderemos 
designar por ausência de pré-requisitos. Muitos candidatos não concluem o 
processo de reconhecimento dado que não apresentam o perfil adequado: 
porque “não têm experiência profissional, não têm capacidade autónoma (P3), 
revelam “ausência de métodos de estudo” (P3), “ausência de competências ao 
nível do domínio da expressão escrita” (P1), “falta de organização” P2) e “falta 
de competências básicas para realizarem o processo, no domínio das TIC” (P2). 
Alguns adultos citam estes factores ainda que não os considerem 
absolutamente relevantes: “eu tinha um problema sério é que eu tinha que 
fazer um curso de informática” (A2); “é um processo que temos de pôr por 
escrito toda a nossa experiência de vida e eu tenho dificuldade nisso” (A11). 
 
 A questão do perfil adequado para o processo é pertinente uma vez que os 
adultos são submetidos a um processo de encaminhamento prévio à entrada 








em processo de RVCC. No caso concreto deste Centro Novas Oportunidades, na 
fase de diagnóstico, são realizados testes de TIC, Língua Estrangeira e 
Cidadania e Profissionalidade / Cultura, Língua e Comunicação que possibilitam 
o posicionamento dos candidatos face a competências estruturantes do 
processo RVCC-NS. São igualmente apresentadas aos candidatos diversas 
alternativas formativas de acordo com o seu perfil. No entanto, muitos 
candidatos procuram efectivamente uma possibilidade de completar o seu 
percurso formativo que lhes pareça mais rápida e que lhes ocupe menos tempo 
semanalmente. Ainda que esta ideia seja, muitas vezes, ilusória.  
Apesar de tudo, parece-nos que podem ser desenvolvidas iniciativas que 
permitam colmatar algumas das dificuldades reveladas pelos adultos, 
nomeadamente ao nível das TIC ou da expressão escrita, sugerindo, por 
exemplo, a frequência de Formações Modulares Certificadas nessa área.  
 
 2.2.2.2 Realização do processo 
 
Inquirimos em seguida acerca de aspectos relativos à realização do processo. 
No que concerne ao cronograma, número de sessões semanais (2) e duração 
do processo (6 meses, em média, no CNO em análise), a generalidade dos 
formandos considerou adequado referindo que “O número de sessões, para o 
que se pedia, era suficiente.” (A11) Uma profissional entrevistada alerta para o 
facto de alguns formandos considerarem que é “reduzido número de sessões 
face à necessidade de acompanhamento que eles trazem;” (P2) e que “o tempo 
de duração do processo é bastante reduzido para o desenvolvimento do 
trabalho que é proposto.” (P2) No entanto, a mesma profissional avança com a 
explicação de que provavelmente esta situação fica-se a dever ao facto de os 
adultos nem sempre apresentarem o perfil adequado e, por isso mesmo, 
sentirem que necessitam de mais tempo para completarem o processo. Refira-
se que o tempo de duração indicado é apenas uma referência dado que os 
adultos podem desenvolver o processo à medida do seu ritmo e disponibilidade. 
De facto, o cronograma, onde estão indicadas as sessões de apoio das Áreas de 








Competência-Chave e com o profissional de RVC dura, em média, 6 meses. 
Contudo, os candidatos podem, se não completarem o processo nesse tempo, 
continuar a assistir a sessões de apoio destinadas a outros grupos e devem 
continuar a manter o contacto com os formadores e com o profissional, 
pessoalmente ou por outro meio (correio electrónico, telefone, etc.) até darem 
por concluído o processo.  
 
Relativamente à metodologia, as maiores dificuldades que os adultos 
encontram são: a descodificação de referencial, pois consideram 
incompreensível a linguagem em que se expressa, e a pouca clareza das 
orientações emitidas pelos formadores. Um formando refere a este propósito 
que “irritava-me e desmotivava-me porque eu não percebia o que é que se 
queria.” (A4) e outro diz “não percebo o que a professora diz e não consigo 
chegar àquilo que são os objectivos.” (A8) Este obstáculo é também percebido 
pelos profissionais de RVC entrevistados que constatam que “uma das grandes 
dificuldades é traduzir a linguagem técnica numa linguagem que lhes seja 
familiar.” (P2) Quando inquiridos acerca de perspectivas de resolução do 
problema em análise, os profissionais de RVC inventariam medidas muito 
concretas que poderiam contribuir para a permanência dos candidatos. 
Individualizar o processo ao máximo, o que significa “ [trabalhar] com cada um 
deles de maneira diferente consoante as necessidades e as capacidades que 
eles apresentavam.” (P2) Esclarecer a metodologia, isto é, “rever a maneira 
como explicamos o que é que se pretende com a autobiografia” (P3) e clarificar 
os critérios de evidência, fazendo uso de “uma linguagem mais clara, mais 
simples.” (A7) pois “a clareza dos comentários e das orientações dadas pelos 
formadores, tanto na própria autobiografia, no comentário, como nas sessões” 
(P3) é fundamental. Tendo em conta que a “dimensão da reflexividade” (Pires, 
2007) é um aspecto fundamental do processo de reconhecimento que, no 
entanto, não se manifesta de igual modo em todos os sujeitos, os profissionais 
de RVC procuram estimular a reflexão levando os adultos a “reflectir acerca da 
aprendizagem que foi feita e da maneira como utilizam essas competências no 
dia-a-dia” (P3). Procuram ainda promover métodos de estudo sugerindo que 








“tirem sempre um determinado tempo do dia para trabalharem no processo e 
façam isso sistematicamente” (P3) visando fomentar a autonomia do adulto.  
 
Neste âmbito, têm vindo a ser desenvolvidos alguns instrumentos de trabalho 
que procuram clarificar o referencial traduzindo-o numa linguagem mais 
acessível. É o caso do documento Referencial – Questões Orientadores que 
propõe uma interpretação do referencial sob a forma de questões orientadoras 
estabelecendo uma ligação entre os critérios de evidência e as possíveis 
situações de vida do indivíduo, e do documento Plano Individual de Trabalho 
que apresenta uma grelha onde o adulto deve identificar acontecimentos da 
sua história de vida que, de alguma forma, se relacionem com os diferentes 
critérios de evidência. Ainda assim pensamos que se pode aperfeiçoar estes 
instrumentos de forma a torná-los mais esclarecedores e funcionais. Do mesmo 
modo, a realização regular de sessões de trabalho/formação entre os 
formadores da mesma ACC pode contribuir para uma melhor compreensão e 
clarificação do referencial e dos critérios de evidência. 
 
Desde o inicio da sua actividade que o centro implementou a seguinte 
metodologia: os adultos enviam por correio electrónico o esboço da 
autobiografia, numa fase inicial para o profissional de RVC que faz um primeiro 
levantamento de indícios, e depois para os formadores que vão dando 
orientações para o desenvolvimento nas respectivas áreas de Competência-
Chave. A grande maioria dos adultos considerou o envio da autobiografia por 
mail um aspecto positivo pois acham que “É muito facilitador (…) porque 
possibilita desenvolvermos assim que recebemos o mail.” (A5). Embora 
pontualmente seja apontado que “A única coisa que falha é quando não 
recebemos o mail porque demoram muito tempo para nos enviarem uma 
resposta.” (A4). Os candidatos devem utilizar a funcionalidade do Word que 
permite a elaboração de índices automáticos e caixas de comentários. Uma vez 
que nem todos os adultos têm conhecimentos sobre essas funcionalidades, o 
profissional de RVC, no inicio do cronograma, dá uma sessão em que explica 
como se podem utilizar essas ferramentas.  









A relação com a equipa técnico-pedagógica foi percepcionada pelos candidatos 
de forma diversa. Se é certo que alguns consideraram que “os professores 
explicavam como é que se devia fazer, davam muitos exemplos.” (A6), já 
outros salientaram “uma certa falta de apoio dos formadores” (A7). Para os 
profissionais de RVC, mais do que a dificuldade do processo ou do referencial, 
ou o perfil do candidato, é fundamental o funcionamento da equipa formativa 
pois “uma equipa que não apoia o adulto, que não se mostra disponível (…) 
acabará por dificultar bastante o processo.” (P2)  
 
Quando questionamos os profissionais entrevistados sobre as possíveis vias de 
solução, os profissionais de RVC deram ênfase à questão da motivação e do 
auto-conceito defendendo que deve ser feito um trabalho que vise o reforço 
positivo do esforço dos indivíduos que retornam à escola “no sentido de os 
motivar para a continuação ou para a realização do processo.” (P2) Uma das 
profissionais é muito clara quando afirma que “evitar a desistência dos adultos 
passa também muito por um reforço positivo constante. É dizer-lhes mesmo 
que eles vão conseguir fazer o processo, que têm as competências e 
capacidades necessárias para fazer o processo.” (P2)  
A relação que a equipa técnico-pedagógica estabelece com o adulto não deve 
ser marcada apenas pela dimensão avaliativa e certificadora do processo, 
embora essa seja de facto a principal finalidade, mas dever-se-á pautar por 
uma “perspectiva humanista” (Cavaco, 2007) que, apreciando positivamente as 
competências que o adulto evidencia, procure “dar sentido e valorizar o 
percurso de vida, a experiência, o adulto enquanto pessoa” (Cavaco, 2007). 
 
E este é um papel fundamental que deve ser assumido por toda a equipa 
técnico-pedagógica, especialmente por aqueles que lidam mais de perto com os 
adultos durante o processo de reconhecimento: os formadores. É por aqui que 
também deve passar a definição de perfil do formador: pela capacidade de 
empatia, de motivação, de incentivo aos formandos.  
O formador no processo de RVCC desempenha um conjunto de funções que 








exige a presença de competências diferentes daquelas que mobilizava na 
actividade de professor. As funções de formador implicam o abandono do 
modelo de ensino tradicional, no qual o professor é o veículo privilegiado da 
transmissão de saberes, e a adopção do modelo de reconhecimento de 
competências, no qual a principal função do formador consiste em identificar e 
valorizar as competências que os adultos evidenciam. No âmbito do 
reconhecimento de competências, se o lugar central pertence indubitavelmente 
ao sujeito, o formador tem, sobretudo, a função orientar a progressão do 
adulto no processo de identificação de aprendizagens. De acordo com Cavaco 
(2007) os formadores no processo de RVCC têm pela frente dois grandes 
desafios. Um consiste na análise sobre a “complexidade da sua principal 
função, avaliar as competências tendo por base o percurso de vida do adulto” 
(Cavaco, 2007) que os obriga a repensar constantemente as metodologias 
utilizadas. O outro desafio prende-se com a reflexão sobre a “atitude do 
formador” (Cavaco, 2007) no que respeita “às questões ao nível ético e 
deontológico” (Cavaco, 2007) inerentes ao facto de o reconhecimento de 
competências ter por base as vivências do adulto. 
 
Estas questões merecem uma atenção especial quer em termos de reflexão 
individual e em equipa, quer mediante a realização de formação direccionada 
para a análise das práticas e problemas que a alteração da profissão de 
professor/formador coloca. 
Neste tipo de processo que é, por natureza, individualizado, assumindo o 
sujeito um lugar central, o apoio e a disponibilidade da equipa técnico-
pedagógica é fundamental para que o indivíduo conclua com sucesso este 
percurso. No centro em análise cada profissional de RVC de nível secundário 
dispõe de uma equipa formativa exclusiva de forma a permitir uma gestão mais 
eficaz dos formadores. Estes são professores da escola cuja actividade, na 
totalidade ou em parte, durante um ano lectivo ou mais, está afecta ao Centro 
Novas Oportunidades. O centro tem procurado manter a estabilidade da equipa 
nomeadamente tentando que os formadores tenham a totalidade da sua carga 
horária afecta ao CNO e que mantenham a sua actividade de formador de RVCC 








de um ano lectivo para o outro. No entanto, a meio do ano de 2009 a equipa 
sofreu uma mudança radical dado que foi largamente afectada pelo concurso 
de professores que mobilizou muitos docentes. É intenção da coordenação do 
centro manter, ainda que com algumas mudanças pontuais, no próximo ano 
lectivo a equipa que está em funcionamento desde Setembro de 2009. Neste 
contexto, parece-nos que a escolha criteriosa dos formadores é fundamental 
para o bom funcionamento da equipa pelo que se afigura como desejável e 
pertinente a definição do perfil deste profissional de modo a que se constitua 
um referencial na selecção dos elementos da equipa.  
 
Uma das profissionais alerta que é muito importante prevenir e “estar atento a 
sinais de desistência [como] a não realização de trabalho, a não comparência 
às sessões.” (P2) A este nível, os profissionais defendem que o que se deve 
fazer é estabelecer “o contacto constante com os adultos (…) por contacto 
telefónico, ou mesmo por contacto por e-mail, podemos tentar falar com eles, 
perceber os motivos pelos quais eles não têm vindo, tentar que eles reiniciem; 
(P3) o que é igualmente sugerido pelos adultos: “fazer uma aproximação 
individual mais assídua, não deixar o aluno dispersar muito; se calhar um 
telefonema, de vez em quando, a ver como é que as coisas estão.” (A3) o que, 
aliás, já está a ser posto em prática no centro há já algum tempo.  
 
Os profissionais efectuam um controlo semanal das presenças dos adultos nas 
sessões – através dos registos de presenças e do contacto com os formadores - 
e/ou dos envios de desenvolvimento do trabalho – as mensagens electrónicas 
devem seguir sempre com conhecimento ao profissional. Caso verifiquem 
ausência nas sessões ou não existência de envio de trabalho, entram em 
contacto com o adulto para se inteirarem da situação. Parece-nos pertinente 
incrementar este tipo de contactos. 
 
 








 2.2.3 Definição do problema 
 
Analisando os padrões de participação na formação contínua na Europa, 
Brandsma (1995) configura diversos tipos de barreiras. As barreiras de contexto 
referentes às várias responsabilidades sociais, familiares, profissionais inerentes 
ao individuo e que podem funcionar como um obstáculo directo ou indirecto, 
para além do impacto psicológico que podem apresentar. As barreiras 
psicológicas que retratam a falta de auto-confiança ou a atitude negativa face à 
formação. E as barreiras institucionais que vão desde os critérios de inscrição, o 
nível de escolaridade requerido ou determinados pré-requisitos exigidos para a 
frequência da formação.  
 
Da análise dos vários elementos recolhidos podemos sustentar que a questão 
que nos preocupa – porque razão muitos adultos não completam o processo de 
RVCC-NS – apresenta um enquadramento multicausal. Os adultos apontam 
como principal razão para a suspensão do processo as dificuldades ao nível da 
gestão de tempo e tarefas, naquilo que se podem considerar barreiras de 
contexto. O acréscimo de responsabilidade trazido pela realização do processo 
de reconhecimento face às diferentes responsabilidades sociais, familiares, 
profissionais, pode constituir um impedimento à conclusão do processo. As 
barreiras psicológicas manifestam-se de igual modo, de acordo com a opinião 
dos profissionais entrevistados, na medida em que alguns candidatos 
desistentes apresentam um quadro de falta de auto-confiança e de baixa 
motivação ou de uma motivação essencialmente extrínseca. Registam-se ainda 
outras dificuldades relativas à ausência de pré-requisitos, ao nível do domínio 
da informática ou da expressão escrita, ou de um perfil adequado ao percurso 
de nível secundário que emergem, não como o motivo principal, mas como 
factores que promovem a desistência do adulto do processo.  
Do lado da equipa técnico-pedagógica, encontramos também alguns factores 
que podem de alguma forma contribuir para o afastamento dos adultos: a 
pouca clarificação das orientações dadas aos candidatos e a falta de empatia e 
de estímulo positivo face aos adultos. A realização de um esforço de 








esclarecimento das orientações, a promoção de uma atitude positiva e 
estimulante e o aumento do contacto com os adultos ausentes devem ser 
aspectos a considerar na prevenção do abandono. 
Como factores institucionais e de sistema podemos apontar uma certa imagem 
de facilitismo na forma como estes processos são realizados, veiculada pelo 
senso comum e não verificada na prática e, simultaneamente, uma ideia de 
desvalorização social e de não reconhecimento profissional associada à 
iniciativa Novas Oportunidades.  
Tendo em conta o conjunto de causalidades identificadas, registamos que 
algumas estão claramente fora domínio de intervenção do centro. De facto, 
parece-nos que não nos é dado intervir sobre: dificuldade de gestão de 
tarefas/tempo, ausência de motivação intrínseca e falta de auto-confiança, 
desvalorização social e/ou não valorização do sistema de reconhecimento de 
competências. 
Face ao quadro apresentado identificamos um conjunto de problemas que, 
tendo em conta o âmbito de actuação do centro, consideramos poderem ser 
alvo de uma estratégia de intervenção a partir dos recursos existentes. 
A. Eixo Adultos 
1. Dificuldades de compreensão da natureza do processo. 
2. Dificuldades de interpretação do Referencial e/ou das orientações de 
trabalho. 
3. Lacunas no domínio das TIC e/ou da expressão escrita. 
B. Eixo Equipa técnico-pedagógica 
4. Necessidade de clarificação do referencial e das orientações. 
5. Necessidade de criação de um clima de empatia e de estímulo por 
parte da equipa. 
6. Dificuldades de contacto com os adultos. 
 
É este o conjunto de problemas que nos propomos abordar com base na 
dinâmica do centro e tendo em conta os objectivos a atingir e os recursos 
disponíveis. 
 








2.3 Finalidades, objectivos gerais e objectivos específicos 
 
A Carta de Qualidade (ANQ, 2007), enquanto documento orientador da 
actividade dos Centro Novas Oportunidades, preconiza como missão destas 
estruturas “assegurar a todos cidadãos maiores de 18 anos uma oportunidade 
de qualificação e de certificação, de nível básico ou secundário (…)”. Assim, a 
finalidade deste projecto de intervenção, enquadrando-se no domínio da 
política geral definida pelo organismo tutelar, é: promover a qualificação e 
certificação de adultos pouco escolarizados. 
 
Indo de encontro ao problema já enunciado, e tendo em vista a finalidade 
referida, o objectivo geral do projecto de intervenção é: diminuir a desistência 
de adultos em processos de RVCC-NS no Centro Novas Oportunidades da 
Escola Secundária Pedro Alexandrino.  
 
De acordo com o objectivo geral expresso, estabelecemos como objectivos 
específicos: 
- Diminuir em 20% o número de suspensões em processos de RVCC-NS 
no CNO da ESPA, no ano de 2010, o que equivale a dizer aumentar em 
20% o número de adultos certificados. 
- Recuperar 30% dos adultos que estão em estado de suspensão, no ano 
de 2010; 
 
Em termos operacionais, apontamos como objectivos específicos a redução de 
20% do número adultos que não completam o processo de reconhecimento – 
tal significando que aumentamos em 20% o número de indivíduos que 
terminam o seu processo obtendo a certificação e, simultaneamente, a 
recuperação de 30% dos adultos que já se encontram em estado de suspensão. 
Parece-nos que, em função das estratégias e do plano de actividades que 
iremos delinear, estes são patamares desejáveis e alcançáveis. 
 
 








2.4 Apresentação das estratégias a utilizar 
Tendo em conta que pela definição de estratégias se estabelecem “as grandes 
orientações metodológicas de intervenção do projecto” (Guerra, 2002) em 
função dos objectivos a atingir e dos recursos existentes, importa agora 
delinear as linhas condutoras da acção. 
 
No eixo adultos, uma vez que os problemas se concentram nas dificuldades de 
compreensão do processo, do referencial a na ausência de pré-requisitos 
indispensáveis ao desenvolvimento do trabalho, a estratégia de acção deverá 
incidir sobre a clarificação do processo e da metodologia e na superação de 
lacunas em áreas estruturantes. Com efeito, a compreensão da natureza e 
estrutura do processo e a aquisição de competências básicas pode constitui-se 
como um factor preponderante na permanência do indivíduo em processo.  
 
No eixo equipa técnico-pedagógica, face às necessidades de tornar o referencial 
acessível e as orientações esclarecedoras, de promover um clima de maior 
empatia e de estímulo e de incrementar o contacto com os adultos, a estratégia 
de acção terá de ir no sentido de criar um clima de maior proximidade face ao 
adulto. Seja pela via pedagógica, seja pela via relacional ou de contacto formal, 
o adulto que se sente envolvido por uma atitude de proximidade terá mais 
dificuldade em abandonar o processo 
Apresentamos em seguida um quadro síntese da definição de estratégias: 
EIXO PROBLEMA ESTRATÉGIA 
ADULTOS 





Adequação de condições 
técnico-pedagógicas. 
2 Dificuldades de interpretação do referencial e/ou 
das orientações de trabalho.  
Dificuldades em introduzir a reflexão no processo de 
reconhecimento. 
3 Lacunas ao nível das TIC. 
Lacunas ao nível da expressão escrita. 
 
EQUIPA 
4 Necessidade de clarificação do referencial e das 
orientações por parte dos formadores. 
 
Criação de um clima de 
maior proximidade face ao 
adulto. 
5 Necessidade de criação de um clima de empatia e de 
estímulo por parte da equipa. 
6 Dificuldades de contacto com os adultos 








III PARTE – PLANO DE ACTIVIDADES 
 
3.1 Identificação e calendarização das actividades a desenvolver 
 
Definida a estratégia de intervenção, tendo em conta os objectivos a atingir, 
cumpre-nos agora elaborar um plano de actividades que descreva “de forma 
detalhada e sistemática, o que se pretende fazer, quando se pretende fazer, 
quem será encarregue das diferentes tarefas e quais os recursos necessários 
para as concretizar” (Guerra, 2000). Pretende-se com este plano de actividades 
criar condições que permitam apresentar respostas para os problemas 
diagnosticados e, consequentemente, reduzir o número de adultos que não 
termina o processo de reconhecimento. 
 
O Plano de Actividades propõe um conjunto de acções que procura responder 
aos problemas detectados, e considerados pertinentes no âmbito do projecto, 
articulado com os eixos de intervenção já definidos. 
Atendendo a que é sempre preferível escolher uma solução que responda 
“simultaneamente a diversos objectivos” (Guerra, 2000) a actividade 4, 
Reformulação do Plano de desenvolvimento Individual, tem como objectivo 
promover a descodificação de Referencial, quer ao nível das dificuldades de 
interpretação por parte dos adultos, quer ao nível da necessidade de 
clarificação do Referencial por parte dos formadores. 
 
Para que a execução do plano de actividades resulte de forma eficaz e eficiente 
é fundamental que seja elaborado “em conjunto com todos aqueles que o vão 
concretizar” (Guerra, 2000). A dinamização dos diferentes elementos da equipa 
técnico-pedagógica é decisiva para a concretização dos objectivos do plano de 
actividades pois “os parceiros só se mobilizarão face a acções que 
correspondam às suas expectativas e competências” (Guerra, 2000).  
 
 








A equipa técnico-pedagógica do Centro em análise revelou, desde sempre, 
preocupação com o facto de muitos adultos não completarem o processo de 
reconhecimento e procurou, em sede de reuniões de equipa ou de modo 
informal, apresentar propostas de acções que permitissem diminuir este 
problema. Este projecto de intervenção faz eco dessa preocupação, contou, na 
fase de diagnóstico, com a colaboração activa dos profissionais de RVC e 
apresenta no plano de actividades acções sugeridas pelos diferentes elementos 
da equipa técnico-pedagógica.   
 
Refira-se que as actividades 1 e 2, Criação e Manutenção de um blogue, foram 
sugeridas pela Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento, Sofia Geadas; a 
actividade 3, Realização de uma reunião entre o adulto e o profissional de RVC, 
foi apresentada pelo profissional de RVC Manuel Silva e a actividade 4, 
Reformulação do Plano de Desenvolvimento Individual, foi indicada pelo 
profissional de RVC Diogo Santos. Acrescente-se ainda que em todas 
actividades foi considerada a intervenção dos diferentes elementos da equipa 
técnico-pedagógica.   
 
No quadro que se segue está patente a articulação das actividades com os 
problemas a que se procurou dar resposta tendo em conta o âmbito de 
actuação, os objectivos a atingir e os recursos disponíveis. 
 
Nos pontos 1 a 12 desta parte apresentam-se as 12 actividades que integram o 
plano de actividades considerando como componentes a descrição da 
actividade, os objectivos específicos, as tarefas que decorrem dessa actividade, 
a metodologia, os recursos humanos e materiais necessários, os indicadores de 















Síntese do Plano de Actividades 
Eixos Problema Objectivo Actividades 


















Melhorar o esclarecimento 
sobre a natureza do 
processo 
1 Criação de um blogue 
2 Manutenção de um blogue 
3 Realização de uma reunião inicial entre 













Promover a descodificação 
do Referencial. 
 




Estimular a capacidade 
reflexiva. 
4 Reformulação do Plano de 






5 Estímulo da capacidade reflexiva 
 
Lacunas em TIC. 
 
Lacunas ao nível 
da expressão 
escrita. 
Proporcionar situações de 
aprendizagem que 
permitam adquirir os 
conhecimentos 
necessários. 
6 Encaminhamento para a frequência de 
Formações Modulares Certificadas em 
TIC. 
7 Encaminhamento para a frequência de 
Formações Modulares Certificadas em 























Promover a descodificação 
do Referencial. 
 




Fomentar a partilha de 
interpretações/orientações 
sobre o Referencial 







8 Promoção de sessões de 
trabalho/formação entre formadores da 
mesma ACC 
Necessidade de 
criação de um 
clima de empatia e 
de incentivo por 
parte da equipa. 
Reflectir sobre a função do 
Formador no processo de 
RVC. 
 
Adequar a selecção de 
formadores às 
características do processo 
de RVCC. 
9 Realização de uma acção de formação 






Definição do perfil do formador.  
 
Dificuldades de 
contacto com os 
adultos 
 
Intensificar e sistematizar o 
contacto com os adultos. 
 
Sinalizar e apoiar adultos 
pré-desistentes. 
11 Incremento do contacto com os adultos. 
 
 













A calendarização do plano de actividades está compreendida entre Janeiro e 
Junho de 2011. No entanto, a concretização de algumas actividades terá de ser 
antecipada para os seus resultados possam aplicados a partir de Janeiro de 
2011, de modo a que se possa avaliar o resultado da sua implementação no 
período de vigência do projecto de intervenção. Estão nestas condições as 
actividades 1, Criação de um blogue, e 4, Reformulação do Plano de 
Desenvolvimento Individual que serão desenvolvidas em Dezembro de 2010. A 
actividade 10, Definição do Perfil de Formador no processo de RVCC, será 
concretizada entre Maio e Junho de 2011 de modo a que a selecção de 
formadores que ocorre em Julho possa ser realizada de acordo com o Perfil do 
Formador definido. 
A identificação e calendarização das actividades estão patentes no quadro 
seguinte: 
 




Dez. Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. 
1 Criação de um blogue         
2 Manutenção de um blogue         
3 Reunião inicial profissional de RVC 
/ adulto  
        
4 Reformulação do Plano 
Desenvolvimento Individual 
        
5 Estímulo da capacidade reflexiva         
6 Encaminhamento para formação 
em TIC 
        
7 Encaminhamento para formação 
em LC 
        
8 Sessões de trabalho entre 
formadores de ACC 
        
9 Acção de Formação sobre 
Formador em RVCC 
        
10 Definição do Perfil do Formador         
11 Incremento do contacto com os 
adultos 
        
12 Apoio ao adulto pré-desistente         









3.2 Plano de Actividades 
 
ACTIVIDADE 1 - Criação de um Blogue 
Descrição 
Criar um meio de divulgação e comunicação que possibilite o acesso fácil e 
permanente aos aspectos essenciais do processo RVCC e das ACC e possibilite a 
comunicação entre os adultos e a equipa.  
Objectivos 
- Divulgar a actividade do Centro; 
- Difundir aspectos essenciais do processo de RVCC: estrutura, conceitos, 
metodologia e terminologia; 
- Difundir aspectos essenciais das Áreas de Competência-Chave; 
- Promover a comunicação entre os diversos intervenientes no processo de RVCC. 
Tarefas 
- Desenhar a estrutura do blogue: aspectos de conteúdo, gráfico e funcional; 
- Elaborar o blogue. 
 
Metodologia 









- Computador com ligação à internet;  
 
Calendário 




- Aferir em que medida o blogue contribuiu para o esclarecimento da natureza do 




- Nº de visitantes registado no contador do blogue. 














ACTIVIDADE 2 – Manutenção de um blogue   
Descrição 
Proceder à manutenção dos conteúdos do blogue no que respeita à criação e 
actualização de informações e à dinamização da interacção entre os utilizadores 
do blogue. 
Objectivos 
- Criar/solicitar conteúdos para inserir no blogue; 
- Actualizar os conteúdos do blogue; 
- Inserir novos conteúdos no blogue; 
- Facultar resposta aos comentários publicados no blogue. 
Tarefas 
- Contactar com os diferentes elementos da equipa no sentido de serem 
facultados novos conteúdos ou actualizações dos conteúdos já existentes; 
- Publicar no blogue os novos conteúdos/actualizações; 
- Publicar no blogue noticias da actividade do Centro; 
- Responder ou direccionar as questões/comentários dos utilizadores do blogue. 
Metodologia 








- Computador com ligação à internet;  
Calendarização 




- Aferir a pertinência e actualidade dos conteúdos publicados no blogue; 
- Avaliar a capacidade comunicativa dos comentários publicados no blogue. 
Instrumentos 
de avaliação 
- Visita regular ao blogue; 













ACTIVIDADE 3 – Realização de uma reunião inicial entre o adulto e o 
profissional de RVC   
Descrição 
Realizar uma reunião entre o adulto e o profissional de RVC, depois de 
finalizado o encaminhamento e antes do inicio do processo de reconhecimento, 
no sentido de comprometer o adulto com o processo que vai iniciar. Pretende-
se dar a conhecer os aspectos essenciais do sistema de reconhecimento e a 
forma de funcionamento do Centro, realçando a importância da permanência e 
conclusão do processo. Procura-se ainda estabelecer uma relação entre o 
adulto e o Centro. 
Objectivos 
- Clarificar o processo de RVCC; 
- Dar a conhecer o funcionamento do Centro; 
- Esclarecer dúvidas sobre a realização do processo;      
- Consciencializar o adulto da importância da conclusão do processo;   
- Promover a ligação entre o adulto e o Centro, mediada pelo profissional de 
RVC                                
Tarefas 
- Marcar a reunião com o adulto; 
- Dinamizar a reunião com o adulto: facultar informações, esclarecer dúvidas. 
- Facultar ao adulto os contactos do Centro e do profissional de RVC; 
- Dar a assinar ao adulto o contrato de reconhecimento, validação e certificação 
de competências. 
Metodologia 
- Apresentação da informação; 
- Esclarecimento de dúvidas; 
- Interacção com adulto. 
Recursos 
Humanos 
- Profissionais de RVC. 
Recursos 
Materiais 
- Sala de atendimento individual; 
Calendarização - Antes de início do processo de RVC: Janeiro, Junho, Julho 2011. 
Indicadores de 
Avaliação 
- Averiguar em que medida esta reunião contribuiu para o melhor 
esclarecimento da natureza do processo. 
Instrumentos 
de avaliação 
- No final do processo, o profissional de RVC questiona o adulto sobre a 
importância desta reunião inicial. 
 
 








ACTIVIDADE 4 – Reformulação do Plano de Desenvolvimento Individual  
Descrição 
O Plano de Desenvolvimento Individual é um instrumento de trabalho, que 
tendo como objectivo a desocultação de competências, permite aos adultos 
registarem as situações de vida que se enquadram nos critério de evidência de 
cada ACC (já indicados no documento).  
Com esta actividade pretende-se melhorar o documento, apresentando os 
critérios de evidência de modo mais claro, sob a forma de questão ou tarefa, 
possibilitando assim aos adultos uma melhor compreensão do Referencial. 
Pretende-se ainda que todos os formadores facultem a utilização deste 
instrumento aos adultos na fase de desocultação de competências. 
Objectivos 
- Melhorar o Plano de Desenvolvimento Individual de modo a torná-lo mais 
eficaz para o adulto; 
- Tornar o Plano Individual de Trabalho um instrumento de trabalho 
preferencial na orientação do processo de reconhecimento. 
Tarefa 
- Analisar o Plano de Desenvolvimento Individual já existente; 
- Propor clarificação dos critérios de evidência, sob a forma de questão ou 
tarefa; 
- Encontrar interpretações/formulações consensuais da clarificação dos critérios 
de evidência; 
- Construir uma nova versão do Plano de Desenvolvimento Individual; 
- Assumir o novo Plano de Desenvolvimento Individual como instrumento de 
trabalho preferencial na fase de desocultação de competências.  
Metodologia 
-Análise de documentação; 
- Trabalho de equipa. 
Recursos 
Humanos 
- Formadores das Áreas de Competência-Chave; 
- Profissionais de RVC. 
Recursos 
Materiais 
- Plano de Desenvolvimento Individual já existente; 
- Computador 
Calendarização - Dezembro 2010 
Indicadores de 
Avaliação 
- Avaliar a (melhoria da) eficácia do Plano de Desenvolvimento Individual 
quanto à descodificação do Referencial de Competências-Chave. 
Instrumentos 
de avaliação 
- Questionário aos adultos;  
- Apreciação dos formadores e profissionais de RVC. 
 
 








ACTIVIDADE 5 - Estímulo da capacidade reflexiva 
Descrição 
Desenvolver atitudes, actividades, instrumentos que promovam a capacidade 
reflexiva dos adultos levando-os a tomarem consciência de que o processo de 
reconhecimento não é apenas uma enumeração das experiências de vida mas 
exige uma reflexão sobre as vivências de cada um. 
Objectivos 
- Estimular a capacidade reflexiva dos adultos; 
- Consciencializar os adultos da importância de reflexividade no processo de 
reconhecimento. 
Tarefas 
- Adoptar, na orientação dada aos adultos, atitudes/actividades que estimulem 
a capacidade reflexiva; 
- Valorizar a presença da reflexividade no desenvolvimento do processo de 
reconhecimento. 
Metodologia 




- Formadores das Áreas de Competência-Chave. 
- Profissionais de RVC. 
Recursos 
Materiais 
- Salas de formação do Centro Novas Oportunidades; 
- Computador. 
Calendarização 




- Avaliar o contributo desta actividade para a reflexividade manifesta no 
Portefólio Reflexivo de Aprendizagem. 
Instrumentos 
de avaliação 


















ACTIVIDADE 6 - Encaminhamento para a frequência de Formações 
Modulares Certificadas em TIC 
Descrição 
Encaminhar o adulto que apresente, na etapa de encaminhamento ou na etapa 
de reconhecimento, no inicio ou no desenrolar do processo, um défice em 
competências TIC para a frequência de Formações Modulares Certificadas em 
funcionamento na escola onde o centro está sedeado ou noutra instituição. 
Objectivos 
- Facultar a frequência de formação que permita obter/actualizar 
conhecimentos em TIC; 
Tarefas 
- Detectar/tomar conhecimento das lacunas a nível de competências TIC; 
- Localizar a formação mais próxima, geográfica e temporalmente; 
- Sugerir ao adulto a frequência da formação. 
Metodologia 
- Observação das dificuldades do adulto; 
- Pesquisa de formações adequadas; 
- Interacção com o adulto. 
Recursos 
Humanos 
- Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento; 
- Profissionais de RVC. 
Recursos 
Materiais 
- Computador com ligação à internet; 
- Sala de atendimento individual. 
Calendarização 









- Conferir inscrição e certificação em Formação Modular Certificada na 
Plataforma SIGO/EFA- FM 

















ACTIVIDADE 7 - Encaminhamento para a frequência de Formações 
Modulares Certificadas em Linguagem e Comunicação 
Descrição 
Encaminhar o adulto que apresente, na etapa de encaminhamento ou na etapa 
de reconhecimento, no inicio ou no desenrolar do processo, um défice em 
competências relativas à expressão escrita e oral para a frequência de 
Formações Modulares Certificadas em funcionamento na escola onde o centro 
está sedeado ou noutra instituição. 
Objectivos 
- Facultar a frequência de formação que permita obter/actualizar 
conhecimentos em Linguagem e Comunicação; 
Tarefas 
- Detectar/tomar conhecimento das lacunas a nível de competências 
Linguagem e Comunicação; 
- Localizar a formação mais próxima, geográfica e temporalmente; 
- Sugerir ao adulto a frequência da formação. 
Metodologia 
- Observação das dificuldades do adulto; 
- Pesquisa de formações adequadas; 
- Interacção com o adulto. 
Recursos 
Humanos 
- Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento; 
- Profissionais de RVC. 
Recursos 
Materiais 
- Computador com ligação à internet; 
- Sala de atendimento individual. 
Calendarização 
- Sempre que se detectar uma situação de défice de competências em 









- Conferir inscrição e certificação em Formação Modular Certificada na 
Plataforma SIGO/EFA- FM 
- Apreciação do uso das competências relativas à expressão escrita e oral no 












ACTIVIDADE 8 – Promoção de sessões de trabalho entre formadores da 
mesma ACC 
Descrição 
Promover a realização de reuniões de trabalho entre formadores da mesma 
ACC, com uma periodicidade mensal, a fim de tornar mais clara a interpretação 
do Referencial de Competências-Chave e encontrar critérios de validação 
idênticos para todos os formadores. 
Objectivos 
- Promover a troca de pontos de vista na interpretação do Referencial de 
Competências-Chave; 
- Clarificar a interpretação do Referencial de Competências-Chave; 
- Definir critérios de validação comuns aos formadores de cada ACC; 
- Permitir a partilha de boas práticas de trabalho. 
Tarefas 
- Estabelecer uma calendarização das reuniões. 
- Apresentar as diversas interpretações do Referencial de Competências-Chave; 
- Analisar os critérios de validação de cada formador; 
- Procurar encontrar interpretações e critérios de validação consensuais; 
- Partilhar metodologias e instrumentos de trabalho. 
Metodologia 
- Análise e reflexão em grupo; 
- Trabalho em equipa. 
Recursos 
Humanos 




- Sala de reuniões do Centro Novas Oportunidades. 
 
Calendarização 




- Aferir em que medida as reuniões entre formadores contribuiu para a 
clarificação das orientações dadas aos adultos. 
Instrumentos 
de avaliação 
- Actas das reuniões; 
- Documentos produzidos nas reuniões e que atestem o cumprimento dos 
objectivos. 
- Questionário aos adultos. 
 
 








ACTIVIDADE 9 - Realização de uma acção de formação sobre a função do 
Formador no processo de RVCC. 
Descrição 
Considerando que a função do formador de RVCC apresenta características 
diferentes do formador tradicional ou do professor, considerando que os 
formadores são professores da escola em serviço no CNO que adaptaram as 
suas competências de docentes às agora exigidas por esta função, propõe-se a 
realização de uma acção de formação sobre a função do Formador no processo 
de RVCC, nomeadamente no que respeita aos objectivos, metodologias, 
instrumentos e atitudes. 
Objectivos 
- Proporcionar a análise das especificidades da função de Formador no 
processo de RVCC. 
- Promover a reflecção sobre a complexidade da função de Formador no 
processo de RVCC. 
- Contribuir para a consolidação da equipa formativa  
Tarefa 
- Pesquisar dinamizadores da acção e/ou entidades promotoras; 
- Contratualizar as condições de realização da acção. 
- Mobilizar os formadores para a frequência da acção.  
Metodologia 
- Pesquisa de informação. 




- Técnica Administrativa. 
Recursos 
Materiais 
- Sala de formação com computador e projector de vídeo. 
 
Calendarização 




- Avaliar em que medida a acção de formação contribuiu para o enriquecimento 
da relação da equipa formativa com os adultos. 
Instrumentos 
de avaliação 
- Auto avaliação dos formadores; 














ACTIVIDADE 10 - Definição do Perfil do Formador no processo de RVCC. 
 
Descrição 
Tendo em conta que a função de Formador no processo de RVCC exige, além 
da formação académica definida por lei, condições específicas inerentes ao 
processo de reconhecimento e validação de competências propõe-se a 
definição de um Perfil do Formador que sirva de orientação na selecção de 
formadores a desempenharem funções do CNO. 
Objectivos 
- Definir um Perfil do Formador no processo de RVCC. 
- Adequar a selecção de formadores às características do processo de RVCC. 
- Estabelecer o Perfil do Formador como critério de selecção dos elementos da 
equipa formativa. 
Tarefa 
- Analisar a documentação existente sobre a função de Formador no processo 
de RVCC. 
- Propor atributos definidores do perfil do formador em processo de RVCC em 
função das características do processo e das necessidades do Centro. 
- Elaborar o Perfil do Formador no processo de RVCC. 
- Propor análise e aprovação em Conselho Pedagógico do Perfil do Formador no 
processo de RVCC como critério de selecção dos elementos da equipa 
formativa. 
Metodologia 
- Análise documental; 





- Técnica Administrativa. 
Recursos 
Materiais 
- Sala de reuniões de Centro Novas Oportunidades. 
- Computador. 
Calendarização 




- Avaliar em que medida a definição do Perfil do Formador contribuiu para a 




- Relatório de Actividades de Centro Novas Oportunidades de 2011. 
 
 








ACTIVIDADE 11 - Incremento do contacto com os adultos 
Descrição 
Intensificar o contacto com os adultos, recorrendo a meios diversos – telefone, 
correio electrónico, mensagem, carta, etc. – e aumentando a frequência dos 
contactos. Pretende-se aumentar o nível de acompanhamento e detectar 
dificuldades e obstáculos. 
Objectivos 
- Detectar eventuais sinais de desistência; 
- Diversificar os meios de contacto com os adultos; 
- Aumentar a frequência dos contactos com os adultos. 
Tarefas 
- Verificar as presenças dos adultos nas sessões, através do registo de 
presenças; 
- Confirmar com os formadores a presença dos adultos nas sessões e/ou o 
envio de trabalhos; 
- Contactar periodicamente os adultos pelos diversos meios disponíveis; 
- Contactar mais insistentemente os adultos que não comparecem às sessões 
e/ou que não apresentam trabalho; 
Metodologia 
- Verificação de documentação; 
- Verificação do trabalho apresentado junto dos formadores; 
- Estabelecimento de contacto com os formandos. 
Recursos 
Humanos 
- Profissional de RVC; 
- Técnica Administrativa. 
Recursos 
Materiais 







- Avaliar em que medida a intensificação de contactos favoreceu a permanência 




- Grelha de registo de contactos efectuados e resultados obtidos; 
- Verificação, nos registos de presenças e directamente com os formadores, da 













ACTIVIDADE 12 – Apoio ao adulto pré-desistente 
Descrição 
O adulto que apresenta dificuldades ou não apresenta trabalho regularmente 
ou não comparece às sessões deve ser contactado e convidado a reunir-se com 
o profissional no sentido de se analisar o problema e a sua eventual resolução. 
Objectivos 
- Indagar os motivos da pré-desistência; 
- Avaliar a situação de pré-desistência; 
- Delinear, com o adulto, vias de resolução do problema; 
- Controlar a eficácia das soluções propostas. 
Tarefas 
- Questionar o adulto sobre as dificuldades sentidas; 
- Analisar, com o adulto, as razões das dificuldades que manifesta; 
- Procurar, com o adulto, formas de ultrapassar as dificuldades; 
- Averiguar, posteriormente, se o adulto conseguiu ultrapassar as dificuldades 
detectadas. 
Metodologia 
- Interacção com o adulto; 
- Análise de problemas. 
Recursos 
Humanos 
- Profissional de RVC; 
- Técnica Administrativa. 
Recursos 
Materiais 







- Avaliar em que medida o apoio ao adulto desistente favoreceu a sua 




- Relatório da reunião com o adulto; 
 - Verificação, nos registos de presenças e directamente com os formadores, da 














IV PARTE – PLANO DE AVALIAÇÃO DO PROJECTO 
 
A avaliação supõe a recolha de informações e dados que possibilitem emitir um 
juízo de valor, comparando e medindo os resultados obtidos com os resultados 
esperados, de modo a que se possa aferir o cumprimento dos objectivos.  
De acordo com Guerra (2000) a avaliação tem diversas funções. Uma função de 
medida dos resultados alcançados face às metas definidas que vai para lá da 
mera recolha de dados definindo-se sobretudo pela sua interpretação. A 
avaliação apresenta igualmente a função de produzir informação de suporte à 
tomada de decisões. A avaliação desempenha ainda uma função formativa na 
medida em que implica uma adaptação gerada pelo acompanhamento 
avaliativo.  
 
O plano de avaliação, alicerce estruturante de qualquer projecto de 
intervenção, permite acompanhar o desenvolvimento do programa “conhecendo 
os resultados e os efeitos da intervenção e corrigir as trajectórias caso estas 
sejam indesejáveis” (Guerra, 2000) e no final, aferir globalmente a pertinência 
das acções. 
 
O plano de avaliação, elaborado em função do planeamento do projecto, deve 
prever mecanismos e instrumentos que, numa fase inicial, facultem o 
diagnóstico da problemática em análise, na fase de desenvolvimento do 
projecto, possibilitem a auto-regulação da intervenção proposta e, na fase de 
avaliação final do projecto permitam efectuar uma apreciação global da 
intervenção realizada. É ainda importante ter em consideração o impacto do 














4.1 Enumeração dos indicadores de avaliação 
 
Na fase de diagnóstico do projecto foram considerados os indicadores de 
diagnóstico com o objectivo de avaliar a situação inicial do problema. Tendo em 
conta que os indicadores de execução são os que permitem avaliar a 
concretização do projecto, referem-se os indicadores de eficácia, que permitem 
avaliar a relação entre os objectivos e actividades propostos e realizados, 
revelando-se no caso deste projecto de intervenção de particular importância 
dado que se pretendem “testar novas formas de intervenção” (Guerra, 2000), e 
os indicadores de eficiência que avaliam a pertinência dos recursos utilizados 
face aos resultados obtidos. Como indicadores de impacto, considerando a 
operacionalização da finalidade do projecto, ocorrem factores que permitem 
avaliar os efeitos do projecto a médio prazo. 
 
Apresenta-se a seguir uma enumeração dos indicadores referidos: 
 
Indicadores de Avaliação 
Critérios Indicadores 
Diagnóstico 
- % de adultos certificados em 2009; 
- % de adultos suspensos em 2009; 
- motivos da suspensão. 
Execução 
Eficácia 
- Nº acções previstas/nº acções realizadas; 
- Nível de execução dos objectivos de cada actividade; 
- Nível de satisfação dos intervenientes nas acções; 
- Nível de resolução dos problemas identificados; 
- Comparação entre a % de certificados de RVCC-NS de 2009 
(dados do diagnóstico) e a de 2011; 
- % de adultos suspensos que foram recuperados. 
Eficiência 
- Relação objectivos atingidos/actividades realizadas; 
- Relação objectiva atingida/recursos dispendidos; 
Impacto 
- Estima-se que, no final de 2011, as práticas introduzidas pela 
intervenção, contribuam para promover a qualificação dos adultos. 
 








4.2 Descrição dos instrumentos de avaliação 
 
Os instrumentos de avaliação, além dos propostos para avaliar cada actividade, 
são: 
 - entrevistas a adultos suspensos; 
 - entrevistas aos profissionais de RVC; 
- reuniões mensais com a equipa técnico-pedagógica, responsável pela 
implementação do projecto; 
- entrevista, a meio do projecto de intervenção, a adultos em processo 
de reconhecimento. 
- inquérito de satisfação no final do processo de RVCC; 
- relatórios de avaliação dos dinamizadores de cada actividade. 
- recolha de dados do SIGO e da coordenação do CNO. 
- relatório de actividades do Centro Novas Oportunidades.  
 
 
4.3 Identificação dos intervenientes na avaliação 
 
Considera-se adequado implementar uma avaliação mista pois realizar-se-á 
uma auto-avaliação, levada acabo pelos responsáveis pela implementação do 
projecto, e suportada pela “percepção que a equipa detém dos resultados da 
sua acção” (Guerra, 2000) e uma avaliação pelo público-alvo, isto é, pelos 
adultos que foram objecto da intervenção. 
 
4.4 Calendarização da avaliação 
 
O projecto de intervenção realizou uma avaliação diagnóstica, visando a 
obtenção de elementos que permitiriam decidir sobre a implementação do 
projecto, e que decorreu durante a fase de diagnóstico (entre Abril e Junho de 
2010). Prevê-se a realização de uma avaliação de acompanhamento, que 
pretendendo avaliar a “forma de concretização do projecto” (Guerra, 2000) e 
obter “elementos para o seu afinamento ou correcção” (Guerra, 2000), 








desenvolver-se-á durante o período de vigência do projecto (Janeiro a Junho de 
2011). No término do projecto, em Julho de 2011, realizar-se-á uma fase de 
avaliação final tendo como objectivo medir os resultados e as consequências do 
projecto. Em Janeiro de 2012 será efectuada a avaliação de impacto destinada 
a aferir os efeitos do projecto no que respeita à sua finalidade. 
 
O quadro seguinte resume o plano de avaliação. 
 
Plano de Avaliação 
Tipo de Avaliação Indicadores Instrumentos Intervenientes Calendarização 















































O projecto de intervenção cuja apresentação agora se conclui tem como 
objectivo diminuir o número de desistências em processo de RVCC-NS, no 
Centro Novas Oportunidades da Escola Secundária Pedro Alexandrino.  
Tendo em conta a preocupação da equipa técnico-pedagógica que 
coordenamos face ao panorama de candidatos à certificação que não concluem 
o processo de reconhecimento de competências, sobretudo no nível secundário, 
julgou-se adequado analisar a situação, enquadrá-la teoricamente e propor 
uma intervenção que visasse aumentar o número de adultos que obtêm a 
certificação final.  
Uma primeira abordagem histórica e conceptual das questões fundamentais do 
campo da Educação de Adultos permitiu situar a temática do reconhecimento 
de competências no campo da Educação e Formação de Adultos em geral, e no 
contexto do paradigma da Aprendizagem ao Longo da vida em particular. Uma 
aproximação à problemática da desistência em processo de reconhecimento de 
competências – eventualmente com contornos diferentes das questões do 
abandono escolar de jovens – afigurou-se como imprescindível para a 
compreensão da questão em análise.  
O diagnóstico efectuado, com recurso à análise documental e à entrevista semi-
directiva a intervenientes privilegiados, adultos e profissionais de RVC, revela 
que a questão da desistência em processo de RVC prende-se, de uma forma 
mais imediata, com problemas relacionados com a falta de tempo, ou melhor, 
com a dificuldade de gestão do tempo/tarefas mas que, implicitamente, levanta 
questões mais complexas como a exigência de reflexividade que o processo 
impõe e a não valorização social da certificação obtida.  
A definição de estratégias de actuação teve em consideração, no que respeita 
aos adultos, as dificuldades de compreensão da natureza do processo, as 
dificuldades de interpretação do referencial e da exigência de reflexividade e as 
lacunas ao nível de competências básicas supostamente dadas como 
adquiridas, nomeadamente ao nível das TIC e da expressão escrita. 








Relativamente à equipa técnico-pedagógica o desenho das estratégias teve em 
conta não só aspectos técnico-pedagógicos, como a clarificação do referencial, 
bem como aspectos sócio-relacionais, como o incremento de um clima de 
estímulo e empatia com os adultos e do aumento do contacto com os adultos. 
Considerando que o domínio de actuação do projecto se encontra delimitado 
pelos recursos disponíveis e âmbito de intervenção possível, o plano de 
actividades apresentado procura sobretudo actuar ao nível de uma interacção 
de proximidade com o adulto promovendo uma atitude de incentivo e de 
motivação que impulsione o adulto para a conclusão de processo. Propõe-se 
ainda que esta intervenção se realize o mais precocemente possível, desde o 
inicio do processo, dado que se verifica que quanto mais cedo os sinais de 
desistência se manifestam tanto maior é o risco de esta se efectivar. As 
actividades propostas envolvem toda a equipa técnico-pedagógica dado que, 
por um lado a questão da desistência foi sempre uma preocupação geral e, por 
outro lado, os diferentes elementos da equipa foram sempre apresentando 
propostas de intervenção no sentido de abordar este problema. Assim, as 
propostas de intervenção apresentadas afiguram-se como exequíveis e 
passíveis de mobilizar a dinâmica do centro em intervenção.  
O projecto conclui-se com a apresentação do plano de avaliação que considera 
os instrumentos, indicadores e intervenientes da avaliação bem como a sua 
calendarização. 
As práticas de reconhecimento de competências têm vindo, progressiva e 
rapidamente, a ganhar dimensão no campo da Educação e Formação de 
Adultos, nomeadamente face à valorização que é atribuída hoje em dia ao 
paradigma da Aprendizagem ao Longo da Vida. Face a uma adesão 
generalizada às iniciativas de reconhecimento de competências, é provável que 
o problema da desistência tenda a salientar-se quer no campo da actuação dos 
intervenientes no processo de reconhecimento, quer no campo da investigação, 
abrindo-se dessa forma horizontes de estudo e de análise de uma questão se 
assume cada vez mais como um desafio para quem se interessa por esta 
temática. 
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Anexo 1: Guião de Entrevista aos profissionais de RVC  
Tipo: semiestruturada  
Destinatários: Profissionais de RVC do CNO da ESPA 
Objectivos Gerais: - Conhecer a perspectiva dos Profissionais de RVC face à desistência de   
adultos em processo de RVCC;  
















Legitimar a entrevista. 





- Assegurar a sua confidencialidade. 
 
- Valorizar o contributo da mesma 
 





-Assegurar a cedência da 
transcrição da entrevista 
 
 
Estamos a contactá-lo no âmbito de uma 
investigação para um trabalho de mestrado 
para a qual nos interessa saber a sua opinião 
sobre o facto de um grande números de 
adultos não concluírem o processo de RVCC. 
 
Agradecemos desde já a sua colaboração e 
garantimos a confidencialidade dos dados 
obtidos. 
 
A sua colaboração é importante na medida 
em que nos permite perceber melhor o 
fenómeno da desistência em processos de 
RVC e encontrar soluções para este 
problema. 
Pedimos autorização para gravar a 
entrevista;  
Asseguramos que a entrevista lhe será 









Conhecer os motivos que, na 
perspectiva do Profissional de RVC, 
poderão justificar um número tão 
elevado de suspensões em 
processos de RVCC-NS. 
Gostaria de incidir esta conversa sobre a sua 
perspectiva face ao elevado número de 
adultos que não completam os processos de 
RVCC-NS.  




Perceber de que forma o modo de 
realização do processo pode 
influenciar a sua conclusão. 
O modo como o CNO organiza o processo 
(cronograma, metodologias, relacionamento 
com equipa formativa) pode contribuir para 





Apontar possíveis soluções para o 
problema da desistência de adultos 
em processo de RVCC-NS 
Que soluções que pode sugerir para a 
resolução deste problema? 
 









Anexo 2: Guião de Entrevista aos adultos suspensos em processo de 
RVCC-NS 
Tipo: semiestruturada 
Destinatários: Adultos suspensos do processo RVCC-NS 
Objectivos Gerais: - Conhecer a perspectiva dos adultos face à desistência em processo de 
RVCC-NS. 
- Auscultar as soluções propostas pelos adultos desistentes para a resolução do problema. 
 









Legitimar a entrevista. 














-Pedir autorização para 
gravar a entrevista 
-Assegurar a cedência da 
transcrição da entrevista 
 
Estamos a contactá-lo no âmbito de uma 
investigação para um trabalho de mestrado para 
a qual nos interessa saber a sua opinião sobre o 
facto de um grande números de adultos 
suspenderem o processo de RVCC-NS. 
 
Agradecemos desde já a sua colaboração e 
garantimos a confidencialidade dos dados 
obtidos. 
 
A sua colaboração é importante na medida em 
que nos permite perceber melhor o fenómeno 
da desistência em processos de RVC e encontrar 
soluções para este problema. 
 
Pedimos autorização para gravar a entrevista;  
Asseguramos que a entrevista lhe será facultada 









Conhecer os motivos, que na 
perspectiva de um candidato, 
explicam a suspensão de 
processos de RVCC-NS. 
Gostaríamos de perceber porque razão alguns 
adultos suspendem/ não concluem o processo 
de RVCC. 
 
Na sua opinião, quais as razões que justificam a 




Conhecer a percepção do 
adulto acerca da realização 
do processo de RVCC-NS. 
Quais as principais dificuldades sentidas pelo 





Apontar possíveis soluções 
para o problema da 
desistência de adultos em 
processo de RVCC-NS 












Anexo 3: Análise de Conteúdo das Entrevistas aos profissionais de RVC. 
Categoria: A- Motivos da suspensão do processo de RVCC-NS 
 
 
Sub-categorias Unidades de Registo 
A2 – Gestão de 
tarefas/tempo 
-Outros, até por todas as funções e tarefas sociais que têm, não conseguem 
gerir muito bem todas essas tarefas e, como isto acaba por ser exigente, conduz, 
muitas vezes, a esse abandono, a essa desistência (P1) 
- quem abandona mais são os homens (P1); Tem a ver com a capacidade que as 
mulheres têm de gerir as múltiplas tarefas que têm para fazer no dia-a-dia e, 
portanto, é mais fácil para as pessoas que têm múltiplas tarefas incluir mais uma 
do que para uma pessoa que tem poucas tarefas eventualmente e lhe aparece 
mais outra, ainda que queira (P1); 
- excesso de trabalho, estamos a falar com a adultos que têm imensas 
ocupações (P1); 
-A incapacidade de gestão pessoal e profissional (P2) 
-dificuldade em conciliar a vida profissional com a vida pessoal com o processo. 
(…) têm de dedicar tempo à família e à sua vida pessoal, vêm cansados do 
trabalho e não têm aquela motivação intrínseca para continuar o trabalho. (P2) 




Sub-categorias Unidades de Registo 











- eu (…) levaria a questão directamente para o problema da motivação; numa 
primeira instância essa motivação é externa, é extrínseca (P1); 
- o grande número de abandonos têm a ver com aquelas pessoas que sabem que 
têm de tirar o 12º ano porque senão estão impedidas de progredir (P1);  
- Os receios, a segurança das pessoas, a autonomia, o facto de voltar à escola, 
enfim, o conceito, ou pré-conceito que têm da escola ou de experiência que 
tiveram (P1)  
- a falta de motivação(P2); 
 - (uma dificuldade é) compreender que imagem é que eles têm sobre si mesmos 
(P2); 
- O auto-conceito negativo que eles apresentam. Na sua grande maioria, trata-se 
de adultos que tiveram um percurso escolar complicado, daí não terem concluído 
também, e penso que isso fez com eles criassem uma imagem negativa acerca de 
si mesmos. (P2); 
-a questão do auto-conceito (P2); 
-também razões que dizem respeito à própria natureza dos candidatos, porque a 
maior parte deles são candidatos que já abandonaram a vida escolar há alguns 
anos (P3) 
- Também pela desvalorização social do processo (P2) 
 
Expectativas: 
- os formandos vêm com a expectativa de que isto é fácil, enfim que é um pouco 
feito em cima do joelho, e para alguns deles é como se viessem cá só carimbar 
competências. (P1) 








Sub-categorias Unidades de Registo 





Perfil do candidato: 
- Há aqui um perfil que se espera ser o do candidato à chegada mas quando o 
candidato chega não tem este perfil. Os candidatos que querem vir para este 
percurso não têm, não reúnem as condições para as quais o percurso está 
pensado. (P1) 
- O candidato por vezes desiste porque simplesmente não tem perfil, porque 




- [os candidatos têm] menos capacidades de autonomia, de vir ao encontro do 
referencial (P1); 
- o que tenho é ou são pessoas que nunca fizeram nada, que nunca escreveram 
nada, vieram às primeiras sessões, tentaram compreender o percurso, 
colocaram as suas dúvidas, tentaram perceber como é que isto se processa mas 
depois não conseguiram produzir nada que a partir daí se conseguisse começar 
a desenvolver (P1); 
- temos um público que não percebe, que tem dificuldade, que tem reserva em 
se manifestar principalmente quando não está a perceber, que procura 
esconder isso (P1); 
- estamos perante um público que nem sempre expressa muito abertamente as 
suas dificuldades ou as suas reservas (P1); 
- competências também ao nível da pesquisa e do trabalho autónomo (P2); 
- falta de organização (P2) 
-  há um conjunto de competências base que as pessoas não têm (P3) 
- não têm experiência profissional (P3); 
- não têm capacidade autónoma (P3); 
- também está ligado à capacidade reflexiva, que é outra competência 
importante no processo, outra competência prévia que muitos candidatos não 
têm (P3); 
- é a ausência de métodos de estudo (P3); 
 
Expressão escrita: 
- ausência de competências ao nível do domínio da expressão escrita (P1); 
- há muita gente que tem muitas competências de facto, mas não foram 
obrigadas a expressá-las em termos escritos (P1); 
- algumas insipiências no que respeita ao domínio da escrita e da língua 
portuguesa, ao nível oral, mas neste caso, em específico, é importante a 
expressão escrita (P2); 
 
Domínio das TIC: 
- falta de competências básicas para realizarem o processo, no domínio das TIC 
(P2); 
- Há a questão da informática, que muitos deles também não têm e, por vezes, 















Categoria: B - Realização do processo 
 
Sub-categorias Unidades de Registo 
B1 – Cronograma / 
Duração do processo 
 
 
- O facto de não se sentirem acompanhados, devidamente acompanhados, 
pelo número de sessões que têm. (P2) 
- O que era referido frequentemente era o reduzido número de sessões face à 
necessidade de acompanhamento que eles trazem; (P2) 
- Eu não sei se aqui o problema está ao nível do número reduzido de sessões 
ou no acompanhamento que eles necessitam de ter porque não trazem 
aquelas competências necessárias para a realização do processo; (P2) 
- Também consideram que o tempo de duração do processo é bastante 
reduzido para o desenvolvimento do trabalho que é proposto. (P2) 
- Neste aspecto, também ainda não sei se o tempo é reduzido, porque o que é 
facto é que há adultos que completam o processo no tempo estipulado, se é, 
lá está, mais uma competência que eles não possuem, que é a gestão pessoal 
ou profissional, a falta de capacidades de gestão e de organização. (P2) 
- Creio que funciona bem, sobretudo a maneira como refizemos os últimos 
cronogramas em que há mais algumas sessões de PRA com o profissional e 
depois é que começam as sessões com os formadores, acho que isso é muito 
útil; a própria existência da sessão de TIC; (P3) 
- Talvez depois se perca um pouco a meio do processo; o profissional se não 
for acompanhando o processo e ir, de vez em quando às sessões dos 
formadores, tentar entrar em contacto com os próprios grupos que tem a seu 
cargo, se não for isso, perde um pouco a ideia de como é que está a se está a 

























Sub-categorias Unidades de Registo 








Natureza do processo 
- relativamente à metodologia tem sido sempre alvo de remodelações, de 
aperfeiçoamentos porque temos a consciência de que não há metodologias 
perfeitas (P1); 
- o modelo que finalmente conseguimos instaurar dá-nos alguma garantia de 
eficácia naquilo em que a metodologia pode ser eficaz; (P1) 
- grande parte dos que desistem quase não fizeram nada, ou não fizeram nada 
que nós pudéssemos a partir dali começar a trabalhar todos em conjunto e 
orientarmos; (P1)  
- é tardarem a escrever uma história de vida, por muito curta que seja (P1); 
-muitas pessoas esperam fazer isso rapidamente mas, por outro lado, queriam 
ainda o modelo antigo, isto é, que houvesse aqui um conjunto, um corpo de 
conteúdos, que fossem leccionados e que eles adquirissem (P1) 
- mas muitas pessoas prefeririam falar de conteúdos não subjectivos, um 
corpo de conteúdos, sem ser na primeira pessoa ou como é que se confrontou 
com isto ou com aquilo. (P1) 
- para muitas pessoas pode não ser muito fácil relatar, ainda que num 
contexto que garante sigilo, que tem essa segurança mínima, que seja fácil 
expor-se (P1) 
- Eu penso que eles se desiludem um pouco porque esperariam esse tipo de 
formação. E principalmente quem vem à escola, isso pode ser alguma 
dicotomia, alguma incoerência até, quer fácil e rápido, mas não deixa de 
querer um acompanhamento. (P1)  
- Sentem-se mesmo abandonados, desamparados, e mesmo que insistamos na 
questão da autonomia, eles não percebem muito bem o que é que se entende 
por isso, não entendem que faz parte da própria metodologia. Acabam depois 
por culpar um pouco a equipa técnico-pedagógica por esse abandono; (P2) 
- Relativamente à metodologia, eles apresentam dificuldades em 
compreender a lógica do processo; (P2)  
- trazem muitas vezes a ideia de que vão receber formação e sentem-se um 
pouco perdidos face à autonomia que é requerida; (P2)  
- consideram que não estão a acrescentar conhecimentos ou competências 
que já possuem, porque trata-se de um processo que não é formativo no 
sentido de dar formação. (P2) 
- nós temos histórias de vida que são histórias acerca das competências. Não 
têm nada de pessoal acerca deles. (P3) 
- E isso está também relacionado com o recurso ao plágio, à internet, à citação 
constante e abusiva; (P3) 
- nós temos conhecimento de histórias de vida que têm muito pouco de 
histórias de vida, e isso tem a ver com a própria natureza dos critérios de 
evidência. (P3) 
- Porque se torna a própria autobiografia impessoal, não percebe que o 
processo, e o seu objecto final, o portefólio reflexivo de aprendizagem, é um 
objecto pessoal, com a autobiografia incluída. (P3)  
- se eles não integram a competência na história de vida, não reflectem acerca 
da relação que a vida deles tem com a competência, e o inverso, a 
demonstração da competência não ocorre de facto. (P3) 
- há um esforço para tornar o processo autónomo, porque muito do trabalho 
que eles fazem é um trabalho no computador, sozinho, em casa. (P3)  
- A demonstração da competência, e isto é uma dificuldade que em esqueci de 
referir, é o facto de autobiografia ser por escrito. (P3) 
 
 








Sub-categorias Unidades de Registo 





















- não é unicamente a não compreensão do referencial, é a lógica do processo 
que eles não compreendem; (P2) 
- Não compreendem o que é validar uma competência, não compreendem 
sequer o que é uma competência; (P2) 
- fazem uma análise muito descritiva mas pouco reflexiva sobre a 
competência; (P2) 




- a linguagem técnica também não é familiar; (P2)  
- é toda uma linguagem que eles não dominam, é a não compreensão da 
lógica do processo; (P2) 
 
Referencial 
-o próprio referencial; É a interpretação do próprio referencial (P2) 
- uma das grandes dificuldades é traduzir a linguagem técnica numa linguagem 
que lhes seja familiar; (P2) 
- É um erro abandonar os adultos ao processo. Se a equipa técnico-pedagógica 
tem dificuldades em interpretar o referencial quanto mais um adulto que não 
traz qualquer experiência formativa também nesse campo (P2) 
- A dificuldade de adequação de linguagem (P3); 
- a própria natureza do referencial e que está envolvido na questão 
pedagógica e metodológica; (P3) 
- a questão pedagógica e a questão da forma como estão desenhados os 
critérios de evidência e como é que temos de reinterpretar esses critérios de 
maneira a que esses candidatos não fujam do Centro e não desistam do seu 
processo. (P3) 
- os critérios de evidência têm de ser desenhados de modo a que sejam, pelo 
menos, flexíveis, ou seja, que possam ser integrados na vida de cada um; (P3) 
- os critérios de evidência estão numa linguagem tão complicada que não 
facilitam esse processo, prejudicam; (P3) 
- às vezes, as sugestões específicas, por muito boas que sejam, eles não 
percebem. Porque mesmo com essas sugestões eles não percebem como é 
que isso se encaixa na história de vida deles; Acho que o principal problema 
pedagógico é mesmo esse. (P3) 
Domínio das TIC 
- Começando pelo facto de termos uma metodologia mais baseada 
informaticamente, pode haver dificuldade por eles não terem esse 
conhecimento de informática necessário, algo que temos vindo a tentar 
colmatar com as tais sessões de TIC, e isso tem sido, de facto, uma mais-
valia.(P3) 
- Depois uma das vantagens da metodologia que estamos adoptar é, primeiro 
estamos a queimar etapas que não são necessárias e, portanto, estamos a 























Sub-categorias Unidades de Registo 
B3 – Equipa 
técnico-
pedagógica 
- Outra dificuldade que eles apresentam também é a mediação das relações entre 
a equipa técnico-pedagógica e os adultos (P2) 
- Eles confrontam-se com o formador como o adulto que deverá facilitar o 
processo. Portanto, a partir do momento em que sentem que o formador pode 
não estar a facilitar o processo, entram num certo confronto (P2) 
a mediação das relações entre a equipa técnico-pedagógica e os adultos (P2); 
- é difícil no que diz respeito ao profissional de RVCC mediar esse tipo de relações, 
até porque, por vezes misturam-se factores afectivos com factores cognitivos. (P2) 
- [uma dificuldade é conseguir] captar a individualidade de cada um, a experiência 
profissional e pessoal (P2); 
- ao narrarem a história de vida consideram que o profissional poderá aceder a 
uma série de campos que são bastante íntimos e que poderá até resolver esses 
campos, essas questões que eles trazem e que não estão resolvidas (P2); 
- relativamente ao relacionamento com a equipa formativa, cria (um obstáculo), 
sem dúvida (P2) 
- mais do que a dificuldade do referencial, mais do que a dificuldade do processo, 
mais do que encarar a autonomia que é requerida, o fundamental, de facto, é o 
funcionamento com a equipa formativa; (P2) 
- Porque se estivermos perante uma equipa formativa que não está aberta, não 
está disponível às solicitações isso irá cimentar a imagem negativa que ele trás de 
si mesmo, portanto é um segundo obstáculo que ele irá ter de contornar; (P2) 
- uma equipa que não o apoia, que não se mostra disponível, portanto, isso 
acabará por dificultar bastante o processo; (P2) 
- É fundamental o relacionamento com a equipa formativa, à parte do devido 
acompanhamento, daquelas competências básicas que a equipa deve apresentar, 
como a capacidade de traduzir o referencial numa linguagem familiar, a 
capacidade de individualizar o processo, para além disso, é muito importante a 
relação em termos afectivos que se estabelece com os adultos; (P2) 
-Os adultos como vêm muito à procura de apoio afectivo, o que acontece, por 
vezes, é criarem obstáculos em relação à equipa técnico-pedagógica porque se 
sentiram mal tratados, ou porque se sentiram desvalorizados, e, por vezes, essa 
imagem, é uma imagem falsa, o adulto é que construiu essa imagem porque não 
sentiu o reforço positivo. (P2) 
- Com a minha equipa tem havido alguns problemas de relacionamento, 
principalmente devido ao feitio de alguns formadores….(P3) 
- tenho formadores cujo primeiro comentário é exactamente que os candidatos 
vão ler o referencial, façam uma primeira abordagem de leitura do referencial; 
(P3) 
 








Categoria: C -  Perspectivas de resolução do problema 
 
Sub-categorias Unidades de Registo 
 







- cada um age de acordo com a sua maneira de ser; há uns que obviamente 
tentam contornar e contornam, contornam, e conseguem (P1) 
- é necessário fazer um trabalho sobre essa imagem que eles têm sobre 
eles mesmos, no sentido de os motivar para a continuação ou para a 
realização do processo. (P2) 
- alterar um pouco, a auto imagem que trazem. Não sei se as pessoas que 
trabalham nos Centros Novas Oportunidades em termos gerais, falo por 
mim também, estão aptas a fazer isso, e se o fazem é de uma forma muito 
intuitiva, porque não temos formação nesse campo, de fazer um trabalho 
quase ao nível da psicologia, de desconstruir eventualmente, a imagem 
que trazem deles próprios, esse ponto é delicado e é deveras complicado. 
(P2) 
- o acompanhamento dos adultos passa também muito por aí, e evitar a 
desistência dos adultos passa também muito por um reforço positivo 
constante que tem de ser feito também, para além do acompanhamento 
constante é o reforço positivo. É dizer-lhes mesmo que eles vão conseguir 
fazer o processo, que têm as competências e capacidades necessárias para 
fazer o processo, portanto, são estes pontos. (P2) 
- a questão está sempre do lado deles, [dos candidatos] de alguma forma 
(P2) 
- Eles procuram sobretudo muito o apoio afectivo. (P2) 
- Procuram reconhecimento já que têm dúvidas se se devem reconhecer a 
eles mesmos, se devem reconhecer as suas competências, tem de ser 
alguém exterior a reconhecer essas competências, a dar o devido valor (P2) 
- há muito procura de apoio afectivo, mostram muito a necessidade de 
uma motivação extrínseca, vão de alguma forma dizendo à equipa que 
precisam de ser motivados, que precisam de alguém que os motive; (P2) 
 - (procuram) apoio externo. Raramente trabalham sobre as suas próprias 
competências e sobre a ideia que trazem deles mesmos, ou sobre a ideia 
que trazem sobre o processo (P2) 
- procurarem apoio afectivo. E a partir daí muitas soluções se podem 
apresentar, o profissional ou trabalha a parte afectiva ou vai trabalhar a 
parte das competências ou a parte cognitiva, depois de conversar com o 
adulto (P2) 
- fazendo simultaneamente o reforço positivo, recorrendo a técnicas de 
motivação extrínseca, fazê-los compreender da importância da realização 
deste processo, quer em termos pessoais, quer em termos profissionais e 
até em termos sociais, para a construção da sua imagem. (P2) 
- fazer com que haja feedback da parte dos adultos, porque eles estão 
muito fechados nas primeiras sessões (P3); 
 
EXPECTATIVAS: 
- há aqui algum trabalho de desconstrução deste pré-conceito [expectativa 
do processo ser fácil] porque eles vêm iludidos e desiludi-los não é fácil, 
porque é desiludi-los para uma coisa que supostamente é mais árdua, mais 
difícil, mais prolongada no tempo e que não vai ser tão fácil e isso também 
os obriga a questionar até que ponto a pessoa tem capacidade ou não. (P1)  
 
 

















- o percurso ser mais alongado, (…) com mais carga horária e com uma 
orientação intermédia entre os RVCC e os EFA, em que os formandos se 
sentissem mais acompanhados e produzissem aqui mais alguma coisa. (P1) 
- Relativamente ao cronograma, isso vai reflectir o grau de autonomia que 
cada um tem relativamente ao que aqui é pedido, à gestão do tempo e à 
disponibilidade que tem e às competências que tem para validar e que de 
alguma forma estão adquiridas pela sua experiência em vários campos ou 
não, e aí temos formandos que terminam muito antes das sessões 
estabelecidas no cronograma, outros terminam de acordo com o 


































Sub-categorias Unidades de Registo 











Individualizar o processo 
- auscultar devidamente as necessidades e capacidades dos formandos, em 
primeiro lugar, fazer uma análise daquilo que eles procuram, das 
necessidades que eles sentem, quais as suas capacidades, para então 
trabalhar a partir daí. (P2) 
- [trabalhar] com cada um deles de maneira diferente consoante as 
necessidades e as capacidades que eles apresentavam. (P2) 
- individualizar o processo, porque se isso não for feito eles não se sentem 
acompanhados. (P2)  
- abrir o referencial o máximo possível e, isso sim, permite que se 
individualize mais o processo. (P3) 
- Um outro aspecto seria acompanhar o trabalho que está a ser realizado, e 
este acompanhamento é constante, tem de ser constante, porque se não 
for constante eles desleixam-se um pouco. (P2) 
- estar atento a sinais de desistência, portanto, prevenir, é mais um 
trabalho de prevenção ; É a não realização de trabalho, a não comparência 
às sessões. (P2) 
 
Clarificar a metodologia/critérios de evidência 
- a questão metodológica. Podemos fazer revisões acerca da maneira como 
apresentamos os critérios de evidência (P3) 
- rever a maneira como explicamos o que é que se pretende com a 
autobiografia, explicar qual é o esqueleto tipo da autobiografia para eles 
mais ou menos seguirem. (P3) 
 
Estimular a reflexão 
- tentar fazer com que eles iniciem desde inicio um processo reflexivo 
acerca das aprendizagens que foram fazendo (P3) 
- é preciso [levar os formandos a] reflectir acerca da aprendizagem que foi 
feita e da maneira como utilizam essas competências no dia-a-dia (P3) 
- fazer com que eles percebam como é que integram as competências na 
história de vida, e isso tem a ver com a própria interpretação ou 
reformulação dos critérios de evidência. (P3) 
 
Incutir métodos de estudo 
- incutir alguns métodos de estudo. Eu sugiro-lhes que tirem sempre um 
determinado tempo do dia e façam isso sistematicamente. (P3) 
- Sugiro-lhes que vão lendo os materiais e utilizem esses tempos do dia, 
para eles perceberem que têm de voltar a estudar. E isso também é muito 
difícil. E o próprio formador também deve incutir isso. (P3)  
- creio que é nessa altura [no final do processo] que eles começam a olhar 
de facto para alguns dos materiais que lhes entregamos, sobretudo as 
questões orientadoras e algumas interpretações do referencial que eles 
vão recebendo e dos critérios de evidência. (P3) 
- E depois há a questão das investigações que eles vão fazendo; as pessoas 
que realmente levam isto a sério e que realmente querem terminar o 
processo têm um trabalho enorme nas investigações que fazem, seja na 
internet, seja em termos bibliográficos, seja com livros ou noutras fontes, é 
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- Um outro aspecto seria acompanhar o trabalho da equipa técnico-
pedagógica, também é extremamente importante, e mediar o 
relacionamento entre a equipa técnico-pedagógica e os adultos. (P2) 
- fundamental neste acompanhamento do trabalho da equipa técnico-
pedagógica é, de facto, realizar, com maior frequência, reuniões. (P2) 
- criar equipas técnico-pedagógicas que mostrem disponibilidade, sobretudo 
disponibilidade para analisar e para desenvolver trabalho, para analisar 
dificuldades, competências, para desenvolver trabalho e para superar 
dificuldades, sobretudo. (P2) 
- nos próprios formadores tem de haver uma agilidade de interpretação da 
competência que permita que o formando consiga demonstrá-la integrando-
a na história de vida. (P3) 
- A maior parte das desistências são nessas primeiras sessões. Com os 
primeiros comentários dos formadores. (P3) 
- O comentário deveria já trazer informação muito específica para agarrá-los, 
[e eles têm interpretações diferentes. Já percebi que não consigo reformular 
isso.] (P3) 
- o facto de eles no primeiro envio da autobiografia já terem uma ou duas 
competências demonstradas ou quase demonstradas pode agarrá-los. As 
próprias validações formais também podem servir para esse efeito. (P3) 
- a clareza dos comentários e das orientações dadas pelos formadores, tanto 
na própria autobiografia, no comentário, como nas sessões. São igualmente 
importantes os dois, talvez até na sessão seja mais importante. (P3) 
- No final do processo, quando falta pouco para demonstrarem 
determinadas competências, noto que a ajuda dos formadores é a principal 
forma de eles ultrapassarem os obstáculos. (P3) 
- é também uma questão da própria equipa técnico-pedagógica mostrar-se 
interessada por aquele indivíduo, por aquele processo, por aquele adulto, 
poderá passar por aí. (P2) 
- A equipa ter de se inteirar do referencial, estudar o referencial, 
compreender o processo, compreender como se validam competências, faz 
com que a equipa esteja muito mais centrada inicialmente nesse trabalho do 
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CONTACTO COM O CANDIDATO: 
- o que podemos fazer com os que desistem, interrompem, é deixar sempre 
a porta aberta. (P1) 
- é criar sempre condições ao formando para voltar assim que tenha 
condições e contactá-lo. (P1) 
- Entrar em contacto com o adulto no sentido de se questionar o que é que 
se está a passar e verificar se se trata de uma situação pessoal, se é uma 
situação profissional, se é algo que tenha que ver com o próprio processo. 
(P2) 
- a decisão de desistir é uma decisão que muito poucos voltam atrás. A única 
forma que temos é por contacto, seja por telefone ou via e-mail, e tentar 
fazer um apelo para que as pessoas terminem o processo. (P3) 
- o contacto constante com os adultos. (…)por contacto telefónico, ou 
mesmo por contacto por e-mail, podemos tentar falar com eles, perceber os 
motivos pelos quais eles não têm vindo, tentar que eles reiniciem; (P3) 
- entrando em contacto com eles; (P2) 
 
FORMAÇÃO: 
- formação ao nível das TIC. (P1) 
-algumas formações paralelas, para completar ou para que o formando 
desenvolva algumas competências necessárias ao desenvolvimento do 




- [outra situação] seria ou certificação parcial, embora tenha os problemas 
que tem, porque obviamente não me parece que seja muito aliciante para 
um formando, apesar de tudo, fazer aqui um investimento e depois não 























Anexo 4: Análise de Conteúdo das Entrevistas aos Adultos suspensos em processo 
de RVCC-NS 
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Conclusão do Ensino Secundário 
- que me levou a inscrever-me foi o tentar ter mais alguma coisinha. Eu tenho o 9º ano 
e gostaria de ter o 12º. (F2) 
- A segunda razão é uma razão mais de poder continuar a estudar. (F3) 
- eu queria mesmo era acabar o 12º ano, o ensino secundário, porque hoje em dia, 
também não há oportunidades de trabalho sem o 12º ano. (F4) 
- por uma questão pessoal (F4)  
- hoje em dia é extremamente importante ter pelo menos o 12º ano (F5); 
- O meu objectivo era acabar o 12º ano. (F8) 
- Porque na altura achei que iria conseguir completar o 12º ano (F11) 
- A minha esposa também é professora, ela também me incentivou (F12) 
 
Evolução profissional 
- O que me levou a inscrever foi o facto de precisar mesmo de concluir o 12º ano (F1); 
- quero concorrer e sem o 12º ano não consigo (F1); 
- com 53 anos estava fora de questão, não tinha força de vontade para fazer um 
percurso normal (F1);  
- as minhas expectativas era eu conseguir para ver se conseguia mais alguma coisa cá 
dentro da escola (F2); 
- por motivos profissionais. Às vezes para poder concorrer a outros cargos dentro da 
empresa deve-se ter a conclusão do 12º ano. (F3) 
-porque a minha carreira depende disto (F4);  
- Eu tenho este objectivo porque acabei de perder uma oportunidade de trabalho, 
para o BPI, por não ter o 12º ano, ia ganhar bem, tinha condições muito melhores e 
perdi, perdi. (F4) 
- Como o meu objectivo não é ficar só na empresa onde estou actualmente, é tentar 
melhorar, o 12º ano é vital. (F5) 
- Para evoluir na carreira. (F6) 
- Apareceu esta oportunidade, resolvi inscrever-me para ter o 12º, para me abrir 
outras portas para cursos profissionais que exigem o 12º. (F7) 
- O motivo pelo qual me inscrevi é que há cursos direccionados, por exemplo, para as 
energias renováveis, e outros cursos que me dão certificações técnicas que terei de ter 
o 12º ano para os poder frequentar (F9) 
- Pretendia melhorar as condições de trabalho. (F10) 
- E hoje em dia arranjar trabalho sem o 12º ano eu sei que é complicado. (F11) 
- quero ver se a nível profissional me ajuda. Isto é uma melhoria. (F12) 









Sub-categorias Unidades de Registo 











- Eu fiz o nono ano assim também, no CEPRA. Mas o nono ano é um bocadinho 
diferente (F1); 
- Aqui o contexto é diferente, é mesmo baseado no nosso percurso ao longo da vida. 
(F1); 
- As perspectivas é assim, eu sabia mais ou menos o que vinha fazer, porque tinha uns 
amigos meus que já tinham concluído, e disseram: vai, que até é giro, aquilo é baseado 
na tua história de vida (F1); 
- Fiquei à partida um bocado desiludido quando uma das mensagens que me passaram 
foi que a conclusão destas novas oportunidades, desta formação, não se equiparava 
tanto ao 12º ano tradicional (F3); 
- Por exemplo, em concorrência com alguém com o 12º ano, era mais habilitado quem 
tinha o 12º ano. (F3) 
- Nós vínhamos cheios de entusiasmo, de motivação, (F4); 
- Pareceu-nos que completar o ensino secundário num prazo que variava entre 6 
meses e um ano (…) e podendo fazer o trabalho em casa, despendendo do nosso 
tempo em casa para poder avançar, sem que isso interviesse no nosso horário laboral, 
viemos cheios de vontade, de garra, com ideias fixas. (F4) 
- A sensação que dava era que tínhamos voltado à escola, foi uma sensação boa, 
agradável. (F4) 
- [existe] uma critica bastante desfavorável acerca do RVCC para quem não o conhece 
e para quem está de fora. (F4) 
- ao fim de conhecermos toda a equipa de formação e nos ser apresentado o trabalho 
exigido começamos a perceber no desenvolvimento que as coisas não eram assim tão 
fáceis. (F4) 
- eu sabia que ia ser difícil mas achei sempre que ia ser fácil e que ia conseguir e que ia 
tudo correr bem. (F5) 
- Talvez fosse mais difícil. Eu não achei muito difícil. (F6) 
- Não é nada como se fosse o 12º ano como nós tínhamos antigamente. Isso aí era 
muito mais complicado. (F6) 
- Era mais ou menos o que eu esperava, ouvindo outras pessoas que já tinham 
frequentado este método de ensino. (F7) 
- Não tinha a menor ideia que isto tivesse a ver com a história de vida. Nem fazia a 
menor ideia de como é que seria. (F8) 
- Achava que ia ser idêntico (…) Mas não, foi muito diferente *do processo de RVCC- 
Básico] (F9) 
- Quando cheguei aqui e pediram-me a história da minha vida, pensei, se calhar, até é 
fácil, só que a pessoa começa a resumir aquilo tudo e sai uma ou duas frases e depois 
quando chego aqui é pouco. (F9) 
- Penso que ia correr bem. (F10) 
- Eu, no inicio, não estava dentro do método, achava que se calhar não era bem aquilo 
que estava a pensar em termos de organização (F12) 
















Categoria A: Motivos de suspensão do processo de RVCC-NS 
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A3 – Gestão de 
tarefas/tempo 
 
- na altura surgiu um problema a nível de saúde (…) eu depois não me sentia, andei ali 
assim, pronto receosa de que isto pudesse ser alguma coisa de muito grave (F1) 
- o problema era que o cansaço que eu sentia era no meu cérebro, e depois comecei a 
ficar um bocado preocupada de não conseguir aguentar tanto (F2); 
- No meu caso foi uma questão de saúde, não minha, da minha filha que me 
impossibilitou de todo de continuar porque já não tinha capacidade psíquica nem 
emocional para continuar. (F4) 
- Eu passei por uma fase da minha vida em que houve algumas alterações, alterações 
boas mas que foram stressantes. Foi a gravidez da minha mulher e a mudança de casa. 
(F5) 
- Devido a problemas pessoais, o falecimento do meu avô (…) e devido a uma 
intervenção cirúrgica (F7) 
 
- acho que se desiste muito facilmente das coisas (F1); 
- Penso que é um bocadinho falta de esforço e falta de vontade porque isto não nos 
ocupa assim tanto tempo (F1); 
- Não sei se as pessoas depois ficam desmotivadas, se pensam que isto será outra 
coisa, mas também mais fácil não pode ser. (F1); 
- Eu de mim já não tenho grande tendência para estudar, pesquisar (F11) 
- A capacidade de estudo já não é muita, com o cansaço à mistura… (F11) 
 
- Também há aí muita mãe, com filhos pequenos e depois também é complicado (F1); 
- O meu problema era o tempo que era pouco (F2); 
- A minha vontade era conseguir, mas era muito complicado…é muitas horas de 
trabalho (F2) 
- Eu depois falhei por circunstâncias relacionadas com a assiduidade. (F3) 
- Eu tinha o trabalho da empresa, tinha que fazer o processo RVCC, tinha os treinos à 
noite, para dar dois treinos por semana, eu cheguei a uma certa altura não sabia o que 
havia de fazer (F3); 
- Não conseguia conjugar tudo. Trabalho, casa, saúde, consultas, pronto já não 
conseguia. (F4) 
- O problema, às vezes é o tempo. (…) infelizmente é a falta de tempo. (F6) 
- Trabalhar por turnos é um bocadinho…principalmente quando se faz turnos, fica-se 
completamente baralhado. (F6)  
- Eu sou vendedor, tenho de andar de norte a sul do país e é complicado, não é fácil 
(F8) 
- A minha maior dificuldade tem sido conjugar com o trabalho (F9) 
- Eu só não tive foi tempo, devido a circunstâncias da vida, para estar mais tempo (…) e 
é difícil conciliar tudo. (F10) 
- [As pessoas desistem porque] Eu penso que é mais pela falta de tempo (F10) 
- Nem sempre é fácil, conciliar o trabalho e vir à noite (F12) 
- Calhou numa altura em que eu tinha muito trabalho e complicou-me um bocado, e 
depois vir à noite, estava cansado, muito stresse, muita coisa e eu na altura abandonei 
por isso. (F12) 
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- Duas vezes por semana, acho que é acessível à vida das pessoas (F1); 
- Davam bastantes opções e, a partir daí a pessoas que tenha disponibilidade não 
havia nada que a pessoa dissesse não posso por isto ou por aquilo (F2); 
- a pessoa às vezes trabalhava e podia vir mais tarde e davam essa possibilidade de 
poder orientar as coisas. (F2); 
- estava equilibrado (F3); 
- Se as pessoas tiverem vontade de fazer, dá perfeitamente para completar. (F5) 
- As sessões, ao fim e ao cabo, é para esclarecimento de dúvidas, também há 
abertura, por parte dos professores, em outros períodos, nós podermos recorrer a 
eles para elucidar essas mesmas dúvidas. (F8) 
- Acho que duas vezes por semana, era o ideal e suficiente, para quem trabalha era o 
ideal (F10) 
- O número de sessões, para o que se pedia, era suficiente. (F11) 
- Eu julgo que são suficientes. O horário também é normal (F12)  
- mesmo os trabalhos, se fizer todos os dias um bocadinho a pessoa consegue fazer. 
E também não é dois dias por semana que vai atrapalhar o processo. (F1) 
Aspectos negativos 
- [o n.º de sessões] acho que é pouco, acho que deviam ser mais. (F8) 
- Levamos as aulas sempre por igual, duas aulas disto, duas daquilo e às tantas as 
aulas acabam e não temos mais apoio (F8) 
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Domínio das TIC 
- eu tinha um problema sério é que eu tinha que fazer um curso de informática (F2); 
- aquilo que a maior parte das pessoas sabem trabalhar, em termos do Word, é fazer 
um texto, é pôr a bold, é aumentar a letra, depois são pedidas determinadas coisas 
que a maior parte das pessoas não têm a percepção de como é que se faz aquelas 
caixas de diálogo à volta, o comente aqui (F8) 
- Eu ainda me baralhava um bocadinho [com os envios por mail]. (F8) 
 
Expressão escrita 
- há muita gente que não sabe interpretar o português. (F6) 
- é um processo que temos de pôr por escrito toda a nossa experiência de vida 
eu tenho dificuldade nisso (F11) 
 
Capacidade reflexiva 
- a história de vida eu fiz, depois havia aqueles itens que achavam que eu ali tinha de 
explicar mais e foi ali que eu acabei (F2); 
- Mas eu achei que não tinha nada a ver porque eu ali tinha de explicar porque é que 
aquilo aconteceu e aquilo não havia ali mistério nenhum (F2) 
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Natureza do processo 
- Nós temos de estar a expor certas e determinadas fases da nossa vida mais íntimas. (F6) 
- [o facto de a metodologia se basear na história de vida] Eu acho extremamente interessante 
(…) porque obriga a que a gente reflicta naquilo que fez, no nosso passado (F3) 
- Não é fácil. Nós dependemos da nossa experiência profissional e de vida. (F4) 
- nós temos de saber porquê, como, onde, quando e isso tudo então é que complica (F4); 
- Por vezes a nossa história de vida não é o suficiente para validar de acordo com os critérios 
que se têm. Então tem de se ir por outro lado. Dar opinião sobre os mais variados temas. (F5) 
- Eu se iniciasse neste momento, e se soubesse o que sei hoje, a minha autobiografia era 
muito mais pequenina (F4); 
 - que nós temos de desenvolver certos e determinados temas, mas até temas que nós 
podemos ir buscar à internet, conforme os professores disseram. (F6) 
- Apesar de trabalhar desde cedo não tenho assim uma história de vida, não tenho assim nada 
que possa já por aí ter algumas competências feitas (F11) 
- Eu sou um bocadinho mais para o prático do que para o teórico e como isto é mais para o 
teórico (F11) 
-naquilo que nós fazemos acabamos por ter a experiência e quando se anda na escola temos 
só a teoria e a gente às vezes sem se aperceber estamos a fazer exactamente o mesmo que na 
escola ensinam e eu acho que isso é bom. (F11) 
- tínhamos lá muitos que da experiência de vida já tinham feito trabalhos e coisas, pessoas que 
eram chefes, coordenadores, ao fim e ao cabo eles tinham já todas as competências para ter o 
12º ano (F11) 
Percepção do processo 
- Quem esteja a ler e não tenha aconselhamento vai achar isto muito difícil e muito confuso. 
(F6) 
- O inicio é que é mais difícil porque depois quando começa a encaixar parece uma escadinha, 
vai encaixando ali tudo. (F1); 
- No inicio talvez tenham alguma dificuldade em perceber, mas depois não (F1); 
 - O mais complicado para mim foi agarrar uma ponta, começar, ter uma cabeça, e depois a 
partir daí mal agarrava naquele pequeno inicio de texto, começando a desenvolver por aí era 
fácil. (F3) 
- O problema é se agarra qualquer coisa muito básica, sem margem para desenvolver, é muito 
complicado. (F3) 
- Agora se nós tivermos uma boa experiência de vida, se tivermos bons contactos 
profissionais, se a relação que se cria com as pessoas for uma relação aberta e de grandes 
experiências há matéria para desenvolver (F3) 
- como foi o primeiro ano aqui na escola (…) foi um bocadinho confuso (F11) 
- [as sessões]Eram um pouco confusas no sentido de que os formadores ainda não sabiam 
exactamente como fazer as coisas. (F11) 
- quando começamos a trabalhar e os professores a enviarem-nos os trabalhos e também dá 
vontade de estar depois a ver o desenvolvimento do trabalho e começar a ver resultados (F12) 
- as equivalências relativamente aos cursos que já trazíamos. (F12) 
- E depois as competências começamos a ver e começamos a incentivar a vir às formações 
(F12) 
- A única coisa que eu lhe vou dizer neste processo é que não me vou sentir muito à vontade 
em falar para o público, depois no final na apresentação (F1) 
 









Sub-categorias Unidades de Registo 











Volume de trabalho 
- o volume de trabalho é tanto que não sabia por onde devia começar a agarrar e a 
trabalhar. (F3) 
- Eu fiquei surpreendido, nesse aspecto, com o volume de trabalho. Quando estava a acabar 
um, pensava que já estava tudo pronto, quando vinha logo a seguir ainda mais trabalho 
para desenvolver. (F3) 
- o trabalho começa a ser bastante pesado, cansativo, extenso. (F4) 
 
Organização da sessão 
- Tornava-se complicado nós por vezes estarmos 3 horas numa sala de aula e o formador ter 
de estar a orientar um colega nosso e termos de estar à espera. (F4) 
- O facto de virmos para aqui e sabermos que estávamos 3 horas à espera que chegasse a 
nossa vez (…) (F4) 
- Desmotivamo-nos imenso estarmos aqui há espera porque a nossa inspiração não surge ali 
no momento. (F4) 
- Embora algumas pessoas viessem para cá e dissessem que o único tempo que tinham era 
o tempo que cá estavam. (F4) 
- Houve uma altura em que se marcou horas e as pessoas vinham na sua hora, o que foi 
fantástico. (F4) 
- Nas sessões, o método de ensino, não se explica nada (F7) 
- Não há o apoio necessário para o aluno, a não ser que a gente pergunte, ou quem tenha 
desenvolvido alguma coisa, quem não desenvolveu fica parado. (F7) 
 
Envio por mail 
-  É óptimo. (F4) 
- É muito facilitador. Facilita porque possibilita desenvolvermos assim que recebemos o 
mail. (F5) 
- A única coisa que falha é quando não recebemos o mail porque demoram muito tempo 
para nos enviarem uma resposta. (F4) 
- havia uma formadora que era só mesmo nas aulas é que respondia. (F5) 
- Demorava uma ou duas semanas porque poderíamos não ter nessa altura nenhuma sessão 
com essa formadora, e ficávamos duas semanas sem ter resposta. (F4) 
- É verdade que depois nas sessões, era óptima a explicar, era directa e nós percebíamos 
tudo. (F5) 
- A única coisa que correu menos bem é o retorno dos trabalhos (F1); 
- Eu ainda me baralhava um bocadinho [com os envios por mail]. (F8) 
- cheguei a mandar trabalhos por e-mail, se bem que uns professores diziam tenha 
paciência que a gente depois já vê, porque tinham muitos (F8) 
- outros [formadores] não respondiam, por exemplo a de CP nunca tinha resposta e 
mandava também para todos. (F8) 
- Para o aluno será sempre prático (F8) 
- Para nós facilita muito o trabalho (F8) 
- é uma parte óptima do processo, a pessoa comunicar-se por e-mail, ir mandando os 
trabalhos e depois se tem dúvidas sabe que naquele dia da semana, ou naqueles dois dias 
da semana, pode ir pessoalmente dentro daquele horário colocar as perguntas ao professor 
e tirar as dúvidas. (F8) 
- eu penso que sim [que o envio por mail é prático] (F9) 
- até facilita bastante (F9) 
- às vezes até facilita demais, porque a pessoa assim não vem (F9) 
- Eu acho que é mais prático. (F6) 
- é bom (F10) 
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Descodificação do referencial 
- Depois havia lá uma parte que eu não cheguei a compreender, que havia colegas que 
fizeram sobre electricidade e essas coisas assim, eu ali fiquei um bocado perdida (F2); 
- descodificar a mensagem, , entrar, embrenhar-me dentro daquilo realmente que era 
importante, era o mais complicado para mim. (F3) 
- a parte do desenvolvimento eu fazia facilmente, perceber aquilo que me era pedido 
era muito mais complicado. (F3) 
- perdíamos muito tempo a tentar decifrar, a tentar perceber, o que era pedido. (F5) 
- irritava-me e desmotivava-me porque eu não percebia o que é que se queria. (F4) 
- Eu queria fazer, tinha imensa vontade de fazer, mas não percebia (F4) 
- E por mais que eu dissesse: eu não percebo, não adiantava, o que estava lá escrito é 
que era para fazer e o que era para fazer não chegava. (F4) 
- Por vezes nós desenvolvíamos e a resposta era: não desenvolveu nada daquilo que eu 
lhe pedi. (F5) 
- neste processo todo, só quando nós chegamos praticamente às últimas aulas é que 
nós temos uma percepção do que é pedido no trabalho, ou seja, andamos uma grande 
maioria das aulas, quase 50%, completamente desorientados. (F8) 
 
Linguagem Técnica/Orientações 
- A única coisa que eu acho que é um bocadinho difícil é a discriminação daquilo que nos 
pedem para fazer (F1); 
- as palavras as vezes são um bocadinho difíceis de interpretar (F1); 
- Depois havia lá uma parte que eu não cheguei a compreender, que havia colegas que 
fizeram sobre electricidade e essas coisas assim, eu ali fiquei um bocado perdida (F2); 
- A orientação é muito importante e por vezes falhou, essa é que é a realidade. (F4) 
-no caso da metodologia, não é muito fácil, porque nós temos uma base e a partir dessa 
base são-nos dadas indicações e essas indicações por vezes têm uma linguagem muito 
técnica. (F4) 
- diziam-nos para nós que tínhamos de falar sobre um assunto, e escreviam na 
linguagem que eu não percebia e diziam na linguagem que eu percebia; (F4) 
- às vezes, não é aquilo que deveria ser, não agrada, ficamos um bocado tristes, 
acontece e é depois o que acaba por levar a alguma desmotivação, não haver uma 
correspondência daquilo que nós fazemos com aquilo que é solicitado. (F4) 
- o face-to-face ajudava muito (F4)  
- O nosso ponto-chave é a orientação. (F4) 
- a linguagem que é utilizada é complicada, pode ter diversos temas, diversas definições 
(F7)  
- não percebo o que a professora diz e não consigo chegar àquilo que são os objectivos. 
(F8) 
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- Peço-lhe ajuda, ela [a formadora Carla] não tem problemas, explica (F1); 
- O ambiente que há com as pessoas é muito bom. (F1); 
- Nós não estamos ali com medo, é um professor e não sei o quê, estamos ali todos, é 
um grupo, funciona tudo para o mesmo (F1) 
- É uma entreajuda entre todos (F1); 
- Os professores eram impecáveis e punham à vontade as pessoas. (F2) 
- Ela [a profissional de RVC] era uma coordenadora excelente (F3) 
- A Dr.ª Sónia Abreu, nesse aspecto, era excelente, estava sempre disponível para 
ajudar, para explicar tudo o que fosse possível, muitas dúvidas que eu tinha era ela 
que me esclarecia e mandava-me muitos comentários, foi a partir daí que eu fui 
desenvolvendo e fiz muita coisa a partir daí. (F3) 
- Todos os professores foram impecáveis. (F6) 
- Apesar de tudo existe um grande apoio por detrás, porque existe, não se consegue 
dar atenção apenas a uma pessoa mas consegue-se uma atenção em particular, no 
caso de ser necessário (F4) 
- E outra coisa que eu gostei é que quando os professores querem falar connosco 
falam mais em privado; na parte íntima da nossa vida, não estão a dizer a todos os 
alunos (F6) 
- Qualquer dúvida que eu tinha perguntava e eles esclareciam-me como deve ser, 
sempre. (F6) 
- os professores também explicavam como é que se devia fazer, davam muitos 
exemplos, uma coisa que eu acho que é muito bom, é darem muitos exemplos. (F6) 
- acho a nível da equipa dos formadores ajudaram bastante. (F11) 
- Têm respondido bem quando eu tenho uma dúvida ou uma questão, até por mail 
eles respondem, têm sido impecáveis. (F12) 
Aspectos desfavoráveis 
- O pouco contacto que eu tive com os outros professores pareceram-me muito 
distantes, muito frios (F3) 
- Chegar ao fim do dia, ter um professor, colocar uma questão e responder assim de 
raspão, assim de lado, é assim um bocado… (F3) 
- Por vezes há uma dificuldade de comunicação ou de percepção e a falha será ou de 
ninguém ou de ambos. (F4) 
- uma certa falta de apoio (…) dos formadores (F7) 
- acho que ele [o profissional de RVCC] falhou numa coisa, num atraso das minhas 
competências já validadas, visto que eu tinha algumas por já ter frequentado 12º ano 
(F7) 
- entre os formadores, não falam todos a mesma linguagem, no método de entrega de 
trabalhos, hoje é uma coisa, amanhã é outra. (F7) 
- os professores estariam um pouco perdidos no meio destes processos, não sabiam 
bem por onde é que haviam de pegar. (F8) 
- há professores melhores e professores piores (F8) 
- o grande problema é o formador conseguir passar a mensagem, que eu acho que o 
único que não conseguiu foi a professora de CP. (F9) 
- a nível dos instrutores não havia ainda uma certeza de como é que as coisas iam ser 
(F11) 
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C5 – Outros aspectos 
 
- Eles vão ter que ter muita força de vontade. (F4) 
- Não é fácil. Não se mentalizam que é fácil. (F4) 
- É exigente, é duro, é preciso garra, força de vontade, chega-se lá com certeza, os problemas 
são superados. (F4) 
- Muita força de vontade. (F5) 
- E têm de ter um objectivo (F4) 
- O importante é não desistir à primeira dificuldade porque vai haver alturas em que a pessoa 
vai pensar: eu não consigo fazer isto. (F5) 
- Acho que devem ir para frente e agarrar-se, porque hoje em dia sem o 12º ano não somos 
nada nem ninguém. (F6) 
- Acho que devem estar com atenção e devem levar isto a sério (F8) 
- [deviam] obrigar-nos a vir cá mais vezes. (F9) 
- para fazerem um sacrifício e não desistirem (F10) 
- Não desistam (F11) 
 
- [as sessões] Deviam ser mais brandas no início mas mais concretas sobre o que é que se 
pede, com exemplos mesmo concretos, e depois acelerarem o processo mais para o fim, com 
mais aulas, para obrigarem a que as pessoas desenvolvam (F8) 
- [as] aulas deveriam existir sempre e quem quisesse podia sempre assistir e colocar 
perguntas directamente ao professor e não termos um horário fixo e depois acabamos e já 
não há mais nada. (F8) 
- Devia ser mesmo como a escola, as pessoas têm um horário, com aquelas disciplinas de 
segunda a sexta e as pessoas iam (F8) 
 
- mais apoio no que a pessoa está a escrever, com exemplos (F7) 
- podia ser uma linguagem mais clara, mais simples. (F7) 
- [o envio por mail] isso é muito bom quando os professores falam todos a mesma linguagem. 
(F7) 
- [o envio por mail] Acho um bocado mal quando a gente manda um envio para um certo 
formador e esse formador não tem disponibilidade ou tempo para ver e estamos ali 
pendentes à espera que esse formador passe para outro formador. (F7) 
- acho que a folha de guia do ensino (plano de desenvolvimento individual?) podia ser mais 
simplificada (F7) 
 
- fazer uma aproximação individual mais assídua, não deixar o aluno dispersar muito; se calhar 
um telefonema, de vez em quando, a ver como é que as coisas estão. (F3) 
- A ajuda dos formadores é vital nesse aspecto [da não desistência] (F5) 
- E os professores ai conseguiram sempre inverter as situações e dar algum apoio. (F6) 
- acho que há certos formadores que não têm vontade de ver as histórias de vida e que fazem 
perder a vontade de continuar com o trabalho. (F7) 
- acho que devia de haver mais colaboração entre formadores e alunos. (F7) 
- Há formadores que se disponibilizam para ver e até corrigir os trabalhos na aula, o que até é 
bom, para quem tem mais dificuldades, o que também é um incentivo para as pessoas; (F7) 
- há outros [formadores] que não têm essa vontade, porque já tiveram um dia cansativo e não 
querem ler; (F7) 
 
- no inicio duma turma eles terem acesso a alguém que concluiu a formação que, por 
exemplo, venha falar com eles. (F1) 
- Dar um testemunho, dar-lhes um bocadinho de força e dizer-lhes para não desistirem (F1); 
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